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Capa: imagem aérea da BR-364 no trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul (AC) em obras. 
Foto: Gleilson Miranda/Secom Acre — Capa 2: rodovia Rio Branco-Cruzeiro do sul 
(em cima. Foto: Sérgio Vale/Secom Acre); BR-040 (embaixo à esquerda); projeto de 
futuro túnel na BR-040 (centro à direita); sede do IPR, no Rio de Janeiro (embaixo à 
direita. Foto: José Sergio Rocha) — Contra-capa: máquina em trabalho de restauração 
asfáltica de rodovia (à esquerda); ponte sobre o rio das Velhas, em Sabará (MG), em 
construção (fotos à direita)
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Os aeroportos continuam precários e são um espelho do que acontece em outros 
segmentos da infraestrutura

A falta de manutenção no bondinho de Santa Teresa acendeu um sinal de alerta na 
população em relação ao Trem de Alta Velocidade que o governo quer ver funcionando no 
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A contagem regressiva para a Copa do Mundo de 2014, 

com os dias pingando do calendário, mostrando que a cada 

24 horas o prazo fica mais curto para a conclusão das obras 

em andamento e a elaboração de projetos de outras que 

sequer foram iniciadas, expõe uma realidade que começa a 

provocar profundas preocupações pelo País afora, e em al-

guns estados, em particular.

Necessário reconhecer que algumas obras, sobretudo 

aquelas das arenas esportivas, estão avançando. Outras mar-

cam passo, como se o prazo não devesse ser encarado com o 

rigor imposto pela Federação Internacional de Futebol (Fifa). 

Em alguns estados, amplia-se a distância entre as obras efe-

tivamente em andamento nas arenas, e aquelas necessárias 

para a mobilidade urbana.

É como se uma coisa nada tivesse a ver com a outra e 

os acessos de repente pudessem ser resolvidos num passe de 

mágica, sem a intervenção das empresas de consultoria de 

projeto e o trabalho das construtoras. Em alguns casos, dos 

quais esta revista tem sido testemunha, técnicos com maior 

senso de responsabilidade chegam a indagar: “E os projetos? 

Onde estão os projetos?”

Com os sobressaltos ocasionados pelo prazo em algumas 

obras, de um lado, e, de outro, com a tranquilidade inconse-

quente dos que acham que as coisas se ajeitarão esponta-

neamente no momento oportuno, o fato é que os problemas 

da infraestrutura necessária para garantir o êxito da Copa e, 

depois, da Olimpíada de 2016, no Rio de Janeiro, prosseguem 

os mesmos.

Os aeroportos continuam precários, com banheiros 

acanhados nas alas nacionais ou internacionais; áreas de 

check-in superlotadas, com usuários atônitos; e os setores 

para desembaraçar bagagens, assoberbados, provocando 

traumas e perda de tempo, configurando, na prática, aqui-

lo que o arquiteto Leon Myssior, do Sinaenco-MG, chamou 

apropriadamente de “rodoviária de avião”. 

O bondinho de Santa Teresa 
e o cronograma  

      para a Copa
As dificuldades se acumulam nos acessos, tanto a aero-

portos, portos e a estádios, com obras que ainda não come-

çaram por conta de pendências com desapropriações, ajustes 

técnicos nas especificações para elaboração de editais para a 

construção de viadutos e mudanças de traçado para amplia-

ção de pistas e conexões. Enquanto isso, empreendimentos 

prioritários, a exemplo da extensão de linhas de metrôs para 

aeroportos, são negligenciados em favor de obras megaloma-

níacas, sem amparo na realidade econômica atual do País.

É inaceitável que metrópoles como São Paulo, Rio, Belo 

Horizonte, Salvador e outras mais não contem com serviços 

de metrô em seus aeroportos, disponibilizando apenas vo-

lume insatisfatório de táxis e ônibus para o transporte de 

passageiros no dia a dia, o que pressupõe a previsão de uma 

situação conflituosamente insustentável nos períodos de 

grande demanda, que se aproximam. 

Mas há um fato inconteste: os investimentos inicialmen-

te previstos para os gastos oficiais com a Copa, calculados 

em R$ 33 bilhões, já aumentaram exponencialmente, antes 

mesmo das obras necessárias serem entregues ou iniciadas.    

Além deste, há outro pormenor que tem chamado a aten-

ção de técnicos em geral e de moradores das metrópoles ci-

tadas: o descalabro e a absoluta negligência às operações 

de manutenção aos equipamentos de transporte disponíveis. 

Queremos nos referir, especificamente, ao caso do histórico 

bondinho de Santa Teresa, no Rio de Janeiro, que por falta de 

uma simples manutenção de rotina, ganhou velocidade na 

descida do bairro, descarrilou, provocou seis óbitos e deixou 

56 passageiros feridos. A culpa, como invariavelmente acon-

tece nessas situações, jamais é atribuída à autoridade maior, 

mas ao motorneiro de plantão.

A observação que a população tem feito, ao analisar com 

muita simplicidade os aspectos aqui exposto, pode ser resu-

mida na seguinte frase: “Quem não sabe cuidar de um bondi-

nho, como é que pretende construir e cuidar de um TAV?”

E d i t o r i a l
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Alupar vai construir 715 km  
de linha de transmissão

A Alupar Investimentos S.A. conquistou o lote A, no leilão 
nº. 004/2011 realizado dia 2 deste mês (setembro) pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para a construção de 715 
km de uma linha de transmissão no Norte do País.

O investimento previsto é de R$ 969.257.670,00, com uma 
receita anual permitida (RAP) de R$ 121.128.000,00, valor 
sem deságio em relação à RAP inicialmente  estabelecida pela 
agência. 

O lote A é composto por uma linha de transmissão com 
circuito duplo e três subestações no Amazonas (subestação 
Lechuga) e Roraima (subestações Equador e Boa Vista). O em-
preendimento conectará a cidade de Boa Vista (RR) ao Sistema 
Interligado Nacional (SIN) e vai permitir a redução dos valores 
gastos com a conta de consumo de combustíveis (CCC) e com a 
importação de energia da Venezuela.  

Detendo participação de 51% desse empreendimento, a 
Alupar compõe o Consórcio Boa Vista em conjunto com a Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte (49%). Com 
a conquista do leilão, ela acrescentará mais 715 km de linhas de 
transmissão ao seu portfolio atual, de 5.000 km de linhas em 
operação no Brasil e no Chile.

Lançada propulsora  
pneumática 100% nacional

A Bozza acaba de lançar a nova linha G2 de propulsoras pneumá-
ticas para lubrificação, produto totalmente nacional, com desenvolvi-
mento a partir de estudos e análises das necessidades do mercado. 

O componente destina-se à aplicação de óleo e graxa, especial-
mente para serviços de manutenção de máquinas, equipamentos, 
veículos, em atividades industriais, agrícolas e comerciais como, por 
exemplo, oficinas mecânicas, postos de abastecimento e de serviços.

As propulsoras G2 também fazem parte do conjunto de equipa-
mentos instalados nos comboios de lubrificação usados para a manu-
tenção de tratores, colheitadeiras e máquinas empregadas em frentes 
de trabalho na construção civil, mineração, agricultura, indústria de 
papel e celulose e usinas de açúcar e álcool.

Empresa de máquinas foca  
crescimento no Norte

A catarinense Mene-
gotti, que participou re-
centemente da Feira Norte 
de Materiais de Cons-
trução (Fenormac 2011), 
realizada em Belém (PA), 
está atenta à evolução do 
mercado da construção 
que o Norte do Brasil vem 
apresentando. Segundo a 
empresa, a participação da 
região no seu faturamen-
to, que é de 8%, cresceu 
62%, em 2011, em relação 
ao ano anterior.

Índices, como o 
comércio de material de 
construção, estão bem 
acima das demais regiões. 
O número de imóveis 
comercializados em Ma-
naus (AM), por exemplo, 
tem alcançado a média 
de 12 unidades por dia, 
segundo dados do Índice 
de Velocidade de Vendas (IVV), medido pelo Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Amazonas. 

Interessada na expansão desse mercado, a Menegotti Máquinas 
para Construção já atua em todos os estados da região, com repre-
sentantes nas capitais e na cidade de Santarém (PA). 

Na Fenormac, a empresa apresentou os principais lançamentos 
do ano: Betoneira Max 400 litros, ideal para locadoras e uso profis-
sional; Betoneira Max HD 600, totalmente hidráulica; Misturador de 
Argamassa 200, 250 ou 340 litros; Projetor de Argamassa MPA 120 
e MPA 150, que proporciona agilidade na projeção dos diversos tipos 
de revestimentos; Vibrador de Imersão e Placas Vibratórias.

Seminários debatem sistemas  
de estruturas

A Oriciclon Engenharia, empresa de consultoria e engenharia 
estrutural, informa que participou, com palestras, dos eventos 
técnicos XXIII Semana de Engenharia da Universidade Mackenzie 
e no Programa Alumínio nas Escolas da Associação Brasileira do 
Alumínio (Abal).

No primeiro, tradicional evento de extensão tecnológica que 
reuniu cerca de 900 alunos, além de profissionais e representan-
tes de empresas de engenharia e instituições governamentais, 
a empresa ministrou seminário sobre Sistemas de Estruturas 
Marítimas de Produção de Óleo e Gás. 

No programa da Abal, que visa à difusão e capacitação de 
alunos de engenharia e arquitetura, de 56 instituições de ensino 
superior, a Oriciclon apresentou seminário sobre Sistemas de 
Estruturas de Alumínio.

F ó r u m  d e  E n g e n h a r i a
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Cimento de secagem ultra-rápida chega ao País 

O cimento Fraguamax, lançado no Brasil pela empresa Clanap, traz como 
característica principal rapidez de secagem e 

ampla gama de aplicabilidade, desde a recu-
peração e reabilitação de autoestradas, pistas 
de aeroportos e pontes até pisos industriais, 
concreto projetado, pré-moldados, injeção de 
rochas, acessos e túneis.

Segundo a Clanap, é um cimento hidráuli-
co de alta resistência estrutural, que propor-
ciona ao concreto melhorias significativas em 

todas as suas propriedades, ajudando na rapidez da 
cura, que pode ser usado em qualquer área onde se utilize 

concreto com cimento Portland.

Hidrovia Tietê-Paraná recebe 
investimento de R$ 1,5 bilhão

Protocolo de intenções assinado entre os 
governos estadual e federal vai destinar mais de R$ 
1,5 bilhão de investimentos para obras na hidrovia 
Tietê-Paraná, que é administrada pelo Departa-
mento Hidroviário do Estado de São Paulo (DH). Do 
total previsto, R$ 900 milhões são verbas federais, 
provenientes do PAC 2, e R$ 600 milhões, do governo 
estadual. 

Os recursos serão usados no projeto de moder-
nização e ampliação dos 800 km da Tietê-Paraná no 
trecho paulista, de um total de mais de 2.400 km 
em toda a hidrovia, que transportou, em 2010, 5.776 
milhões t de cargas como milho, soja, óleo, madeira, 
carvão e adubo.

Para o período de 2011 a 2014, estão programa-
das obras com objetivo de eliminar gargalos, como 
ampliação de vãos de pontes, melhoria nas eclusas 
e retificação e dragagem de canais. Estas ações 
permitirão a atração de cerca de 11,5 milhões de t de 
cargas para a hidrovia, o que representa o dobro da 
movimentação atual.

O plano também contempla a extensão da 
navegação nos rios Tietê e Piracicaba e implantação 
de terminais na hidrovia. Além disso, estão previstas 
construção da barragem de Santa Maria da Serra, 
que permitirá ampliar a navegação em 55 km até 
o distrito de Artemis, em Piracicaba, e extensão de 
200 km entre Anhembi até Salto. Nesse trecho está 
prevista ainda a construção de barragem no muni-
cípio de Anhembi, que possibilitará a passagem das 
embarcações, principalmente no período de estiagem, 
até Conchas.

Quatro pontes terão os vãos ampliados, o que 
permitirá o tráfego de composições de até quatro 
barcaças: na SP-333 (Cafelândia-Novo Horizonte); 
SP-425 (Penápolis-José Bonifácio); Ferrovia Ayrosa 
Galvão (Pederneiras) e SP-595 (Ilha Solteira-Pereira 
Barreto). Isso diminuirá a viagem em até duas horas 
por ponte, e reduzirá em cerca de 20% os custos de 
transportes.

O projeto contempla ainda a modernização dos 
terminais hidroviários de Araçatuba, que permitirá a 
intermodalidade com a SP-463, e de Rubinéia, com a 
SP-320 e a estrada de ferro (EF 364). Serão realizadas 
ainda obras para a substituição das pontes existentes 
na SP-191 sobre os rios Tietê e Piracicaba por pontes 
estaiadas e serviços de dragagem e retificação dos 
canais de Conchas, Anhembi, Botucatu, Igaraçu do 
Tietê, Ibitinga e Promissão, além de melhorias na in-
fraestrutura das eclusas de Bariri, Ibitinga, Promissão, 
Nova Avanhandava e Três Irmãos.

A Hidrovia Tietê-Paraná conecta cinco dos maio-
res estados produtores de grãos (Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Paraná).

Abemi e Senai buscam capacitação  
para aumentar produtividade 

A constatação de que qualquer atividade de montagem industrial 
realizada no Brasil consome mais horas de trabalho que a mesma operação 
realizada nos Estados Unidos, por exemplo, levou o engenheiro Joaquim 
Maia, diretor da Associação Brasileira de Engenharia Industrial (Abemi), a 
concluir que a diferença de produtividade impacta negativamente na com-
petitividade da indústria de construção e montagem brasileira. 

A partir disso e com o objetivo de elevar o desempenho do setor, a 
Abemi estruturou um projeto de capacitação e certificação de mão de 
obra, que deve ser colocado em prática já no primeiro trimestre de 2012. 
A iniciativa visa à realização de cursos nos próprios canteiros de obra, 
envolvendo cinco importantes categorias profissionais em diversas praças 
do País. 

As categorias de encanador, soldador, montador, caldeireiro e eletricis-
ta, que correspondem a 60% da mão-de-obra especializada utilizada na 
montagem industrial – excluindo-se aí a construção civil – serão os alvos 
do programa de aprimoramento. “Precisamos capacitar o nosso pessoal no 
mesmo nível de competência do primeiro mundo. Teremos um crescimento 
no volume de obras de todos os setores, principalmente no segmento de 
petróleo e gás”, afirma o empresário Carlos Maurício Lima de Paula Barros, 
presidente da Abemi.

O projeto foi inspirado na experiência da National Center for Cons-
truction Education and Research (NCCER), entidade de treinamento e 
certificação de mão de obra, mantida por empresas norte-americanas, que 
há 15 anos procura ampliar a eficiência nas atividades de construção e 
montagem. 

“Grandes contratantes dos EUA exigem que os trabalhadores sejam 
certificados pela NCCER e alguns pedem que 75% da mão de obra seja 
certified plus, certificação que comprova a experiência prática”, explica o 
executivo.

O programa foi possível graças a um acordo firmado entre a Abemi, que 
cuidará da certificação, e o Senai, que ministrará os cursos. Os primeiros 
polos devem ser implantados no Rio de Janeiro (Comperj), São Paulo (onde 
está concentrada a maioria da mão de obra das indústrias associadas da 
Abemi, incluindo as refinarias Revap, Replan e RPBC) e Pernambuco (Abreu 
Lima e Petroquímica da Odebrecht e Petrobras). Em uma segunda etapa, o 
projeto deve chegar ao Rio Grande do Sul, Ceará, Maranhão e Bahia, explica 
Barros.

F ó r u m  d e  E n g e n h a r i a
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O Sindicato da Habitação do Estado de São Paulo (Secovi-SP) e 
a Federação Internacional das Profissões Imobiliárias (Fiabci/Brasil) 
anunciaram os 18 cases vencedores da 17ª edição do Prêmio Master 
Imobiliário e da Semana Imobiliária 2011.

Os ganhadores foram divididos em três categorias: Empreendimentos, 
com seis contemplados; Profissionais, com 11 vencedores; e um prêmio 
Hors Concours, que em 2011 foi destinado ao engenheiro e arquiteto 
Adolpho Lindenberg.

Os vitoriosos são apontados por uma comissão julgadora dos trabalhos 
formada por representantes da Associação Brasileira de Agências de Publi-
cidade (Abap), da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário 
e Poupança (Abecip), da Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura 
(Asbea), da Fundação Armando Álvares Penteado (Faap), do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil/Departamento de São Paulo (IAB), do Instituto de En-
genharia (IE) e do Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo 
(Sinduscon). O júri deste ano foi presidido pelo empresário Sérgio Mauad, 
diretor-conselheiro do Secovi-SP.

Premiados
Empreendimentos
• COMERCIAL - RETROFIT - Rio Branco 115 - BNCORP Empreendimen-

tos Imobiliários S.A. - Rio de Janeiro/RJ
• RESIDENCIAL - Condomínio West Whales - G.D8 Construção, Incor-

poração e Administração de Bens - São Sebastião/SP
• COMERCIAL MIXED-USE - iTower Alphaville - Odebrecht Realizações 

Imobiliárias S.A. - Barueri/SP
• SHOPPING CENTER - Mais Shopping Largo 13 - REP Real Estate 

Partners Desenvolvimento Imobiliário S.A. - São Paulo/SP
• LOTEAMENTO/SOLUÇÕES URBANÍSTICAS - Espaço Cerâmica - 

Sobloco Construtora S.A. - São Caetano do Sul/SP
• RESIDENCIAL - Fascination Penthouses - Tishman Speyer, Brookfield 

Incorporações, Fernandez Mera e Publicidade - Archote - São Paulo/SP

Profissionais
• COMERCIALIZAÇÃO - AlphaVille Residencial 1 - AlphaVille Urbanismo 

S.A. - Brasília/DF
• COMERCIALIZAÇÃO - DF Century Plaza - Brookfield Incorporações 

S.A., Mirante Incorporações e MGarzon Eugenio - Águas Claras/DF
• MARKETING - Urban Pacaembu Living e Office - Brookfield Incorpo-

rações S.A. e Publicidade Archote - São Paulo/SP

Tela reciclável para peneiramento chega ao mercado 

Desenvolvido a partir de sistema modular de telas de peneiramento em borracha já conhecido (o Trellex LS), o novo painel 
Metso Trellex LS-Eco vem com a substituição do tradicional reforço em aço por um material em compósito, que é ambiental-
mente correto. Isso torna possível a reciclagem eficaz da mídia de peneiramento. De acordo com a Metso, os módulos de telas 
para peneiramento eram descartados como lixo e não possibilitavam a reciclagem. 

O Trellex LS-Eco oferece uma série de vantagens. Os painéis de mídia de peneiramento ficaram 40% mais leves do 
que os modelos anteriores, que eram equipados com reforço de aço. Isso permite manuseio mais fácil e tornou o am-
biente de trabalho mais seguro. A maior leveza dos painéis também contribuiu para reduzir o estresse geral (esforço) a 
que toda a instalação de peneiramento está sujeita. Além disso, os painéis com reforço em compósito são mais flexíveis 
e reduzem os efeitos de obstrução e entupimento dos furos (conhecidos como pegging e blinding), durante as operações de 
peneiramento. Assim, o Metso Trellex LS-Eco promete redução de tempo parado e, consequentemente, aumento de produtividade. 

Os painéis de borracha e de poliuretano Trellex 300LS e Trellex 305LS são considerados as mais versáteis soluções em mídia modular de peneiramento. 
Eles podem ser instalados na maioria dos sistemas e se adaptam a todo tipo de aplicação – peneiramento fino ou grosseiro, úmido ou seco. O Trellex LS é 
produzido com as certificações IS0 9001, de qualidade, ISO 14 001, de segurança do trabalhador, e OHSAS 18001, ambiental.

• MARKETING - Lozandes Corporate Design - Construtora Queiroz 
Silveira - Goiânia/GO

• RESPONSABILIDADE SOCIAL - Construindo Pessoas/Construindo 
Profissionais - Cyrela Brazil Realty - Salvador/BA, São Paulo/SP e Rio de 
Janeiro/RJ

• OPORTUNIDADE ESTRATÉGICA - Mood - Cyrela Brazil Realty - 
São Paulo/SP
• PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - Museu Aberto - Cratera de 

Colônia - Levisky Arquitetos Associados - São Paulo/SP
• MARKETING - Concept: ousadia e sofisticação, a combinação perfeita 

- Patrimônio Construção e Empreendimentos Imobiliários e Urbis 
Empreendimentos Imobiliários Tecnisa S.A. - Manaus/AM
• MARKETING - Rossi no Big Brother Brasil 2011 - Rossi - Rio de 

Janeiro/RJ
• SOLUÇÕES TÉCNICAS - Departamento de Projetos para Produção - 

Construindo novos caminhos - Tecnisa S.A. - São Paulo/SP
• RESPONSABILIDADE SOCIAL - Mestres da Obra - Toledo Ferrari 

Construtora e Incorporadora, Helbor Empreendimentos e Setin Empreendi-
mentos Imobiliários - São Paulo/SP

Hors concours 
• Engenheiro e arquiteto Adolpho Lindenberg - Construtora Adolpho 

Lindenberg - São Paulo/SP

Anunciados os vencedores do Prêmio Master Imobiliário

F ó r u m  d e  E n g e n h a r i a



Construção de hotel em tempo recorde

O Grupo Medabil, apontado como líder de mercado no segmento 
de sistemas construtivos, informa que vai construir, em até 60 dias, 
a estrutura da nova unidade do Hotel Ibis, em Canoas, na região 
metropolitana de Porto Alegre.  

A construção do edifício, de sete andares, poderá ser acompa-
nhada pelo site www.construcaoemtemporecorde.com.br, criado pela 
empresa, especialmente para o projeto. “Criamos o site para provar a 
eficiência de nossa tecnologia, que apresenta diversas vantagens em 
relação ao método convencional”, diz o presidente do  grupo, César 
Bilibio.

Esta será a primeira obra em tempo recorde feita completamente 
dentro do mecanismo de multiandares da empresa. Antes, a Medabil 
Multiandares, divisão do grupo criada em 2008, já fornecera o mes-
mo sistema para obras no Brasil, Venezuela e Nigéria.

A construção com estruturas metálicas pode reduzir em até 
50% o tempo necessário para aprontar a parte estrutural do prédio, 
dependendo do projeto, além de possibilitar a antecipação das 
etapas posteriores, como fachada e acabamento, gerando economia 
de tempo, material e mão-de-obra. O sistema é aplicável a quaisquer 
tipos de construção, de todos os portes e formatos. 

Além das vantagens industriais, como leveza do empreendimen-

to, flexibilidade da solução, uso 
de steel deck, facilidade 
de montagem, melhor 
aproveitamento de 
materiais e interação 
da estrutura metálica 
com outras tecnolo-
gias aplicadas na obra, 
o sistema permite a antecipação do final da construção. Com o uso 
do aço, os processos ocorrem simultaneamente, o que possibilita o 
adiantamento de outras etapas da construção e resulta em ganho 
nos prazos estipulados.

César Bilíbio explica que países como os Estados Unidos, In-
glaterra e Japão já utilizam esse  modelo construtivo, cujo retorno 
financeiro é antecipado e permite ganho de escala com o aumento 
do número de pavimentos.

O projeto de arquitetura do empreendimento foi elaborado pelo 
escritório Michaelis Arquitetos, e segue o padrão da rede Accor. O 
projeto da estrutura metálica foi elaborado pela equipe da própria 
Medabil enquanto o projeto da estrutura de concreto ficou a cargo 
da Simon Engenharia, mas sob a responsabilidade da Medabil.

POTTENCIAL SEGURADORA. 
CONTE COM A NOSSA EXPERTISE.
A Pottencial Seguradora já é uma das melhores 
empresas de Seguro Garantia do Brasil.

www.pottencialseguradora.com.br

www.revistaoempreiteiro.com.br | 11
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Frase da coluna

“O Regime Diferenciado de Contratações (RDC), instrumento destinado 
a dar agilidade às aquisições de bens e serviços vinculados à Copa de 2014 
e à Olimpíada de 2016, pode trazer prejuízos aos cofres públicos, abrindo 

brechas à corrupção e à má qualidade dos empreendimentos”. 
De Marcos Túlio de Melo, presidente do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea).

Ponte estaiada na festa de Manaus

Manaus, que dia 24 de outubro próximo comemora 342 anos de fundação, 
incluiu na festa de aniversário a inauguração da Ponte Rio Negro,  
construída pelo consórcio Camargo Corrêa-Construbase, conforme projeto 
estrutural elaborado pelo engenheiro Catão Ribeiro, da Enescil. À frente 
dos trabalhos esteve o engenheiro Henrique Domingues, da Camargo. A 
obra deveria ter sido entregue no segundo semestre do ano passado. 

Retrocesso nos programas para despoluição dos rios
O generoso sonho de arquitetos, urbanistas, ambientalistas, humanis-

tas e de todos os que possuem um mínimo de consciência de cidadania 
projeta um futuro menos degradante para o meio ambiente brasileiro, em 
especial os rios urbanos. 

Penso em recente artigo da arquiteta Maria Cecília Barbieri Gorski, aqui 
publicado, em que ela enfoca a questão e antevê metas de despoluição do 
Tietê e do canal do rio Pinheiros, em São Paulo. Ela sonha e indaga: “E se 
começarmos imediatamente a coletar e tratar todo o esgoto doméstico? 
E se, em vez de aumentar as pistas das marginais, chegássemos ao ponto 
de suprimi-las? E se, em vez de despoluídos, os nossos rios voltassem a 
abrigar regatas, competições de natação, parques? E se o transporte fluvial 
se apresentar como uma solução intermodal no sistema de transporte 
coletivo?” E se...

Avanço um pouco mais nesse sonho da arquiteta, que tomo aqui de 
empréstimo, para ampliar a projeção para outros rios. O Jaguaribe, por 
exemplo, o principal de João Pessoa, que tem sofrido impactos ambientais 
de todas as amplitudes e latitudes e que, em alguns trechos, vira depósito 
de toda sorte de resíduos; o Mandaú, em Alagoas; o Beberibe e o Capibe-
ribe, em Pernambuco; o velho e histórico rio das Velhas, em Minas Gerais; 
o Paraíba do Sul, que banha São Paulo, Rio e Minas, e que vai recolhendo, 
por onde passa, carga nunca imaginada de esgotos, sobretudo doméstico; 
o rio Corrente, na Bahia, cenário  em que o mestre  Francisco Biquiba Dy 
Lafuente Guarany esculturava, até começo do século passado, as carrancas 
dos barcos colocados para transporte de gente e mantimentos ao longo do 
São Francisco - e que hoje só leva para lá a poluição que ajuda a envene-
nar as águas do rio da integração nacional; e o Tietê, em São Paulo, que 
é o espelho ampliado da degradação provocada pela maior metrópole da 
América Latina.

Para todos esses rios e para aqueles de grande importância no mapa 
das cidades brasileiras, incluindo o Amazonas, o Negro e os igarapés e 
todos os demais daquele continente ao Norte, os riscos da tragédia da 

poluição é a mesma, com um pormenor que envergonha a consciência 
coletiva: as autoridades do País assistem a esse processo erosivo, gradativo, 
de morte anunciada, de braços cruzados. 

O retorno ao tema dos rios urbanos vem a propósito de um navegador, 
o Dan Robson, que tem circulado pelo rio Tietê e constatou: as promessas 
dos governantes para a melhoria da qualidade das águas do rio jamais 
saíram do papel. Tanto é, que de 2009 para cá, o volume da poluição ali 
apenas aumentou. 

Para os que, diante dessa realidade, passam a não acreditar que salvar 
os rios brasileiros seja possível, deixo as palavras de um ambientalista que 
ainda não se rendeu de todo ao pessimismo e segundo o qual, para a tarefa 
nacional de despoluição desses imensos recursos hídricos, é necessário 
apenas começar. E começar assim: investir na limpeza de córregos; cons-
truir coletores-tronco; tratar as águas antes de lançá-las, com todo o lixo 
produzido pelo animal humano, nas águas correntes e, depois, tratar de 
recuperar o tempo perdido. A essa altura, a arquiteta não precisaria mais 
projetar um sonho. E, então, a expressão e se... ficaria como uma manifes-
tação do passado.
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Aeerj 1
Ao assumir, novamente, no mês passado, a 

presidência da Associação das Empresas de En-
genharia do Rio de Janeiro (Aeerj), o engenheiro 
Francis Bogossian fez uma análise muito positiva 
da situação atual do Estado, que entre 2011 e 
2012 deverá receber R$ 181 bilhões em inves-
timentos públicos e privados, o que significaria 
mais de R$ 4 milhões por m².

Aeerj 2
Bogossian citou diversas obras em curso ou já concluídas, entre as 

quais a siderúrgica ThyssenKrupp CSA, o porto de Itaguaí, o Arco Me-
tropolitano, o Comperj e a revitalização da zona portuária, ressaltando 
que nada disso teria saído do papel, não fosse o trabalho das empre-
sas de engenharia. Alertou, porém, que a burocracia do governo está 
impedindo-as de  se tornarem rentáveis e competitivas. 

Dois anos de atraso
A usina hidrelétrica de Batalha contabiliza dois anos de atraso e só 

deverá ficar pronta nos próximos 24 meses. Atraso em obra significa 
encarecimento de custo final e prejuízos enormes para a sociedade. 
Originalmente calculada em R$ 460 milhões, ela pode chegar ao final 
custando R$ 1 bilhão. Situa-se na cabeceira do rio São Marcos, na 
divisa de Minas com Goiás, e relaciona uma série de medidas ambien-
tais consideradas positivas para empreendimento do gênero.  A obra, 
de Furnas, é construída pela Camargo Corrêa.

Teles Pires
O consórcio formado pela Neoenergia, Furnas, Eletrosul e Odebrecht 

começou a construção da usina hidrelétrica Teles Pires, no rio Teles Pires, 
entre os estados de Mato Grosso e Pará. A Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) aprovou o projeto básico e informa que a obra não pode-
rá ter mais qualquer protelação. A usina, que terá potência instalada de 
1.820 MW, está orçada em R$ 3,3 bilhões. Pelo cronograma, a primeira 
unidade geradora deve operar em 2015.  

Em Moçambique
A Camargo Corrêa contratou a Intertechne Consultores S.A. para 

avaliar os estudos do pré-projeto e elaborar o projeto pré-básico da Usi-
na Hidrelétrica Mphanda Nkuwa, no rio Zambezi, em Moçambique. Ela 
ficará a jusante da Usina Cahora Bassa, atualmente a maior produtora 
de eletricidade do País, com capacidade superior a 2.000 MW. A nova hi-
drelétrica terá capacidade para gerar 1.500 MW. A barragem, segundo o 
engenheiro Carlos Infante da Câmara Teixeira, diretor de desenvolvimen-
to de mercado da Intertechne, será de concreto compactado com rolo 
(CCR), terá cerca de 700 m de comprimento e altura máxima de 90 m.  

Transcarioca
O consórcio formado pela Andrade Gutierrez e a Delta prosseguem 

as obras do trecho de 28 km do Bus Rapid Transit (BRT) – investi-
mentos de R$ 798,4 milhões – entre a Barra da Tijuca e a Penha. Esse 
trecho deverá estar concluído pelo menos até dezembro de 2014. 

 

Toma lá, dá cá
Na prática, a política do toma lá, dá cá, entre Dilma e Alckmin, fica 

assim: o governo paulista ajuda a presidente a executar os progra-
mas Brasil sem Miséria e Minha Casa, Minha Vida, em São Paulo, e, 
em troca, ela o ajuda a ampliar a capacidade operacional da hidrovia 
Tietê-Paraná (o estaleiro Rio Tietê será construído em Araçatuba-SP), e 
a reforçar os recursos para o Ferroanel. A obra, de 66 km, poderá ficar 
pronta em 2014.   

Indústria cimenteira
O consumo de cimento, no Brasil, chegou ao total 

de 60 milhões de t no ano passado. Esse dado mostra 
que o Brasil, segundo José Otávio Carvalho, presidente 
do Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (Snic), 
mantém aquecida a atividade da construção civil, 
diferentemente do que acontece com alguns países 
desenvolvidos, que ainda estão sob os efeitos da crise 
econômica mundial iniciada em 2008. Ele diz que a 
indústria cimenteira nacional promove um programa 
de expansão de suas fábricas, o que deverá elevar a 
capacidade instalada atual para mais de 100 milhões de 
t/ano até 2016. 

Mercado imobiliário
Um dos maiores negócios imobiliários do ano aconteceu este mês, 

em São Paulo: a BR Properties incorporou a WTorre Properties, passando 
a dispor de mais de R$ 10 bilhões em imóveis comerciais, de grande porte, 
para locação no País. Ao explicar a junção do útil ao agradável, Cláudio Bruni, 
presidente da BR Properties, foi claro: “A nova empresa nasce com um caixa 
robusto para novas aquisições.” Novas aquisições, portanto, vêm por aí.  

Travessia Santos-Guarujá
• O engenheiro Catão Ribeiro desancou, no Institu-

to de Engenharia (IE), em mesa-redonda presidida pelo 
engenheiro Roberto Kochen, o projeto do Dersa, defen-
dido pelo engenheiro Tarcísio Celestino (ex-presidente 
do Comitê Brasileiro de Túneis - CBT), que prevê um 
túnel – e não uma ponte estaiada – para a travessia 
Santos-Guarujá. Catão disse que o projeto do túnel 
ficará mais caro do que o projeto da ponte e, a rigor, 
não dispensará o sistema arcaico das balsas tradicio-
nais na travessia. Já a ponte acabará se transformando 
em novo referencial urbano na região.

• O engenheiro Roberto Kochen, diretor de Infraestrutura do IE, diz, no 
entanto, que a melhor solução para a travessia é o túnel imerso, concebido 
pelo Dersa. “Estudos da empresa mostram que, do ponto de vista viário, 

o melhor local para a travessia é no ponto 
médio do canal. Lá, a ponte estaiada interfere 
com o cone de aproximação do aeroporto da 
Base Aérea de Santos. Pontes convencionais 
seriam muito altas e teriam rampas muito 
extensas. E túneis convencionais seriam muito 
profundos, com extensos trechos de rampa; 
daí, a melhor solução: túnel imerso.”
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Jovens brasileiros protestam 
contra corrupção...

Joseph Young

Barack Obama, de descendência queniana, eleito sob as esperan-
ças de uma renovação política nos Estados Unidos, enfrenta a 
guerra do establishment encastelado no Congresso e enraizado 

nos dois partidos, que preferem ver a economia do país ir à míngua 
e o desemprego bater recordes, do que dar ao presidente a possibi-
lidade de um segundo mandato. Ele deve sentir-se como um peixe 
fora d’agua, em Washington, embora, enquanto senador, alimentasse 
a ilusão política de poder unificar as correntes que defendem o status 
quo a qualquer custo.

O governo brasileiro anterior ao da presidente Dilma Rousseff 
modernizou as práticas políticas herdadas do tempo de Colônia, cujo 
exemplo mais singelo é a troca pura e simples de favores entre o 
executivo e o congresso, para materializar o projeto de perpetuar o 
partido no poder.  O aparelhamento da máquina política ganhou tal 
proporção, que esta mal funciona, alijando os quadros técnicos aca-
nhados, envelhecidos e mal pagos.  Quando a administração precisa 
acelerar seus programas de obras, ela já não sabe a quem recorrer. 
Salvo honrosas exceções, tal aparelhamento ocorreu nos três níveis 
de governo.

Recursos públicos são desviados à luz do dia, sem maquiagem, em 
todos os setores inimagináveis - merenda escolar, remédios, plantão 
de médicos em hospitais, treinamento de mão de obra via ONGs fictí-
cias, além do manuseio rudimentar de dinheiro em espécie, escondidos 
em meias, cuecas e bolsas, quando não em armários e colchões.

Mas o campo mais fértil para falcatruas são as obras públicas, 
superfaturadas e subfiscalizadas, quando chegam a ser executadas.  
Viadutos ficam anos a fio sem os encontros e acessos, estradas exibem 
crateras após três meses de uso e prédios públicos aparecem com a 
estrutura concluída, mas sem acabamento, enquanto “escolas de lata” 
continuam sendo frequentadas por alunos na Região Metropolitana 
de São Paulo.

O governo Dilma inicia uma faxina que pode vir a atingir quase 
todos os ministérios e órgãos que administram recursos públicos, pro-
duzidos por uma carga fiscal “nunca antes vista na história do país”, 
paga por empreendedores e trabalhadores.  Mas, a exemplo do con-

Semelhanças 
e disparidades 
entre Brasil e EUA

gresso dos Estados Unidos, nossos legisladores querem manter a qual-
quer custo as prerrogativas de indicar seus apadrinhados para cargos 
de confiança—isto é, com acesso aos recursos do Tesouro.  

Ninguém esta interessado em projetos de interesse do País, desti-
nados a blindá-lo contra a nova crise global em curso, nem de políticas 
que possibilitem colocá-lo num outro patamar de desenvolvimento 
sustentável nas próximas décadas.

E a oposição?  Perdida como nunca, ela não tem projetos nem 
um “governo paralelo”, como se pratica na Inglaterra, para criar so-
luções novas para a infinidade de problemas que o país enfrenta.  Ela 
alimenta apenas o fluxo de denúncias, para que o incêndio não se 
apague.  Está na hora de as novas gerações acordarem e balançar essa 
estrutura podre que está aí. Elas precisam fazer como os participantes 
das manifestações marcadas por redes sociais no dia 7 de Setembro.  
E agir a exemplo do que foi feito quando do abaixo-assinado para que 
o Supremo Tribunal Federal eleja um novo membro a favor da Ficha 
Limpa. Achamos que somente as novas gerações, mobilizadas, podem 
produzir a “primavera brasileira”.

Fo
to

: U
es

le
i M

ar
ce

lin
o/

Re
ut

er
s

Fo
to

: S
ha

nn
on

 S
te

pl
et

on
/R

eu
te

rs

...enquanto americanos 
criticam Wall Street
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Um total de 340 sensores, incluindo de pesagem em movimento 
dos veículos, medidores de corrosão, esforço, torção, inclinô-
metros, acelerômetros, células para medir pressão d’agua etc., 

vão acompanhar as condições estruturais da ponte que mede 8.640 
m, com dois vãos idênticos, na rodovia I-10, recuperada ao custo de 
US$ 803 milhões após danos severos causados pelo furacão Katrina 
em 2005, e que fica perto de New Orleans, Louisiana, Estados Unidos.  
Os dispositivos embutidos desde o tabuleiro até os pilares já validaram 
cálculos de projeto e construção ao longo das obras, antes mesmo de 
o sistema todo ser ativado em outubro próximo.

É o mais completo sistema de monitoramento instalado no mun-
do, que permite acompanhar os efeitos da passagem de caminhões 
pesados na ponte, a partir da superestrutura até as fundações, os 
efeitos das ondas e ainda eventual impacto de uma embarcação.  A 
Geocomp Corp. instalou os sensores e projetou a rede de gestão de 
dados coletados.

A ponte construída na década de 60 sobre o lago Pontchartrain foi 
destruída por ondas de 10 m de altura provocadas pelo furacão Katri-
na. Agora, o departamento de transportes de Louisiana projetou uma 
estrutura mais alta e reforçada, incorporando elementos redundantes 
para resistir a impactos de navio, ondas e ventos originados de eventos 
desse tipo.

O departamento aproveitou a nova obra e qualificou sua divisão 
de pesquisas para receber US$ 650 mil de fundos federais para de-
senvolver e instalar o sistema de sensores, destinado a monitorar os 
esforços na fase de construção e o desempenho da estrutura ao longo 
da sua vida.

Um teste de carga lateral foi efetuado em fevereiro de 2009, para 
validar cálculos das estacas de fundação para resistir impactos de bar-
caças e ventos de furacão. Dois pilares em vãos opostos foram envolvi-
dos por cabos de aço e dois macacos hidráulicos aplicaram 1.800 kips 
de pressão horizontal – para verificar se as fundações se comportariam 
conforme previsto no projeto.

Para medir o movimento lateral e rotação dos topos das estacas, 
a Geocomp empregou uma estação topográfica robótica no topo de 
uma estaca adjacente que não recebeu carga.  Para mostrar os resul-
tados do teste, uma tela plana projetava os números processados por 
computadores localizados a 2 mil km de distância, em Massachusetts, 
que recebia os dados enviados por internet.  Os projetistas no escritório 
e a equipe da obra comemoraram o deslocamento próximo a ¾ de 
polegada, conforme previsto nos cálculos do projeto estrutural.

Sensores vão monitorar por 
24 horas/dia ponte de New Orleans

Uso crescente de tablets  
esbarra no suporte técnico

Na medida em que cresce o número de construtoras que adotam 
os tablets nos canteiros de obras nos Estados Unidos, conectando 
o pessoal da obra com o próprio escritório, o cliente e o projetista, 
surge a questão de suporte técnico em casos de pane e treinamento 
no uso do software — de modo que o tempo ganho com seu uso não 
seja desperdiçado com o tempo gasto no suporte.  Essas dúvidas 
aparecem numa pesquisa do provedor de software Vela Systems. 

As construtoras, em média, possuem pequenos departamentos de 
Tecnologia da Informação, o que dificulta as atividades de treinamento 
e suporte.  Softwares de colaboração, como o Sharepoint da Microsoft, 
permitem que demonstrações e dicas sejam postadas e compartilha-
das.  Até tarefas básicas, como criar um PDF, precisam ser ensinadas 
porque há profissionais que tem dificuldade de pedir ajuda.  Segundo 
a consultoria especializada Gartner, o iPad da Apple vai dominar mais 
da metade do mercado dos tablets até 2015, vindo em seguida os mo-
delos que usam o  sistema Android.  

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Vida e desenvolvimento em equilíbrio.

Nosso trabalho é fazer com que nada interrompa
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Assinatura inclui revista+newsletters 
eletrônicos+acesso ao site

 
Uma assinatura anual da  revista semanal ENR-Engineering News Record custa 

US$ 82,00 e inclui 36 edições impressas, alertas diários por e-mail sobre notícias 

importantes, e newsletters semanais Insider, cobrindo os fatos mais importantes do 

mercado de construção e infraestrutura dos Estados Unidos e os cinco continentes, 

acesso total ao conteúdo do site ENR, que envolve edições passadas, informações 

sobre eventos e cursos organizados pela McGraw-Hill Construction.

A assinatura paga inclui ainda as edições especiais da ENR sobre 500 Maiores 

Projetistas; 400 Construtoras; Projetistas Internacionais; Construtoras Verdes e Glo-

bal Sourcebook, que traz o perfil das principais empresas de engenharia no mundo.  

A revista O Empreiteiro está autorizada a captar novas assinaturas da revista 

ENR no País, vender espaço de publicidade nas edições impressas, eletrônicas e no 

site ENR.com. Para mais  informações  acesse o site ENR.com, ou ligue para (11) 

3731-5488 c/ Bruna, ou envie e-mail para circulacao@revistaoempreiteiro.com.br.

Empresas de engenharia brasileiras  interessadas em divulgar editorial-

mente  os seus projetos/obras na revista ENR; empresas públicas ou privadas 

que desejam veicular editais de concorrência internacional; fabricantes bra-

sileiros que desejam promover os seus produtos no exterior,  favor entrar em 

contato pelo e-mail josephyoung@revistaoempreiteiro.com.br.

Portal web mapeia  
redes subterrâneas na Inglaterra

Intelligent Trench é um sistema de mapeamento baseado na web 
cujo banco de dados cresce cada vez que uma utilidade pública coloca 
um marcador por rádio frequência (MRF) numa rede enterrada esca-
vada. Quando a vala é aterrada, o marcador permanece emitindo seu 
sinal de identidade que é único e traz um pacote de dados sobre o que 
existe ao redor no subsolo.  Este mapeamento é superposto aos mapas 
Google e lido por localizadores conectados ao GPS que são emprega-
dos pelas equipes de obras.

Essa ferramenta está sendo utilizada pelo distrito de Westminster, 
Londres, Inglaterra, que abre cerca de 20 mil valas nas ruas por ano, 
com cerca de 20% para efeitos apenas exploratórios.  O mapeamento 
é compartilhado por todas as empresas de utilidades e empreiteiras 
contratadas.

Os mapas na web podem ser consultados sem custos, mas o loca-
lizador para encontrar os MRF custa US$ 1.400,00 e o modelo especí-
fico para identificar cabos custa US$ 4.000,00. Existe ainda o custo do 
software PDA — Personal Digital Assistant —, que faz a interface com o 
GPS, e o custo de acesso ao portal.  Segundo fontes da Bentley Systems, 
o sistema será comercializado nos Estados Unidos em breve.

Modalidade projeto+obras  
reduz prazo pela metade

Uma obra rodoviária em Phoenix, Arizona, Estados Unidos, que le-
varia 18 meses para projetar e mais um ano para construir ficou pron-
ta em oito meses.  Trata-se da execução de 48 km de faixas de tráfego 
restrito na Loop 101, ligando a rodovia estadual 51 com a federal I-10, 
ao custo de US$ 90 milhões, contratada com o consórcio Kiewit Corp. 
e Sundt Construction.

O consórcio trabalhou junto com as projetistas Parsons e URS 
para poder iniciar as obras com apenas 15% do projeto detalhado. 
Essa atuação conjunta dos consórcios construtor e projetista, a re-
visão e aprovação de documentos reduziram-se em dias. A despeito 
das condições precárias do solo, que teve que ser tratado por diversos 
métodos, e as pesadas chuvas de verão e calor intenso, as obras se-
guiram sem interrupções significativas, com previsão para entrega em 
outubro próximo.

Ponte recebe o maior tabuleiro de  
polímero reforçado com fibra de vidro 

O tabuleiro da ponte Morrison, em Oregon, Estados Unidos, de 
polímero PRFV mede 1580 m² e 1,27 m de espessura e é montado 
com placas de base parafusadas sobre vigas, sobre as quais vão placas 
de revestimento de mesmo material, também parafusadas, que serão 
tratadas com camadas de polímero, uma malha tipo tecido e um aca-
bamento impregnado de minerais.  Esta solução foi adotada após a 
reforma da ponte Broadway em 2010, usando a mesma técnica, que 
reduziu os acidentes de automóveis de forma dramática.

Este tabuleiro de PRFV, projetado pela ZellComp em ambos os ca-
sos, fornece uma superfície de rodagem similar ao concreto ou asfalto, 
eliminando as características deslizantes de um tabuleiro metálico.  A 
projetista informa que já está na oitava obra com este tipo de mate-
rial, cujo método de montagem não requer uso de adesivos no sítio e 
permite visualizar as conexões feitas.

Óleo de xisto abre  
novas frentes de obras nos EUA

Considerado o maior projeto de construção iniciado nos Estados 
Unidos, o complexo industrial para extrair o óleo do campo de xisto de 
Bakken, nos estados de North Dakota e Montana, vai demandar US$ 
8 bilhões de recursos em terminais ferroviários, tancagem, oleodutos, 
plantas de gás natural, poços de produção, upgrade de rodovias, redes 
de água etc.

O campo se estende por 39 mil km² e produzira 300 mil barris de 
óleo/dia na 1a etapa, podendo chegar a 1,2 milhões de barris/dia em 
2015. A quantidade de projetos e obras, o cronograma e o clima frio 
fazem lembrar a epopéia na execução do oleoduto do Alaska. A Ran-
gelland Energy está construindo um terminal de óleo bruto para aco-
modar trens de 120 vagões, para movimentar 80 mil barris/dia. Será o 
primeiro polo de óleo cru de acesso aberto e entrará em operação em 
janeiro de 2012.

Outra frente em franca movimentação são os oleodutos, inclusive 
o projeto Transcanada Keystone, que depende ainda de autorização 
federal, e trechos do oleoduto Plains Bakken já em obras, ao custo 
estimado de US$ 1 bilhão.

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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           Do DNER ao Dnit, 
66 anos de experiência 
              a ser preservada
O Dnit conta com profissionais experientes, muitos 

egressos do extinto DNER, mas os quadros se 

reduziram de forma dramática e precisam ser 

recompostos com urgência

suportam ao déficit de engenheiros; e isso sem falar no fato de o Dnit, 
em razão de sua capilaridade multimodal, atiçar a cobiça de políticos 
que trafegam na contramão dos interesses públicos.

Mesmo assim, por ter herdado mais de meio século da cultura cor-
porativa de um órgão público de longa tradição e bons serviços pres-
tados ao País — o DNER, que pagou caro por imperfeições humanas —, 
o Dnit ainda conta com a seriedade de um corpo técnico gabaritado. 
No que diz respeito aos programas do modal rodoviário, continua bem 
servido principalmente pelo conhecimento acumulado.  

A vida dura de um tocador de obras
Paulista de São José do Rio Preto, apaixonado pela Amazônia e 

hoje radicado em Niterói (RJ), Rivaldo Caffagni se formou em Enge-
nharia Civil pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Casou 
uma vez na vida: em 1970, com o DNER, do qual tentou se separar em 
1997, quando se aposentou. Não conseguiu: voltou a trabalhar como 
consultor na BR-163 (PA), saindo há dois meses da empresa que o 
contratou. 

Nesta entrevista, ele conta as atribulações de 30 anos de casa-
mento profissional que, como todos os matrimônios, teve bons e maus 
momentos, vitórias e mágoas. Aos 66 anos, ele só aguarda uma boa 
oportunidade para voltar a campo, que é onde se sente melhor.

Como foi sua primeira experiência no DNER?
Foi no governo Médici, tempo do Anel Rodoviário da Amazônia, 

com a Transamazônica, a Cuiabá-Santarém e a Perimetral Norte. Pas-
sei quatro anos lá, vinculado ao 1º Distrito Rodoviário Federal. Tra-
balhei inicialmente no trecho Itaituba-Humaitá, fiscalizando desde o 

O DNER esteve envolvido nas 
principais obras da engenharia 

brasileira, como a ponte Rio-Niterói

José Sergio Rocha — Rio de janeiro (RJ)

Em 2001, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) foi extinto por escândalos de corrupção. Em 2011, 
acusações semelhantes pesam sobre o Departamento Na-

cional de Infraestrutura em Transportes (Dnit), que o sucedeu. 
Dez anos se passaram, mas a infraestrutura que faz parte da au-
tarquia atual é ainda precária.

As explicações variam da sobrecarga de atribuições do órgão 
multimodal à falta de investimentos na malha viária; do crescimento 
absurdo da quantidade de veículos mais pesados do que as rodovias 
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desmatamento até o revestimento primário. Foi um desafio construir 
aquela rodovia encascalhada. A obra baseou-se num levantamento 
aerofotogramétrico que deu origem a um anteprojeto cheio de im-
precisões. A coisa só melhorou quando os topógrafos implantaram a 
linha-base, que é a diretriz da rodovia. Daí surgiu o projeto de campo 
que orientou a execução do trabalho. Só nesse período, acumulei 6 mil 
horas de voo nos aviões ou no helicóptero alugado pelo DNER. Só para 
comparar, em 2009, já como consultor do Dnit, sem qualquer apoio 
aéreo, apesar de solicitado, eu precisava fiscalizar 600 km de estrada, 
por via rodoviária. E não foi para abrir rodovia. Foi para inspecionar a 
pavimentação, melhoramentos e obras de arte, o que dá muito mais 
trabalho.

O senhor participou da inauguração da Transamazônica?
Foi o comício mais rápido que eu já vi (risos). Antes vou dizer uma 

coisa: a gente trabalhava no pior local do mundo. Nossa base era um 
lugar chamado de Prainha, no rio Aripuanã, a 30 km da estrada. Lá só 
se chegava de hidroavião. Vindo de Manaus, pelo rio, eram seis dias 
de barco. A empreiteira alugou um navio da Primeira Guerra Mundial 
que ficou encalhado no rio, servindo de hotel. O calor era insuportável, 
sabe como é... casco metálico, 45 graus à sombra e beliches tão peque-
nos que eu dormia sentado. Quando falaram em inauguração, naquele 
trecho, fui eu que marquei o local para o churrasco e para a cerimô-
nia. Escolhi Jacareacanga, porque ficava perto de um destacamento 
da FAB e distante da área de atuação da guerrilha. E acendi o braseiro 
do churrasco. Chega, então, o avião com o presidente, com o ministro 
Mário Andreazza, o diretor-geral do DNER, Eliseu Resende, e comitiva. 
Não deu para ter uma inauguração decente. O calor de 45 graus e os 
mosquitos piuns (borrachudos) não deixaram. Uma moça passou mal 
e desmaiou. O general Médici, de terno preto, atraiu mais mosquitos 
do que os outros. Falei que era melhor tirar o paletó. O presidente 
ficou de camisa e deu para ver os braços e o pescoço ensanguentados 
de tanta picada. Fizeram dois ou três discursos bem rápidos. Pior que 
quase houve um desastre. O piloto do Avro, que tem uma asa enorme, 
bateu num rolo de pneus antes de decolar. Foram embora xingando a 
gente. Até hoje, Jacareacanga é um horror. Nem os macacos suportam 
os piuns. Ficam se coçando o tempo todo e fogem logo dali. Muitos 
de nós adoecemos naquele trabalho. Saí de lá com hepatite e malária 
falsiparum, a maligna.

O senhor esteve em Rondônia e mudou um projeto na marra. 
Como foi?

Eu só conto agora porque passou muito tempo. Hoje o TCU (Tri-
bunal de Contas da União) encrencaria comigo. Fui trabalhar na pa-
vimentação da BR-364, a Cuiabá-Porto Velho, em 1979. Segui para 
o trecho, em Ji-Paraná (RO). Um lugar perigoso, cheio de pistoleiros. 
Enturmei-me logo com o pessoal do Exército, no acampamento do 5º 
BEC. Pior do que a pistolagem foram quatro imensos atoleiros. Cen-
tenas de caminhões parados na rodovia, num lugar conhecido como 
Pamonha. Eu e minha equipe resolvemos o problema e fiz muitos ami-
gos por causa disso. Mas o motivo de minha ida era pavimentar quatro 
segmentos da rodovia. Já fui para lá com ordens de desapropriar 400 
casas em Ji-Paraná. Mas logo vi que o projeto tinha inconsistências. 
Sem avisar ninguém na administração, estudei uma variante na entra-
da da cidade, antes dos locais de desapropriação. E a estrada foi feita, 
com um traçado bem melhor, mais reto, sem curvas desnecessárias, 
economizando terraplenagem. Com isso, as 400 famílias não perde-
ram seus tetos. Ganhei mais amigos lá. Até o governador do então 
Território de Rondônia, coronel Jorge Teixeira, o Teixeirão, virou meu 
fã. Quando me encontrava, era uma festa: “Esse aí é um homem que 
sabe tocar obra!”. Ele dizia isso, me apontando. Se fosse hoje, é possível 
que me acusassem de superfaturamento, por não ter seguido o pro-
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A malha rodoviária precisa contar 
com programas de investimentos 

contínuos para não ficar defasada

Rivaldo Caffagni conta que na inauguração da Transamazônica 
o presidente Médici  sofreu com os moquitos

www.revistaoempreiteiro.com.br | 21



22 | O Empreiteiro | Setembro 2011

jeto, por ter gastado onde não devia gastar e vice-versa. Mas como a 
conta empatou, nem souberam o que houve (risos).

Em que momento o senhor percebeu que as coisas não iam tão 
bem no DNER?

Lembra do atoleiro no fim dos anos 1970, início da década de 
1980? Pois bem: uns 15 anos depois, na mesma BR-364, só que agora 
no trecho Ouro Preto do Oeste-Ariquemes, me chamaram para sanear 
aproximadamente 7 mil buracos na pista pavimentada e atoleiros. O 
senador Odacir Soares me esperou em Porto Velho e embarcou comigo 
em um helicóptero para chegar ao local. Uma tristeza! Tinha crian-
ça com fome, perigo de doença, um horror! Novamente, cerca de mil 
caminhões parados. O senador tentou discursar e não conseguiu. Na 
minha vez de subir no caminhão, com roupa de peão e botas, os ca-
minhoneiros e seus ajudantes e familiares bloqueavam o tráfego onde 
dava para passar. Aí eu disse para eles que tinha vindo da praia, no Rio 
de Janeiro, e voltaria para lá se eles não me ajudassem a resolver os 

dois problemas, dos atoleiros e da buraqueira toda. Fiquei pasmo por-
que a estrada estava sem manutenção há 14 anos. Passei uma semana 
só contando buracos. Contei, e fiz questão de anotar, exatos 6.972 
buracos nos 350 km entre Ariquemes e Vilhena. Buraco de metro, de 
meio metro e os piores, os “buracos panelas”, pequeninos, com uns 
30 cm. Os piores atoleiros foram resolvidos em dois ou três dias, pois 
o tempo ajudou. O sol saiu. Na buraqueira, coloquei pedriscos e pó 
de pedra, lançados por caminhões basculantes. O tráfego melhorou 
com a rodagem e o revestimento betuminoso foi nivelado. No segundo 
mês, a massa asfáltica resolveu tudo. Nos dois anos restantes dessa 
temporada amazônica, corrigi trechos de quase todas as rodovias do 
distrito rodoviário. Obra de estrada é coisa muito séria, só ficando lá 
para constatar o sofrimento. Tem que ser bem feita e ter boa manu-
tenção. Terminada uma obra em rodovia, a responsabilidade civil das 
construtoras é de cinco anos. O empreiteiro paga o pato, apesar dos 
excessos de cargas transportados na rodovia.

O gene do rodoviarismo federal pode ser encontrado na lei 
de 1905, do governo do presidente Rodrigues Alves, que 
autorizou a abertura de créditos para a construção de es-

tradas ligando as capitais dos estados. Mas quem levantou essa 
bandeira, de fato, foi Washington Luiz, em suas campanhas para 
o governo de São Paulo (1920) e para presidente da República 
(1926), adotando o slogan “Governar é abrir estradas”. 

A Diretoria de Estradas de Rodagem, embrião do DER-SP, foi 
criada em 1926, sob sua inspiração, por seu sucessor no gover-
no estadual, Carlos de Campos. Eleito presidente, Washington 
Luiz deu posse, em 1927, à Comissão de Estradas de Rodagem 
Federais, precursora do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER), que dispunha um fundo especial para o inves-
timento no setor.

Em 1928, as realizações se sucederam. Washington Luiz 
inaugurou a Rio-Petrópolis, melhor rodovia da América do Sul na 
época, que leva seu nome e integra a BR-040. Em seguida, criou 
a Polícia Rodoviária Federal. E no mesmo ano, concluiu a Estra-
da Rio-São Paulo, única ligação entre as duas metrópoles até a 
abertura da Via Dutra, em 1950. 

Com a Revolução de 1930, Getúlio Vargas chegou ao poder e 

A saga do rodoviarismo 
no DNA do DNER

extinguiu a Comissão de Estradas, incorporando o fundo ao or-
çamento da União. Na época, o novo presidente anunciou planos 
que contrariavam o modelo rodoviarista do antecessor. Após esse 
anúncio, um grupo de trabalho formado em 1933 passou a elabo-
rar o projeto de lei que criaria o Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem. O DNER surgiu em 1937 sem recursos próprios e 
com atividades desvinculadas dos sistemas rodoviários estaduais 
e municipais. Resultado: em meados da década de 1940, apenas 
423 km de rodovias federais e estaduais foram pavimentados. 

A grande mudança aconteceu em 1945, no governo José Li-

Cuiabá-Porto Velho foi uma das 
rodovias priorizadas pelo extinto DNER
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nhares, que sancionou o decreto-lei nº 8.463, idealizado pelo mi-
nistro da Viação, Maurício Joppert, conferindo autonomia técnica 
e financeira ao DNER. O órgão foi, em seguida, descentralizado, 
com a criação dos distritos rodoviários federais. A Lei Joppert 
criou o Fundo Rodoviário Nacional (FRN). A nova política surtiu 
efeito, pois, em 1950, o Brasil já possuía 968 km de estradas pa-
vimentadas, o dobro da malha de 1945. 

Ao DNER coube gerenciar a distribuição da parcela de 60% 
dos recursos do FRN, destinada aos estados e territórios. Os esta-
dos foram obrigados a criar seus próprios departamentos, os DER, 
que eram autônomos. Três anos depois da Lei Joppert entrar em 
vigor, os municípios foram também integrados ao modelo, como 
beneficiários dos recursos. 

Com a volta de Getúlio Vargas ao poder, a criação da Petro-
bras, com suas fábricas de asfalto e a refinaria de petróleo em 
Candeias (BA) produzindo combustíveis, foi um dos fatores que 
impulsionaram o setor automotivo. 

Nova mudança radical ocorreu a partir de 1956, com a elei-
ção de Juscelino Kubitschek, cujo Plano de Metas exigiu a mon-
tagem da infraestrutura básica de transportes e energia. A polí-
tica de industrialização iniciada com Vargas passou a ter como 

carro-chefe a indústria automobilística surgida no ABC paulista. 
A malha ferroviária estava obsoleta e, em lugar de vias férreas 
deficitárias, o governo JK planejou a implantação de mais de 12 
mil km de rodovias, com 5 mil km pavimentados. No final da dé-
cada de 1960, com exceção de Manaus, todas as capitais foram 
interligadas por estradas federais. Grandes obras viárias foram 
concretizadas, como a Fernão Dias (São Paulo- Belo Horizonte).

Nos governos militares, com o engenheiro (depois ministro) Eli-
seu Resende no comando do DNER, deu-se prosseguimento a gran-

 Falta de manutenção e abandono inviabilizam a 
Transamazônica, em especial no período das chuvas
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des obras rodoviárias, com foco na garantia da unidade e da sobera-
nia nacionais. Autor do Plano Rodoviário Nacional, Eliseu Resende, 
de acordo com historiadores do CPDOC da Fundação Getúlio Vargas, 
assumiu o DNER no momento em que o País retomava o desenvolvi-
mento econômico e industrial, crescendo 11,2% ao ano. 

Assim, nasceram as polêmicas Transamazônica (BR-230), com 
trechos impraticáveis durante a longa estação chuvosa na região, 
e Perimetral Norte (também inacabada). A BR-163, unindo o Rio 
Grande do Sul ao Pará e ainda hoje se ressentindo de investimen-
tos (sobretudo no trecho que atende a região do Centro-Oeste), 
foi do mesmo período. Outros exemplos: a Belém-Brasília, inicia-
da por Juscelino e concluída nos anos 1970; a Ponte Rio-Niterói, 
inaugurada em 1974; e ligações terrestres de grande extensão 
que foram ampliadas, como a BR-364, a BR-101 (Nordeste) e a 
BR-101 (Sul). 

O general Jorge Ernesto Pinto Fraxe tomou 

posse como diretor-geral do Departamento Na-

cional de Infraestrutura em Transportes (Dnit), no 

dia 2 de setembro, com a incumbência de mora-

lizar o órgão. Com longa carreira na engenharia 

militar e imagem de homem sério e tocador de 

obras, o general Jorge Fraxe nasceu em 1953, no 

então Território de Roraima. 

Comandar um órgão como o Dnit é só mais 

uma missão espinhosa em sua folha de serviços. 

Como integrante da Força de Paz da Organização 

dos Estados Americanos, ele supervisionou os tra-

balhos de remoção de minas terrestres na Améri-

ca Central. O Exército brasileiro orgulha-se de ter 

ajudado a desativar 150 mil artefatos explosivos remanescentes de 

conflitos na Nicarágua, Honduras e El Salvador em décadas passadas. 

Na primeira e até agora única entrevista que concedeu, por oca-

sião de sua posse, o general Jorge Fraxe revelou-se um executivo de 

linguagem direta e destituída de arrogância. Quando indagado sobre o 

tipo de gestão que gostaria de imprimir no órgão, respondeu que não 

deixaria marcas pessoais, mas de um trabalho em equipe. E negou, 

com veemência, que sua chegada significasse uma “militarização” do 

órgão. 

Sucessor de Luiz Antônio Pagot, afastado do cargo em meio a 

denúncias de corrupção no órgão, Fraxe adiantou que é sua intenção 

resgatar a imagem de eficiência técnica do DNIT, “buscando obstina-

damente fazer valer cada centavo que o cidadão brasileiro gasta para 

ter uma boa infraestrutura de transporte”. 

Somente no ano de 1974, em plena crise do petróleo, foram 
pavimentados 3.090 km e implantados 2.433 km de rodovias, 
além de 11.410 m lineares de obras de arte especiais (pontes e 
viadutos). Em 1980, o País contabilizava 47 mil km de rodovias 
federais pavimentadas.

O modelo rodoviarista entrou em declínio com a promulgação 
da Constituição de 1988, que extinguiu o Fundo Nacional Rodoviá-
rio. Os incentivos criados nos anos seguintes, como o Selo Pedágio, 
em 1989, e o Imposto do Petróleo, em 1991, não foram suficientes 
para estancar o desinvestimento. Em 1970, US$ 2,3 bilhões eram 
destinados às rodovias federais. Em 1998, apenas US$ 1,2 bilhão. 
O desmonte do DNER foi o último capítulo, em 2001. 

Em dezembro de 2010, o número de rodovias pavimentadas 
da União cresceu pouco mais de 10% em 25 anos, somando 63 
mil km.

Fraxe: “Obra não deve ter cronograma político”
Acrescentou que dará prioridade ao planeja-

mento correto das obras, mesmo que isso implique 

eventuais atrasos: “É preferível gastar mais tempo 

no projeto ao invés de aditivar prazo e preço de-

pois. Não podemos fazer nada escondido. A gestão 

é pública”.

Afirmou, também, que “é impossível reali-

zar uma obra 100% igual ao projeto executivo. O 

projeto não retrata fielmente um terreno. É uma 

amostragem”. E deu outro recado sobre seu método 

de trabalho: “Obra não deve ter cronograma políti-

co. O cronograma tem que ser técnico”. 

Jorge Fraxe passou a infância em Boa Vista, 

que tem como curiosidade ser a única capital bra-

sileira situada no Hemisfério Norte, e foi com a família para Manaus, 

onde viveu parte de sua juventude. Após completar os estudos se-

cundários, ingressou como cadete na Academia Militar das Agulhas 

Negras, diplomando-se em 1975, como oficial de engenharia. 

De seu currículo constam passagens por quase todas as regiões 

do País. Trabalhou na Amazônia, no Nordeste e na região Centro-Sul. 

Foi comandante do 6º Batalhão de Engenharia de Construção e da 

Companhia de Engenharia de Combate, subchefe e chefe do Estado 

Maior do Exército e diretor de Obras de Cooperação do Exército. Possui 

cursos de mestrado e doutorado na área militar, pós-graduação em 

educação e MBA em gerenciamento de projetos pela Fundação Getú-

lio Vargas. No exterior, além das funções que exerceu na Organização 

dos Estados Americanos (OEA), foi também adido militar na Embaixa-

da do Brasil no Equador.

Jorge Ernesto Pinto Fraxe, novo 
diretor-geral do Dnit, promete 

“gestão pública”
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IPR não pode 
morrer
O Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR) fez muita história no 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). Era e 
ainda é uma Academia. Seus mestres se esmeravam na cons-

trução de notáveis obras de arte especiais, estimulando o trabalho dos 
escritórios de engenharia em todo o País. Mas talvez o IPR não consiga 
fazer tanta história no Dnit, por uma questão prática: o envelhecimen-
to de seu corpo técnico.

Dos 100 engenheiros, doutores, especialistas e renomados que 
teve nos bons tempos, restaram apenas 24, sendo que 19 deles já es-
tão próximos da aposentadoria. Das centenas de cursos, sobraram dois. 
E dos 15 mil alunos que teve entre a década de 1970 e 2009, hoje 
restam apenas 36 estudantes. Em seus cinco laboratórios (concreto e 
materiais de construção, ligantes e misturas betuminosas, sinalização, 
geologia e geotecnia) trabalham apenas quatro técnicos e laboratoris-
tas. Todos antigos na casa.

Sem renovação urgente de seus quadros, este centro de excelência 
do rodoviarismo federal brasileiro corre o risco de ver o mato crescer 
no belo terreno de 11.874 m² que ocupa em um bairro que já foi o mais 
perigoso (hoje nem tanto) do Rio de Janeiro, Vigário Geral, no Km 163 
(antigo quilômetro zero) da Via Dutra. Ou como dizem seus poucos 
habitantes, “na esquina da Brasil com a Dutra”.

Logo na entrada, a atenção dos visitantes é voltada para a meni-
na-dos-olhos do Instituto: a Pista Experimental Circular, utilizada em 
estudos pioneiros sobre pavimentos rodoviários realizados pelo IPR. 
São poucas no mundo: os Estados Unidos têm duas. França, México, 
Suíça, Nova Zelândia e Eslováquia, uma em cada país. Trata-se de um 
simulador de tráfego eletromecânico para a realização de ensaios de 
pavimentação asfáltica. Equipamento caro e importante para testar a 
resistência das rodovias sob condições de tráfego pesado.

A biblioteca do IPR é ainda uma referência importante, com um 
dos mais completos acervos técnicos de engenharia de transporte ro-
doviário, formado por cerca de 5 mil publicações, entre monografias, 

teses e relatórios de pesquisa, e 400 títulos de periódicos, disponíveis 
para pesquisadores, técnicos e universidades. 

O número e a qualidade dos estudos, pesquisas e programas ali 
realizados, programados ou em fase de contratação, é outro fator que 
exige pressa na contratação de pessoal. Os projetos abrangem iden-
tificação de rotas de transporte rodoviário de produtos perigosos nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; estudos e pesquisas para re-
visão e criação de normas e manuais técnicos; tratamento de resíduos 
sólidos na construção e manutenção rodoviária. Entre os trabalhos 
mais importantes já concluídos, o IPR foi pioneiro nos estudos sobre o 
impacto dos chamdos bitrens nas rodovias. 

O Instituto de Pesquisas Rodoviárias foi criado em 1957. Surgiu 
da necessidade de formação de um órgão técnico especializado para 
promover e estimular o desenvolvimento das pesquisas e difusão das 
informações sobre inovações tecnológicas na área rodoviária de um 
País com enormes contrastes geográficos, e também em função do 
crescimento da construção rodoviária verificado no final dos anos 
1950, durante o governo de Juscelino Kubitschek.

Inicialmente, de 1957 a 1972, o IPR era subordinado ao CNPq 
(Conselho Nacional de Pesquisa, que passou a denominar-se Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Na segunda 
fase, de 1972 a 1990, foi incorporado como diretoria do DNER. Entre 
os anos de 1990 e 2001, foi reestruturado, ainda sob a tutela do DNER, 
e desde então foi incorporado ao Departamento Nacional de Infraes-
trutura em Transportes (Dnit).

IPR: soluções de ponta e pessoal reduzido
Gerente técnico do Instituto de Pesquisas Rodoviárias, o engenhei-

ro capixaba Chequer Jabour Chequer acredita no Dnit, mas alerta para 
a necessidade de reforçar os quadros da autarquia, na qual ingressou 
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Pista Experimental Circular, do IPR, é 
uma das poucas no mundo 
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em 1970, por meio de concurso, como engenheiro mecânico da Di-
retoria de Obras. Formou-se depois em engenharia civil, no ano de 
1974, passando a trabalhar na Divisão de Construção, que na época 
implantava e restaurava 5 mil km de estradas por ano. Antes do IPR, 
passou pela Diretoria de Infraestrutura Rodoviária e pela Assessoria de 
Custos e Produção, acumulando a subchefia da Divisão de Construção. 
Ele tem, ainda, mestrado em Transportes pela COPPE/UFRJ. 

“O País está no caminho certo. Hoje, a logística de transportes 
é seriamente avaliada pelo ministério. O que ocorre é que esse fato 
de ser multimodal dá trabalho mesmo, constitui um desafio. Por isso, 
acho que é preciso um reforço no número de engenheiros, dotar a 
ponta com especialistas em quantidade suficiente para fiscalizar os 
trechos rodoviários”, diz ele.

Chequer Jabour viveu o período em que o órgão era realmente 

descentralizado: “Antes nós tínhamos muita gente em campo. Os Dis-
tritos Rodoviários Federais eram dimensionados em função das obras 
em cada um deles. Uma gestão eficiente se faz assim, com órgãos bem 
dotados de equipamentos e recursos humanos.” 

No que diz respeito ao IPR, o engenheiro Chequer Jabour mani-
festa preocupação com a realidade atual, mas não perde o otimismo: 
“No IPR precisamos com urgência de 30 engenheiros. Já tivemos, no 
passado, entre engenheiros e técnicos, 400 funcionários e uma grande 
quantidade de projetos em desenvolvimento. Houve uma fase de de-
sinvestimento no setor e o número de pesquisas decresceu. Mas, hoje, 
o quadro está começando a melhorar.” 

Os estudos e pesquisas feitos até hoje credenciam o Instituto de 
Pesquisas Rodoviárias a cobrar o apoio que merece para voltar à ponta 
tecnológica: “Já realizamos trabalhos muito importantes, como o im-
pacto do bitrem nas rodovias. O IPR foi pioneiro. Nos anos 1990, fomos 
nós que introduzimos o asfalto polimerizado. A pesquisa nasceu aqui 
no Km 163. Também foi aqui que se utilizou o white top, alternativa 
construtiva utilizando o concreto, que varia de 15 cm a 25 cm de es-
pessura, sem armadura, só com barra de transferência. Isso fomos nós 
que desenvolvemos. E já fizemos pesquisas para o exterior, também. 
Para a empresa chilena Asfalchile, por exemplo, testando o asfalto 
multigrade para suportar variações de temperatura”.

Nos congressos e fóruns internacionais do setor, a participação 
brasileira é sempre importante e o IPR reconhecido. Este ano mesmo, 
ele participou de um congresso em Barcelona.

“O Brasil tem voz ativa nisso. Desenvolvemos um programa de 
obras de arte especiais que é um primor. Um sistema com gradação de 
defeitos que confere notas de 1 a 5, indicando desde a obra onde não 
se tem o que fazer até uma que precisa de reforço estrutural. Temos 
todos esses softwares dentro do IPR. É uma ferramenta que permite 

Corpo técnico do Dnit é 
metade do que a lei previu

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(Dnit) foi criado em 5 de junho de 2001, pela Lei nº 10.233, como 

autarquia federal executora, vinculada ao Ministério dos Transpor-

tes. Possui 23 Superintendências Regionais. A lei previa um quadro 

de 4.740 servidores, mas hoje são apenas 2.748 em todo o país. 

Desse quadro, 943 são profissionais de nível superior e 1.805 de 

nível intermediário. Foi anunciada pelo ministro dos Transportes, 

Paulo Sérgio Passos, a contratação de mais 100 analistas com for-

mação universitária, na maioria engenheiros, para cobrir o déficit 

do corpo técnico.

Diferente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

(DNER), exclusivamente rodoviarista, o Dnit é multimodal. Além de 

herdar as estradas federais do órgão antecessor, dividindo atribui-

ções com as agências nacionais reguladoras criadas pela mesma Lei 

nº 10.233 – a ANTT (Transportes Terrestres) e a ANTAQ (Transportes 

Aquaviários) – também cabe ao Dnit construir, manter, ampliar, fis-

calizar e elaborar estudos técnicos para ferrovias, hidrovias, portos e 

eclusas. Além disso, o Dnit administra o patrimônio da Rede Ferrovi-

ária Federal (RFFSA), desde 2007, ano em que foi extinta.

Necessidade urgente de 
pelo menos 30 engenheiros

Chequer Jabour, gerente-técnico, alerta para a 
necessidade de reforçar o quadro do Instituto

IPR é ainda referência de 
pesquisa de rodovia no País
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Um documento de 40 páginas, publicado em agosto de 2002, pela 

Associação Brasileira de Engenheiros em Infraestrutura de Transportes 

(Aber), é recheado de críticas à extinção do Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem (DNER). Criada em 1954 e com sede no centro do 

Rio de Janeiro, a entidade ainda se chamava, em 2002, Associação Brasi-

leira de Engenheiros Rodoviários. A sigla Aber não mudou e os autores de 

“A crise no setor rodoviário” afirmam que a revisão que estão fazendo no 

texto manterá boa parte das críticas.

Entre as proposições, a Aber sugeria, na ocasião, a extinção do Dnit e a 

recriação do DNER com suas atribuições tradicionais e a transferência, para 

o âmbito do Ministério dos Transportes, das atividades relacionadas aos mo-

dais ferroviário e aquaviário. Em uma das justificativas apresentadas, men-

cionam que países como França, Inglaterra, Estados Unidos, Espanha, Japão 

e Itália possuem órgãos rodoviários equivalentes de abrangência nacional. 

Engenheiros: críticas de 2002 continuam atuais
Num comparativo com esses mesmos países, e também com Argen-

tina, México e Portugal, os autores do documento afirmam que o Brasil 

“situa-se numa posição bastante constrangedora em matéria de rodovias 

pavimentadas”. 

“O quadro a que se assiste é de abandono total, pois não há pratica-

mente obras novas e, o mais grave, a manutenção das rodovias federais ine-

xiste, aumentando os custos operacionais dos veículos”, prossegue o texto. 

Ao referir-se ao planejamento e fiscalização das rodovias, dizem os 

engenheiros da Aber que “tornaram-se mera ficção, pois os órgãos rema-

nescentes, responsáveis pelo setor, estão à beira da falência por falta de 

pessoal, instalações e recursos materiais para sua implementação”. 

Outra queixa feita em 2002 foi sobre o total de engenheiros e funcio-

nários, que na época somavam 3.900 profissionais. Uma década depois, 

este número caiu para 2.748 pessoas.

ao administrador estabelecer um plano plurianual de recuperação de 
pontes e viadutos”, lembra. 

Chequer Jabour destaca outra novidade, em fase de conclusão: um 
projeto de custos para acidentes geográficos nas rodovias, todo geor-

referenciado: “Você aperta uma tecla de computador e descobre que 
na BR-101, do Km X ao Km Z, o tipo de acidente. Então, alimentamos 
o DNIT com aqueles dados para que o órgão possa elaborar o projeto 
com total segurança”. 

www.revistaoempreiteiro.com.br | 29
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Augusto Diniz

D
esde 1999 a BR-364, no trecho de 672 km que 
liga a capital do Acre, Rio Branco, a Cruzeiro do 
Sul, tem sido aberta ao tráfego somente no pe-
ríodo do chamado verão amazônico, entre junho 
e outubro. Porém, a partir deste ano, a expecta-
tiva é de que a rodovia não feche mais na época 
das chuvas. É que as obras de pavimentação da 

estrada finalmente começa a chegar em sua etapa final, com pre-
visão de término em dezembro. Financiada pelos governos federal 
e estadual, ela integra o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e está orçada em cerca de R$ 1 bilhão. 

Novas obras rodoviárias 

integram o Acre 
ao resto do País
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Rodovia agora pavimentada  
terá que resistir às condições 
climáticas da Amazônia,  
inclusive chuvas torrenciais

 Trecho da BR-364 pouco antes da pavimentação, 
com a selva avançando sobre a estrada de terra

B R - 3 6 4
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Um dado mostra a importância da rodovia para a integração 
econômica da região: calcula-se que 80% da população do Acre 
depende da BR-364. 

No início de junho, durante a inauguração da ponte sobre o 
rio Juruá, próximo a Cruzeiro do Sul, enquanto autoridades se 
preparavam para a solenidade, centenas de pessoas que acompa-
nhavam a cerimônia nas duas margens do rio romperam o cordão 
de isolamento e correram em direção uma das outras em um 
gesto de alívio, pois finalmente podiam cruzar o rio sem precisar 
usar canoa ou balsa. Quem esteva lá relata que a cena foi emo-
cionante e tornou-se um marco do que representa a entrega de 
uma obra desse tipo à população. Antes da abertura da ponte, 
moradores dos bairros de Miritizal e Lagoa viviam quase isolados 
do resto da cidade de Cruzeiro do Sul, com enorme dificuldade 
para ter acesso aos serviços básicos, como saúde e educação.

A ponte sobre o rio Juruá, do tipo estaiada, com 550 m, é uma 
das mais modernas da região. Como o Vale do rio Juruá é um dos 
mais propícios do país a terremotos — no último 24 de agosto 
um abalo sísmico no Peru, próximo à região de fronteira com o 
Brasil, foi sentido no Acre —, a obra foi projetada estruturalmente 
prevendo-se essas ocorrências. 

A construção da ponte foi realizada pelo consórcio Alto Juruá 
(construtoras Cidade e Camter) e levou dois anos para ficar pronta. 

Um ato solene com a presença do presidente Lula deu início a obra 
em julho de 2009 —, encarando dificuldades de logística típica da 
região. Para sua execução, foram consumidos 70 mil sacos de cimen-
to, que vieram de Manaus (AM) por meio de balsa pelo próprio rio 
Juruá, afluente do rio Amazonas. Já a pedra brita veio de pedreiras 
perto do rio Abunã, em Rondônia, outro estado vizinho do Acre. O 
carregamento do material percorreu estradas e balsas até o canteiro 
de obras da ponte, em uma viagem que levava até 60 dias.

A obra da ponte consumiu 18 mil t de concreto e 4 mil t 
de aço – material este que veio dos estados de São Paulo e Rio 
Grande do Sul. Quase mil pessoas trabalharam diretamente e in-
diretamente na construção da ponte.

O governo do Estado do Acre anunciou este ano que a ligação 
entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul não mais fechará no período 
das chuvas. O motivo é o adiantado das obras de pavimentação 
do trecho da BR-364 entre aquelas cidades. Já há alguns anos, 

A inauguração da ponte sobre o rio Juruá 
resolveu o problema da mobilidade de 
milhares de moradores da região

www.revistaoempreiteiro.com.br | 31

Número da obra (quantidade)

Capa asfáltica: 361.962 t
CAP-20: 18.642 t
Cimento: 1.200.000 sacos ou 60.000 t
Brita e seixo: 655.000 m³ ou 949.750 t
Aço: 21.326.000 kg 
Movimento de terra: 36.200.000 m³
Pontes: 2.786,00 m

 Trecho da BR-364 pouco antes da pavimentação, 
com a selva avançando sobre a estrada de terra
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a liberação da estrada tem sido feita por um período cada vez 
mais longo. Mas agora a previsão é que não feche mais durante 
o inverno da Amazônia. 

	
47 pontes

As obras da rodovia estão sendo desenvolvidas em 20 lotes, a 
partir da cidade de Sena Madureira até Cruzeiro do Sul – o tre-
cho de Rio Branco a Sena Madureira de 145 km é pavimentada 
desde a década de 1990. Há três frentes de trabalho. Cerca de mil 
equipamentos e mais de 2 mil trabalhadores de todo país estão 
envolvidos nos trabalhos. 

A primeira frente de trabalho atua na restauração de 89,3 
km no trecho Tarauacá-Cruzeiro do Sul. A segunda, trabalha na 
construção de 224 km no trecho entre Sena Madureira e Feijó, 
sendo que a parte entre Manuel Urbano e Feijó é o mais compli-
cado, com terreno bastante argiloso. Por isso, há intensas ativi-
dades na região.

A terceira e última frente trabalha na construção de algu-
mas pontes da rodovia e de 21,4 km de acessos. Há centenas 
de canais, galerias e pontes em construção ou já construídos na 
estrada pelo fato de ela cruzar várias microbacias hidrográficas 

AC

Rio Branco

Sena Madureira
Manoel Urbano

Feijó

Cruzeiro do Sul

Mapa do trecho da BR-364 entre  
Rio Branco e Cruzeiro do Sul

Características técnicas 
de pavimentação

- Colchão drenante de areia; colchão drenante de brita c/ bi-

dim; dreno longitudinal profundo para corte em solo - dps 07; dreno 

longitudinal profundo para corte em solo - dps 08; boca de saída 

para dreno longitudinal profundo - bsd 02; entrada d’água - eda 01; 

entrada d’água - eda 02; descida d’água tipo rap canal retangular 

- dar 02; valeta proteção cortes com revestimento vegetal - vpc 

02; meio-fio de concreto - mfc 01; meio-fio de concreto - mfc 03; 

descida d’água aterros em degraus arm - dad 10; descida d’água 

aterros em degraus arm - dad 16; descida d’água aterros em de-

graus arm - dad 16; e dissipador de energia - des 03.

- Tipos de revestimentos asfálticos utilizados na rodovia: con-

creto betuminoso usinado à quente (CBUQ), areia asfalto à quente 

(AAUQ) e TSD.

- As camadas de terra são: subleito (solo “in natura”); sub-base 

(mistura c/ areia ou “in natura”); e base (solo-cimento ou solo-

brita).

- Não foi utilizado camada de pedra, devido à inexistência de 

materiais pétreos na região.

- Em relação às camadas de pavimentação, a solução encontra-

da foi a utilização de base solo-cimento. 

Logística, solo argiloso, baixa capacidade 
de aderência e as frequentes chuvas foram 
alguns dos desafios da obra
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1ª frente de trabalho (4 lotes) – Restauração trecho Tarauacá-Cruzeiro do Sul

 LOTES TRECHO EXTENSÃO SITUAÇÃO ATUAL SERVIÇOS A 
EXECUTAR

PREVISÃO DE 
CONCLUSÃO

01 Rio Liberdade – 
Aldeia Katukinas 25 km Concluída a capa asfáltica Nenhum Concluído

02 Rio Crôa - 
Aldeia Katukinas 33,4 km Concluída a capa asfáltica Nenhum Concluído

03 Rio Crôa – Rio Juruá 11,1 km Concluída a capa asfáltica Nenhum Concluído

ÚNICO Tarauacá – km 19,5 19,8 km Concluída a terraplenagem, 
OAC, subleito e sub-base

60% de base; 60% 
de TSD e 100% de 

CBUQ
Dez/2011

Projetistas: Ferreira Consultoria de Engenharia e Vetor Engenharia. Construtoras: Lote 01 – Colorado, Lote 02 – Colorado, Lote 03 – Meta, 
Lote Único – Construmil.

2ª frente de trabalho (6 lotes) – Construção Sena Madureira-Feijó

LOTES TRECHO EXTENSÃO SITUAÇÃO ATUAL SERVIÇOS A EXECUTAR PREVISÃO DE 
CONCLUSÃO

01 Sena Madureira – 
Manoel Urbano 36,90 km Concluída a capa asfáltica Nenhum Concluído

02 Sena Madureira – 
Manoel Urbano 33,40 km Concluída a capa asfáltica Nenhum Concluído

03 Manoel Urbano - Feijó 14,68 km Concluída o TSD 100% da capa asfáltica Dez/2011

04 Manoel Urbano - Feijó 35,10 km Concluída a terraplenagem 
e OAC

17% de subleito; 55% de sub-
base; 55% de base; 55% de TSD e 

100% de CBUQ
Dez/2011

05 Manoel Urbano - Feijó 35,82 Concluída a terraplenagem 
e OAC

6% de subleito; 48% de sub-
base; 53% de base; 56% de TSD e 

100% de CBUQ
Dez/2011

06 Manoel Urbano - Feijó 68,55 Concluída a terraplenagem 
e OAC

15% de subleito; 29% de sub-
base; 41% de base; 49% de TSD e 

50% de CBUQ
Dez/2011

Projetistas: Ferreira Consultoria de Engenharia e Vetor Engenharia. Construtoras: Lote 01 – Camter, Lote 02 – JM, Lote 03 – JM, Lote 3A – 
MAV, Lote 04 – Fidens, Lote 4A – Colorado, Lote 05 – Etam, Lote 06 – Construmil.

3ª frente de trabalho (11 lotes) – Construção Pontes

PONTES EXTENSÃO
% EXECUTADO EM EXECUÇÃO PREVISÃO DE 

CONCLUSÃO
PONTE ACESSO PONTE ACESSO

Caeté (Lote A) 210 m 100% - - - Concluído

2 pontes e acesso à Manuel Urbano (Lote A) 80 m 100% - - - Concluído

Macapá (Lote B) 98 m 100% - - - Concluído

Juritipara (Lote B) 110 m 100% - - - Concluído

Purus 477 m 100% - - - Concluído

Envira/Diabinho 300 m 100% 15% - - Dez/2011

Tarauacá e acesso 300 m 100% 97% - - Dez/2011

Juruá 550 m 100% 64% - - Dez/2011

Projetista das pontes: Outec Engenharia. Construtoras: Lote A (Pontes) – Construtora Cidade, Lote B (Pontes) – Construtora Cidade, Purus 
– Construtora Cidade, Envira/Diabinho – Consórcio da Floresta (Construmil e Cidade), Tarauacá e acesso – Consórcio JM/Editec, e Juruá – 
Consórcio Alto Juruá (Camter e Cidade).
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que compõem a região amazônica. Ao todo, o trecho da BR-364 
entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul tem 47 pontes. 

Nesta obra na BR-364, no trecho acriano, que está sendo fina-
lizado, foram construídos 3.594 m de linhas de galerias e 15 pontes 
que totalizam 2.786 m. Há pontes de vários tipos: convencionais, 
de viga reta em concreto, ponte em viga metálica e estaiada. 

Porém, quatro pontes se destacam pela dimensão: sobre o rio 
Juruá, a do rio Purus, a sobre o rio Envira, e a do rio Tarauacá.

A do rio Juruá, chamada de Ponte da União, já foi inaugura, 
tem extensão de 550 m e é do tipo estaiada. A largura do tabu-
leiro é de 17,8 m nos vãos de acesso e 20,2 m no vão estaiado.  A 
ponte tem quatro faixas de rolamento e duas faixas de passeio. 
O gabarito de navegação é de até 13,5 m, considerando a cota 
máxima do rio no período de cheia. A altura do pilar central é 
de 18,45 m. A estrutura principal da ponte estaiada assimétrica 
sobre o rio Juruá tem um plano de estais, sendo 10 estais em um 
vão de 80 m em seção caixão de concreto protendido, e 14 estais 
em vão de 120 m em seção caixão mista de aço e concreto, com 

mastro de 56,9 m, construída em balanços sucessivos. A estrutura 
de transição da ponte é em grelha mista de vigas metálicas e laje 
de concreto armado com dez vãos de 35 m.

A ponte do rio Purus tem 407 m e também está pronta. A 
largura do tabuleiro é de 12,8 m, com duas faixas de rolamento e 
duas de passeio. O gabarito de navegação é de 12 m. A estrutura 
principal é de viga caixão de concreto protendido, construída em 
balanços sucessivos, com vão central de 100 m. Já as estruturas 
de transição são de grelha mista de vigas metálicas e laje de 
concreto armado com cinco vãos de 35,4 m.

Já a ponte sobre o rio Envira, com 300 m de extensão, é do 
tipo extradorso e está prevista de ser entregue em outubro. A 
largura do tabuleiro é de 14,4 m, com duas faixas de rolamento 
e duas de passeio. O gabarito de navegação é de 8 m. A estrutura 
principal possui dois planos de oito cabos externos, vãos de 65,50 
m, 100 m e 65,50 m, com quatro mastros de 14,9 m. A estrutura 
de transição da ponte é em grelha mista metálica e laje de con-
creto armado com dois vãos de 35,4 m.
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Ponte da União, do 
tipo estaiada, é a mais 
longa da rodovia e 
contou durante as 
obras com quase mil 
trabalhadores diretos e 
indiretos

 Travessia dos inúmeros rios era feita por balsas
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Por fim, a ponte do rio Tarauacá tem 300 m e é também do 
tipo extradorso. Já concluída, possui as mesmas características 
da ponte que está sendo executada sobre o rio Envira.

Desafios da Amazônia

As dificuldades para construir rodovias na Amazônia, em es-
pecial no trecho entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul, são muito 
grandes. Há problemas de acesso e uma quantidade expressiva 
de rios e igarapés. 

A logística para transporte de insumos e equipamentos re-
quer apurado planejamento no período de inverno amazônico 
(outubro a maio), quando intensas chuvas atingem a região. O 
breve período anual para a execução das obras, no chamado ve-
rão amazônico (junho a outubro), as demandas de mobilização e 
desmobilização são imensas. 

O solo da região possui baixa capacidade de suporte. Os cur-
sos d’água sem leito definido e fundos de vales transversais à 
rodovia exigem grande quantidade de bueiros, galerias e pontes 

na estrada. No Sul do País, uma rodovia tem em média um bueiro 
por km. Na região, a previsão é de três bueiros por km.

A presença do solo de tabatinga (pedra argilosa) altamente 
suscetível aos efeitos da água e a umidade presente na região 
amazônica, aliada ao intenso regime de chuvas, tornam necessá-
rias medidas adicionais nas execuções do pavimento rodoviário 
em comparação com as demais regiões do Brasil.
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A estrutura principal da ponte sobre o rio 
Purus é de viga caixão de concreto protentido

 Ponte sobre o rio Envira 
é do tipo extradorso
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Nildo Carlos Oliveira 

O caminho do Rio a Juiz de Fora é um mergulho na histó-
ria do Brasil Colônia, Império e República. Seguir por ele 
leva à constatação de que, conquanto a paisagem tenha 

mudado, ela continua a valorizar o traçado, que está continua-
mente a merecer as melhorias proporcionadas pelos avançados 
métodos da engenharia rodoviária e pela necessidade de medidas 
de preservação ambiental. Sobretudo na subida da Serra de Pe-
trópolis, a engenharia é invocada em nome da sustentabilidade. 
E, em especial por esse motivo, ali será construído o que deverá 
ser o maior túnel rodoviário brasileiro. 

Rio-Juiz de Fora terá túnel de 5 km 
na subida de Petrópolis

A rodovia Rio-Juiz de Fora lembra de imediato a 

abertura da Estrada União e Indústria no século 

19, que ligava Petrópolis àquela cidade mineira. 

Hoje, a estrada, que incorpora aquele trecho, pode 

tornar-se o mais moderno exemplo de avanço da 

engenharia rodoviária do País

A antiga estrada União 
e Indústria, à época, 
incorporada ao ambiente 
urbano de Petrópolis
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A Rio-Juiz de Fora (BR-040), compreendendo 180,4 km de 
uma cidade à outra, vem sendo administrada, há 15 anos, pela 
Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio (Concer), 

que ao longo desse período investiu ali, em diferentes obras, R$ 
1.007.356.350,07, volume de recursos a que já estão adicionados 
os R$ 32,4 milhões investidos no ano passado. A programação 

A rodovia, na perspectiva de modernização, que em nada mais 
lembrará a estrada histórica, exceto a beleza natural da serra, que a 

construção não deve comprometer

Grupo Vallourec  |  www.vmtubes.com.br  |  estrutural@vmtubes.com.br
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desses investimentos, conforme as palavras do presidente da 
concessionária, o engenheiro Pedro Jonsson, tem em conta fazer 
com que a rodovia “continue como uma das melhores do Brasil”.

Aquele volume de investimentos se justifica. Pela rodovia 
circularam, no ano passado, 26,6 milhões de veículos pesados e 
leves, com ligeira vantagem para os veículos de carga. O traçado 
situa-se na área de influência das cidades fluminenses de Duque 
de Caxias, Petrópolis, Areal, Três Rios e Levy Gasparian e pelas 
cidades mineiras de Matias Barbosa e Simão Pereira. 

A programação de obras, nos últimos 15 anos, incluiu a dupli-
cação de 37 km de rodovia, entre Juiz de Fora e Matias Barbosa; 
a construção de 27 km de pistas laterais e de 12 km de faixas 
adicionais na Baixada Fluminense; a construção de 12 viadutos 
e pontes, 20 passarelas, cinco retornos, quatro pontilhões e um 
novo sistema de iluminação.  

No ano passado, as obras abrangeram tanto a recuperação do 
pavimento asfáltico quanto a recuperação do pavimento rígido, 
este aplicado na Serra de Petrópolis. Houve a ampliação de tre-
chos em Duque de Caixas, com o alargamento das pontes sobre 
o rio Iguaçu, no km 115; construção de mais cinco passarelas 
entre Caxias e Petrópolis; iniciada a construção do retorno em 
Areal e realizadas 41 obras de contenção de encostas em trechos 
diversos. Em 18 das encostas estudadas, para a implementação 
dessas obras, a concessionária adotou a técnica da biomanta que, 
segundo ela, é considerada “ecologicamente correta”. 

A modernização sobre a serra
Este ano, o programa de modernização da BR-040 vai subir 

a Serra de Petrópolis. O projeto elaborado para esse fim prevê a 

abertura de uma pista com 20 km de 
extensão, que vai substituir o trecho 
da antiga rodovia Washington Luiz, 
construída em 1928. O futuro trecho 
terá traçado moderno, com menos si-
nuosidade e maior segurança. 

O traçado, na subida, prevê ram-
pas máximas de 6%, velocidade de 
diretriz de 60 km/h e raio mínimo de 
125 m. As pistas serão configuradas 
com uma faixa de segurança de 0,60 
m; duas faixas de rolamento de 3,6 m, e acostamento de 2,5 
m. Nos trechos próximos a áreas urbanas serão implantadas vias 
marginais para a separação do tráfego de longa distância do trá-
fego local. 

Contudo, a obra mais importante da subida da serra será o 
túnel unidirecional de 5 km de extensão.  A nova pista e o tú-
nel ajudarão a caracterizar o trecho como uma “estrada-parque”, 
com forte apelo ambiental. O projeto, já aprovado pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), obteve o licenciamen-
to prévio concedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e traz, segundo a 
empresa, uma série de vantagens, inclusive para a expansão da 

Engenheiro Pedro Jonsson, 
presidente da Concer

Obras de pavimentação e de 
estabilização de talude, ao 

longo do trecho
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Com o apoio da Companhia de Concessão Ro-

doviária Juiz de Fora-Rio foi elaborado e publicado 

o livro Caminhos do Rio a Juiz de Fora, que resultou 

em uma das mais significativas contribuições histó-

ricas sobre o processo de conexão entre duas regiões 

brasileiras, estudando a diversidade social, política e 

cultural que as identificaram do Brasil Colônia até 

aqui. 

A publicação reúne estudos realizados por equi-

pes multidisciplinares envolvendo a direção do Mu-

seu Imperial, do Instituto Estadual do Patrimônio 

Cultural do RJ, do Instituto de Pesquisas e Análises Históricas e de 

Ciências Sociais da Baixada Fluminense e colaboradores em diversos 

outros campos do conhecimento.

O livro traz à luz pormenores da construção da Estrada União 

e Indústria, com calçada de macadame, seguramente a última ten-

tativa, no século 19, de restaurar a região do chamado Caminho 

O túnel, especificado no conjunto de 
medidas de proteção ambiental da 

serra, integra um pacote de obras 
estimadas em R$ 670 milhões

Empresas comprometidas com a BR-040
Entre as empresas comprometidas com as obras da BR-

040, além da Intertechne Consultores, que elaborou o pro-
jeto do túnel, estão as seguintes: Progeo Engenharia, Tecno-
solo Engenharia, Delgado de Carvalho Engenharia, Agromax 
Construção e Urbanização, Construtora Henz de Xerém Ltda., 
Geoportante Engenharia, Chest Engenharia, Sanebrás Enge-
nharia, Cassol Pré-fabricados, Prosplan Obras e Serviços, So-
loteste Engenharia e Sope – Sociedade de Obras e Projetos 
de Engenharia.   

infraestrutura rodoviária fluminense para a Olimpíada de 2016. 
O túnel terá ventilação mecânica, acostamentos e galeria de 

interligação com a pista de descida. O sistema viário previsto vai 
permitir o retorno nos dois sentidos no sítio chamado Belvedere 
do Disco, que possui um grande potencial para atrações turísti-
cas. O projeto prevê a ligação Bingen-Quitandinha, em Petrópolis. 
Na saída dessa obra será construído novo acesso para a cidade 
serrana. Ali, um viaduto estaiado foi projetado para ser um marco 
arquitetônico ao final da subida da serra.  Esse conjunto de obras, 
algumas já iniciadas, deverá, estar concluído até fins de 2013.  

Memória desse caminho, uma nova descoberta
Novo, como um eixo importante para as relações comerciais e polí-

ticas entre Minas e Rio de Janeiro. A estrada, concebida por Mariano 

Procópio Ferreira Lage, foi inaugurada em 1861. Posteriormente, a 

Rio-Petrópolis viria a caracterizar-se como uma das grandes experi-

ências brasileiras no emprego do pavimento de concreto. 

Em matéria publicada no livro 100 anos da engenharia brasileira, 

editada pela revista O Empreiteiro, é contada também um pouco da 

história da estrada Rio-Petrópolis-Teresópolis, incluindo as obras do 

contorno, então a cargo, no 

século passado, dos técnicos 

do antigo Departamento Na-

cional de Estradas de Roda-

gem (DNER).

A capa do livro, com a 
memória da rodovia, e 
a Ponte Americana, na 

Estrada União e Indústria



42 | O Empreiteiro | Setembro 2011

Trabalhos vão recuperar 

              100 km de pistas
A Ecopistas começa os serviços no trecho entre 

Guarulhos e São Paulo, que é considerado o mais 

crítico, em função do maior volume de tráfego

Joás Ferreira

Até o final deste ano, a concessionária Ecopistas planeja execu-
tar a recuperação de cerca de 100 km de faixas de rolamento 
na rodovia Ayrton Senna, no trecho entre São Paulo e Mogi 

das Cruzes. 
O primeiro trecho a ser trabalhado é o que fica entre os municípios 

de Guarulhos e São Paulo, do km 25 ao 12 (sentido capital), por ter 
sido diagnosticado como o mais crítico, em função do alto volume de 
veículos que trafega por ali. Posteriormente, segundo a concessionária, 
as obras serão estendidas para o trecho entre Guarulhos e Mogi das 
Cruzes, do km 20 ao 45 (sentido Interior) e do km 55 ao 45 (sentido 
São Paulo). As faixas da direita desses trechos serão priorizadas por 
serem utilizadas por veículos pesados e, consequentemente, apresen-
tarem maior grau de deterioração. 

Entre os equipamentos previstos pela concessionária para o corre-
dor Ayrton Senna/Carvalho Pinto, estão sendo construídos dois postos 
de pesagem móvel (PPM), em ambos os sentidos da rodovia Carvalho 
Pinto (km 104), com investimentos da ordem de R$ 2,5 milhões; e 
realizado melhoria e adequação para acessibilidade em passarelas da 
rodovia Ayrton Senna (localizadas no km 31 e no 35), nas quais serão 
aplicados R$ 200 mil e R$ 550 mil, respectivamente.

Restauração asfáltica
O projeto de dimensionamento de restauração das camadas asfál-

ticas foi elaborado visando garantir que a durabilidade do pavimento 
seja de cerca de cinco anos. Para isso, o trabalho tem como base os 
métodos previstos no AASHTO (guia internacional de cálculo de di-
mensionamento) e nos procedimentos DNER PRO-011/94 e DNER 
PRO-269/94, do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT). 

Além disso, as obras incluem implantação de drenos de pavimen-
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to, que é um sistema utilizado para impedir o acúmulo das águas da 
chuva e do lençol freático embaixo da pista, o que prejudicaria a re-
cuperação da malha viária. Estão previstas fresagem e recomposição 
com espessura variável do asfalto, que serão realizadas de acordo com 
as condições de cada trecho; reconstrução da base do pavimento; im-
plantação de camada intermediária antireflexão de trincas (massa fina 
de asfalto que impede a propagação de trincas da base para o revesti-
mento superficial); e reparos superficiais localizados. 

Para a realização das obras, a Ecopistas vai utilizar o pavimento 
concreto asfáltico usinado a quente (CAUQ), modificado com políme-
ro, que tem a característica de ser mais resistente.

Desde o início da concessão, a concessionária recuperou cerca de 
300 km de faixas de rolamento, dos quais 175 km passaram por in-
tervenção no primeiro semestre de 2011. A previsão é de que 100% 
da malha viária da rodovia Ayrton Senna seja recuperada até julho 
de 2012.

Outras obras
Do começo deste ano até aqui, também foram executadas in-

tervenções no pavimento da rodovia Hélio Smidt, que dá acesso ao 
Aeroporto Internacional de Guarulhos. Após as obras de ampliação 
(realizadas em direção ao aeroporto), todas as faixas de rolamento dos 
2,4 km da via, concedidos à Ecopistas, receberam novo pavimento nos 
dois sentidos.

Para evitar transtornos ao tráfego, em função da interdição de 
faixas da rodovia para a realização das obras de recuperação do pa-
vimento, a concessionária programou a realização dos serviços para 
o período da madrugada, especialmente nos trechos de maior movi-
mento.

Trechos que compõem o Corredor 
Ayrton Senna/Carvalho Pinto

• SP 070 – Rodovias Ayrton Senna e Governador Carvalho Pinto: 
entre o km 11, a partir da Marginal do Tietê, no município de São Pau-
lo, ao km 130, no entroncamento com a Rodovia Presidente Dutra (BR 
116), no município de Taubaté. Um total de 119 km.

• SP 019 – Rodovia Hélio Smidt: entre o km 0, no entroncamento 
com a rodovia Ayrton Senna (SP 070) e o km 2,400, no município de 
Guarulhos.

• SP 099 – Rodovia dos Tamoios: entre o km 4,500, em São José 
dos Campos, e o km 500, também em São José dos Campos. Um total 
de 7 km.

• Via de Interligação SPI 179/060: liga a rodovia BR 116 (km 179) 
à SP 070, do km 0, no entroncamento com a BR 116, ao km 5, no en-
troncamento com a SP 070, no município de Guararema.

• Via de Interligação SPI 035/056: liga a rodovia SP 056 à SP 070, 
do km 0, no entroncamento com a SP 056, em Itaquaquecetuba, ao km 
0, no entroncamento com a SP 070, também em Itaquaquecetuba.

• Segmentos transversais, trevos, obras de arte e instalações com-
plementares do tipo urbano ou rodoviário da rodovia SP 070. Os prin-
cipais segmentos mencionados totalizam 2 km e estão localizados no 
km 45 (interseção com SP 088) e no km 111 (interseção com SP 103).

O papel de ligação das 
cidades economicamente 
desenvolvidas

Antiga rodovia dos Trabalhadores, a Ayrton Senna foi inau-

gurada em 1982, com apenas 50 km de extensão, interligando 

inicialmente a capital à cidade de Guararema, na região do Alto 

Tietê. Na época, também foi inaugurada, em Guarulhos, uma 

ligação entre a rodovia e o Aeroporto Internacional. Com um 

traçado paralelo à rodovia Presidente Dutra, a Ayrton Senna cru-

za, ainda em seu início, na divisa entre São Paulo e Guarulhos, o 

Parque Ecológico do Tietê.

Em 1990, começou a ser construída a continuação da então 

rodovia dos Trabalhadores. Inaugurada em 1994, já sob o nome 

de rodovia Carvalho Pinto e com 70 km de extensão, a estrada 

passou a ligar Guararema a Taubaté. 

O eixo rodoviário formado pela Ayrton Senna e Carvalho 

Pinto representa um dos mais importantes corredores de distri-

buição da produção industrial das cerca de duas mil empresas 

instaladas na região do Vale do Paraíba, com destaque para a 

forte presença das indústrias do setor automobilístico, como 

Volkswagen, GM e Ford, e do setor siderúrgico, que tem como 

exemplo a Usiminas.

Com 134,9 km de extensão, o corredor Ayrton Senna/Car-

valho Pinto recebe cerca de 150 mil veículos pedagiados por 

dia, nos dois sentidos, e faz parte do corredor de Exportação 

Campinas – Vale do Paraíba Litoral Norte.

 As faixas da direita serão 
priorizadas por conta do desgaste 
maior pelo tráfego pesado
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Usina prepara o asfalto-borracha

O Rio de Janeiro protagoniza um projeto piloto de restauração 
asfáltica considerado pioneiro no País. Na recuperação do 
pavimento da rodovia RJ–122, que liga Cachoeiras de Ma-

cacu a Guapimirim, é empregado asfalto-borracha in situ tipo field 
blend, cuja tecnologia utiliza, pela primeira vez no Brasil, 20% de 
pó de pneu reciclado como ligante asfáltico. 

A inovação proporciona alta viscosidade ao material, que pode 
ser misturado com o agregado em até 9,5% em peso para as mas-
sas asfálticas. O projeto, sob a responsabilidade do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Rio de Janeiro (DER-RJ), é executado 
pela Construtora Colares Linhares.

“Na recuperação de 35 km de estrada da RJ–122, que foi con-
cluída em setembro, estimamos que sejam utilizados cerca de 430 
mil pneus. Tirá-los do meio ambiente é algo muito importante e 

Restauração 
da RJ–122 usa 20% de pó de pneu reciclado

somente com a sua utilização industrial é que conseguiremos de 
fato dar um destino em grande escala a esse passivo ambiental”, 
destaca Lincoln Aguiar, diretor superintendente da construtora.

Estima-se que o Brasil tenha, atualmente, 65 milhões de veícu-
los. Se cada um deles trocasse de pneus a cada dois anos, já seriam 
260 milhões de pneus descartados, o que constitui um material 
altamente poluente que leva para se decompor, na natureza, entre 
100 a 400 anos.

Produção in situ
A tecnologia in situ tipo field blend foi desenvolvida e patente-

ada nos Estados Unidos e segue a norma ASTM 6114 (que regula-
menta os serviços de engenharia e materiais naquele país). 

O diretor do DER-RJ, Ângelo Monteiro Pinto, juntamente com 
o ex-diretor do órgão, Salomão Pinto, vêm ressaltando em publi-
cações, inclusive da Associação Brasileira de Pavimentação (ABPv), 
que engenheiros do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem (DNER), desde 1987, já descreviam que o asfalto-borracha 
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 Luiz Wagner, que defende a 
opção do asfalto-borracha 

como a mais consistente

P a v i m e n t a ç ã o
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usado no Arizona apresentava uma per-
formance superior nas misturas tipo SAMI 
e SAM com látex. Como nessa época o 
asfalto-borracha ainda estava preserva-
do por patente nos EUA, não foi possível 
implantá-lo no Brasil. 

Segundo técnicos do segmento, a pro-
dução de ligante no local da obra contribui 
para evitar a vulcanização da borracha, que 
ocorre quatro horas após a mistura com o 
asfalto quente. Hoje, existem também tra-
balhos no Brasil com asfalto-borracha de 
baixa viscosidade, mas que só permitem 
produção de massas densas e lisas. O pro-
cesso in situ proporciona massa com alto 
coeficiente de atrito e também garante 
estradas mais silenciosas, conferindo maior 
qualidade de vida e conforto para a popu-
lação e os usuários da estrada. 

Para executar uma obra de qualidade 
produzindo um ligante in situ, é necessá-
rio um bom projeto de mistura, controle 
de campo e obra que tenha escala indus-
trial razoável. A massa do Arizona só pode 
ser feita através desse processo industrial. 
Ainda não existe um ligante que possa ser 
misturado nas proporções de 9,3% ou 8,2% 
para a capa e binder, respectivamente pro-
duzidos pelos distribuidores brasileiros.

Um ligante in situ faz parte do processo 
exclusivo de produção de uma massa as-
fáltica de altíssimo desempenho e muito 
delgada, com grande coeficiente de atrito 
e uma vida útil elevada graças à presença 
da borracha existente no pneu dos auto-
móveis.

Maior segurança
De acordo com o engenheiro Luiz Wag-

ner, diretor da Colares Linhares, esse tipo 
de asfalto é mais seguro do que o conven-
cional. Por ter maior aderência, ele evita 
derrapagens e aumenta a capacidade de 
frenagem dos veículos, mesmo com chuva, 
por ser mais permeável à água: “Esse asfal-
to tem uma camada porosa em que a água 
de chuva permeia até a camada inferior do 
pavimento e sai completamente pelo acos-
tamento”.
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Na véspera do feriado de Tiradentes (que aconteceu em 21 de 
abril), os motoristas que trafegavam pela BR-381, uma das ro-
dovias mais movimentadas do País, tiveram uma lamentável 

surpresa: a ponte sobre o rio das Velhas, em Sabará (MG), havia sido 
interditada, porque parte da sua estrutura havia cedido, causando o 
afundamento de um trecho da pista. Com a interrupção do tráfego, o 
fluxo de pessoas e cargas para os mais variados destinos, como Espirito 
Santo e Bahia, ficou comprometido e levou usuários a recorrerem a 
desvios de mais de 100 km para seguir viagem.

Para solucionar o problema, o Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (Dnit) considerou emergencial a obra de recu-
peração da ponte. A M.Martins, empresa do Grupo Aterpa, foi contra-
tada pelo órgão para executar o serviço. O custo da nova ponte sobre 
o rio das Velhas foi de R$ 29,3 milhões e compreendeu a demolição e 
remoção da antiga estrutura; instalação de passarela provisória para 
pedestres; implantação da fundação e acessos para ponte provisória 
instalada pelo Exército brasileiro; e construção da nova ponte e dos 
acessos definitivos.

O prazo máximo para a conclusão era de seis meses, mas a cons-
trutora procurou executá-la no menor prazo possível, a fim de dimi-

Execução emergencial  
adota vigas metálicas na ponte  
sobre rio das Velhas (MG)
Processo construtivo antecipa o cronograma  

previsto pelo Dnit

nuir os transtornos à população. A obra definitiva foi projetada em es-
trutura mista (metálica/concreto) e tem cerca de 222 m de extensão, 
atendendo às normas e exigências atuais para obras-de-arte especiais. 
A nova ponte tem três pistas de rolamento, totalizando 16,3 m de 
largura, e é adequada ao projeto de duplicação da BR-381.

A M.Martins iniciou os trabalhos com a montagem de passarela 
flutuante, demolição da ponte existente e a construção dos apoios e 
acessos para a travessia provisória. Cerca de 150 colaboradores traba-
lharam na construção da nova ponte, que foi dividida em seis fases: 

Entrega de vigas  
em tempo recorde

A Usiminas Mecânica, empresa de bens de capital da Usimi-

nas, foi contratada pela M.Martins para o fornecimento das vigas 

metálicas para construção da nova ponte sobre o Rio das Velhas. 

A entrega das mais de 650 t de estruturas em aço também foi 

feita em tempo recorde, atendendo às exigências da empresa em 

um curto prazo. As peças produzidas têm 42 m de comprimento, 

3,5 m de largura, 2,5 m de altura e 43 t cada. Ao todo foram 15 

conjuntos de peças destinados à construção da nova ponte.

B R - 3 8 1
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infraestrutura (fundação composta de estacas 
escavadas de grande diâmetro pinadas na ro-
cha e blocos de coroamento); mesoestrutura 
(encontros, pilares e travessas); superestru-
tura (vigas, transversinas e lajes); construção 
dos acessos; acabamentos; e sinalização das 
pistas. 

Diferencial
A infraestrutura foi o grande diferencial 

da obra. “A fundação foi executada em es-
tacas de grande diâmetro (1,50 metro), es-
cavadas mecanicamente com pino em rocha, 
além da superestrutura em vigas metálicas e lajes pré-moldadas”, 
explica Marconi Borges, engenheiro da M.Martins responsável pela 
obra. Para escavação do trecho em solo foi utilizada uma perfuratriz 
hidráulica com camisa metálica até alcançar o horizonte rochoso 
das margens do rio das Velhas. Em seguida, para escavação do pino 
(engaste na rocha), foi utilizado o sistema de circulação reversa, com 
uma perfuratriz Wirth instalada sobre a camisa metálica.

Para a mesoestrutura, a empresa construiu blocos de coroamen-
to de estacas – que foram concretados após o preparo do solo – e 
executou um concreto magro de regularização, armação e fecha-
mento das formas laterais. Os pilares circulares foram concretados 
com forma metálica, enquanto a travessa superior foi escorada com 
estrutura metálica e concretada in loco, após a conclusão das formas 
e da armação.

Na execução da superestrutura, foram recebidos 15 módulos 
compostos com duas vigas metálicas cada fornecidas pela Usiminas 
Mecânica. Em cada vão da nova ponte foram colocadas seis vigas 
longitudinais, formando três pares contraventados, posicionados 
com o auxílio de treliça metálica de grande porte. Posteriormente, 
foram instaladas lajes pré-moldadas de concreto sobre as vigas. As 
lajes são ligadas umas às outras e às vigas metálicas por meio de 
concreto.

O lançamento das vigas e das lajes pré-moldadas foi realizado 
por uma treliça metálica que se apoiou sobre os pilares da ponte – 
as operações ocorreram desde a retirada das peças das carretas que 
transportaram as vigas de Ipatinga (MG) até a colocação destas nos 
apoios definitivos. Após a conclusão do lançamento das lajes, foi 
realizada a concretagem das ligações e dos nichos, ou seja, o preen-

chimento com concreto dos furos nas lajes pré-moldadas. Também 
houve a concretagem in loco do guarda-rodas com utilização de for-
ma metálica e a montagem do guarda corpo metálico.

Na etapa final da obra, a empresa reconstruiu os acessos, reali-
zou o acabamento e a sinalização horizontal sobre a ponte. Segundo 
Borges, o principal desafio enfrentado pela M.Martins foi o prazo de 
seis meses para execução do projeto. “A nossa experiência neste tipo 
de obra, somado ao método construtivo adotado e à integração da 
equipe envolvida em todas as etapas da obra, com planejamento e 
controle das frentes de serviços, nos permitiu entregá-la antes do 
prazo”, destaca.
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Dados da nova ponte
- Rodovia: BR-381, Km 454,3, na divisa de Belo Horizonte com Sabará (MG)

- Valor contratado: R$ 29,3 milhões

- Comprimento: 222 m

- Largura: 16,35 m

- Fundações: 18 estacas (1,5 m de diâmetro cada) escavadas 

mecanicamente embutidas na rocha

- Superestrutura: mista em concreto e aço. Uso de aproximadamente 

650 t de estrutura metálica

 Superestrutura em vigas metálicas e lajes pré-moldadas 
garantiram a execução da obra em curto espaço de tempo
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A Companhia de Engenharia Brasileira de Força de Paz no 
Haiti (Braengcoy) vem operando com um pelotão de co-
mando, um pelotão de engenharia e apoio, um pelotão 

de construção horizontal e dois pelotões de construção vertical. 
O trabalho se desenvolve coordenadamente, em atendimento a 
uma missão prioritária, que é prover aquele apoio cujo resultado 
acaba beneficiando diretamente a população.

O Centro de Comunicação Social do Exército informa que, de-
pois do terremoto ocorrido naquele país em janeiro de 2010, uma 
resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) redirecionou 
o objetivo da atuação da Companhia de Engenharia Brasileira de 
Força de Paz. O terremoto devastou o Haiti, em especial a capital, 
Porto Príncipe. Prédios do governo, edifícios comerciais, e aque-

O legado humanitário  
                      da reconstrução
Uma das atribuições principais da Engenharia do 

Exército brasileiro é proporcionar à Missão das Nações 

Unidas para Estabilização do Haiti (Minustah) apoio 

nos campos militar e civil, em favor da infraestrutura 

e da população do país

les que abrigavam escolas e postos de saúde, tudo foi destruído.  
Houve o registro de mais de 270 mortos, dentre eles soldados 
da Força de Paz e até a médica pediatra, Zilda Arns, que ali se 
encontrava em missão humanitária. 

Diante do quadro da tragédia, e em atendimento à resolução 
da ONU, a Braengcoy passou a atuar para dar suporte logístico à 
Minustah, ampliando o leque das operações destinadas a recons-
truir o Haiti. Seguindo um cuidadoso planejamento das novas 
prioridades impostas pela destruição, a Engenharia do Exército 
realizou sondagens e executou a demolição de prédios que esta-
vam com a estrutura comprometida; abriu poços artesianos para 
o fornecimento, semanalmente, de mais de 35 mil l de água potá-
vel, em especial para os orfanatos da capital; executou os serviços 
de terraplenagem dos terrenos selecionados para a construção de 
postos de saúde de emergência; dragou canais, desobstruiu ruas 
e estradas e reconstruiu acessos para a passagem de comboios 
militares e veículos civis.   

A Engenharia do Exército apoiou a Infantaria do Peru, com 
botes pneumáticos; ajudou nos trabalhos de patrulhamento ao 
longo do lago Azuey e passou a produzir brita e asfalto para obras 
da companhia e de outras tropas de engenharia da Minustah. 

O Exército brasileiro realizou construções que permanecerão, 
naquele país, como um legado da experiência daqueles pelotões 
treinados para a execução de obras de engenharia.

E n g e n h a r i a  d o  E x é r c i t o  n o  H a i t i
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A Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR promove em outubro o 7º Congresso 
Brasileiro de Rodovias e Concessões e a 7ª Exposição Internacional de produtos para Rodovias. A 7ª 
edição do CBR&C proporcionará aos seus participantes a oportunidade de conhecer trabalhos, idéias e 
estudos de especialistas brasileiros e estrangeiros relacionados com o setor de infraestrutura rodoviária.
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De novo, um cenário 
comum, em Blumenau, 

quando chove: ruas 
inundadas e prejuízos 

materiais elevados

Juliana Wilke – Blumenau (SC)

U
ma nova enchente que assolou o Vale do Itajaí, 
em Santa Catarina, na primeira semana de se-
tembro trouxe à tona uma triste constatação: 
quase três anos após as últimas cheias, pouco 
se viu em termos de investimentos públicos 
na contenção das encostas, na recuperação de 
áreas de risco e na remoção de famílias insta-

ladas em locais perigosos.
Logo após a enxurrada de 2008, o governo catarinense acertou 

com a Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica), que 
desenvolve e financia projetos relacionados a mudanças climáti-
cas, a elaboração de um plano diretor para a bacia do rio Itajaí, 
com medidas para prevenção e mitigação de desastres causados 
por enchentes e sedimentos.

O projeto desenvolvido pela Jica propõe ações para reduzir os 

Tragédia anunciada 
ainda não tem solução

Plano de prevenção às enchentes 
não sai do papel e região fica 
embaixo d´água novamente

E n c h e n t e s  |  S a n t a  C a t a r i n a
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impactos de enchentes, deslizamentos e até de estiagens no Vale. São centenas de páginas 
com propostas novas, como a instalação de um circuito de câmeras para monitorar os 
níveis do rio Itajaí-Açu, a construção de duas comportas no rio Itajaí-Mirim para represar 
a água e a utilização das plantações de arroz que somam 2.200 ha no Vale do Itajaí para 
acumular a água das chuvas. E outras antigas, como a retirada das moradias de áreas 
inundáveis e a construção de mais barragens no Alto Vale para evitar cheias e armazenar 
água em períodos de seca. Mas por motivos financeiros, até agora nenhuma ação foi 
implementada.

Somente depois das inundações de setembro é que o projeto da Jica foi apresentado ao 
governador de Santa Catarina, Raimundo Colombo, para depois ser submetido aos órgãos 
técnicos estaduais, às secretarias regionais e às prefeituras. Não há previsão de quando 
terão início as ações da primeira fase, que levará quatro anos e exigirá R$ 185 milhões. 
“Vamos ao Japão na segunda quinzena de outubro negociar o financiamento com a Jica”, 
disse Colombo na ocasião.

Enquanto isso, Santa Catarina continua sem um sistema seguro de proteção contra as 
enchentes. O último plano de contenção foi elaborado há 40 anos e previa seis barragens. 
A muito custo, depois de 20 anos, o governo Federal construiu três (Ituporanga, José Boi-
teaux e Taió). O plano era baseado numa população que equivalia a menos da metade da 
atual. Milhares de moradias e construções surgiram neste período. O solo ficou mais im-
permeabilizado, o mato desapareceu em longas faixas e chove demais em toda a região.

O chefe da equipe japonesa da Jica em Santa Catarina, Minoru Ouchi, afirma que as 
obras de engenharia necessárias para prevenir e mitigar os efeitos dos desastres naturais 
na região vão custar cerca de R$ 2 bilhões em investimentos. Durante todo o ano passado, 
os japoneses fizeram uma série de visitas aos municípios da região e às defesas civis muni-
cipais, promoveram mais de 130 reuniões, mediram a capacidade de escoamento dos rios, 
estudaram os solos das 67 áreas de deslizamento, discutiram e conheceram os processos 
de monitoramentos existentes.

Só a líder em locação de equipamentos para 
construção tem tudo o que você precisa 
para a sua obra. Serviços especializados, 
assistência técnica ágil, atendimento 
personalizado nas 35 filiais pelo Brasil e 
mais de 60 itens à sua escolha. Na hora de 
alugar equipamentos, conte com a empresa 
que tem tudo para a sua obra.
Conte sempre com a Locguel.
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Segundo Ouchi, a Jica apontou o que é preciso ser feito para 
que as cidades fiquem protegidas em cada um destes tempos. 

Amadorismo
Durante esta última cheia, a improvisação e a quase inexistên-

cia da previsão meteorológica foi observada em vários momentos. 
Em Blumenau, a medição do Rio Itajai-Açu, realizada em 16 pontos 
e repassada via celular, foi feita com régua de madeira porque o 
sistema de telemetria falhou. Só agora o Centro de Operação do 
Sistema de Alerta (Geops), da Universidade Regional de Blumenau 
(Furb) trabalha para incluir o sistema de monitoramento por saté-
lite. O que ajudou mesmo foram as redes sociais. Tanto os órgãos 
de monitoramento quanto os usuários disseminaram informações 
e alertas e muitas pessoas saíram rapidamente das áreas de risco, 
evitando possíveis mortes. Na enchente de 2008 foram 135 óbitos, 
nesta última somente três.

O amadorismo começa pela localização dos órgãos públicos. 
Em Blumenau, as unidades do Corpo de Bombeiros e do Batalhão 
da Polícia Militar têm sede em zona de alto risco. Com as chuvas, 
são os primeiros a inundar. A Estação de Tratamento de Água tem 
problema idêntico. É uma das primeiras a serem alagadas, deixan-
do 60% da cidade sem água. E o governo está construindo a nova 
Delegacia Regional de Policia de Blumenau em área alagável.

Em Rio do Sul, município do Alto Vale do Itajaí mais atingido pela 
enchente de setembro, os moradores acusam o poder público de ter 
negligenciado as informações sobre o nível do rio que corta a cida-
de. Eles alegam que se tivessem sido orientados corretamente suas 
perdas seriam menores. Em Brusque, o diretor da Defesa Civil foi de-
mitido porque disse à população que não havia risco de enchente. O 
equívoco fez com que os moradores das áreas de risco não tivessem 
tempo suficiente para deixar suas casas de forma preventiva.

Se o governo demora para agir de forma preventiva, com a po-
pulação não é diferente. Após o desastre de 2008, as áreas de risco 
foram mapeadas pelo Centro Universitário de Estudos e Pesquisas 

sobre Desastres (Ceped) da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) junto com a Defesa Civil estadual. O estudo apontou os 
locais de risco eminentes e até determinou interdições definitivas. 
Mas muitos moradores retornaram a viver nos antigos locais, onde 
perderam suas casas e parentes. Isso ocorreu porque as moradias 
que o governo ofereceu são menores e em pontos mais afastados.

O chefe da equipe japonesa, Minoru Ouchi, diz que a eficácia 
do plano da Jica dependerá da abrangência de sua aplicação. Para 
solucionar as inundações em Itajaí, por exemplo, não basta a atua-
ção das barragens. Seria necessário também um canal para extra-
vasar a água do rio na altura do município de Navegantes. Além 
disso, deve haver investimento maciço, de cerca de R$ 1 bilhão na 
desapropriação de moradias nas margens dos rios.

O Estado admite que a solução para o Vale do Itajaí seria cons-
truir novas barragens e aumentar a capacidade das já existentes 
– a de Taió foi inaugurada em 1973, a de Ituporanga, em 1976, e 
a de José Boiteux, em 1992 (as grandes enchentes em Blumenau 
foram em 1983 e 1984). O presidente do Departamento Estadual 
de Infraestrutura (Deinfra), Paulo Meller disse que é necessário au-

Barragens do Rio Itajaí-Açu

Desta vez, as chuvas atingiram 
um milhão de moradores. 
Em 2008 afetou 1,5 milhão 
de pessoas. O nível do rio 
Itajaí-Açu atingiu 12,96 m 
(registrados no município 
de Rio do Sul, no Alto Vale), 
mais do que em 2008 quando 
chegou a 11,52. Enquanto 
em 2008 o maior problema 
foi os deslizamentos, neste 
ano, a cheia dos rios é que 
causou os estragos e deixou 
11 municípios em situação de 
calamidade e 59 em estado de 
emergência.
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mentar as cotas dos reservatórios nas barragens de Ituporanga (4 
m) e Taió (2 m). “A barragem de José Boiteux, a mais nova das três, 
precisa de ajustes técnicos e não necessariamente da elevação da 
capacidade de reserva de água”, argumenta.

O estudo feito pelos especialistas japoneses propõe a constru-
ção de outras cinco barragens: duas em Trombudo Central e outras 
três em Benedito Novo, Apiúna e Botuverá. Paulo Meller considera 
que as execuções dependem de financiamento e de verbas federais. 
Segundo ele, de 2008 para cá, houve investimentos estruturais. 

Cita a automatização das três barragens cujo sistema antes era 
manual. Para ele, com isso as barragens funcionaram bem e possi-
bilitaram que as cheias no Vale fossem de forma “lenta”.

Durante as inundações, no entanto, não constava na página do 
Deifnra imagens à noite das barragens por falta de visibilidade. Se-
gundo o Deifra, em breve serão instalados seis holofotes em cada 
uma delas e a falta de dados atinge apenas as fotos geradas para 
o site, pois o departamento tem acompanhamento noturno das 
condições dos reservatórios.

As enchentes de 2008 atingiram cidades e até o porto de 
Itajaí; de lá para cá pouco foi feito para evitar novas tragédias
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Representantes do governo da Bahia e da prefeitura de Sal-
vador, e presidentes de três entidades da engenharia local, 
participaram, dia 25 de agosto último, do encontro regional 

promovido e organizado pela revista O Empreiteiro, em parceria 
com a Totvs, para debater programas de obras de infraestrutura, 
sobretudo de mobilidade urbana, especificadas para garantir o 
êxito da Copa do Mundo de 2014 no Brasil. 

Nildo Carlos Oliveira, editor da revista, que a representou 

Salvador na corrida  
             para não atrasar as  

obras da Copa
A exemplo do que vem ocorrendo em outras  

cidades-sede do Mundial de 2014,

a capital baiana se prepara para dar início às obras 

previstas na expectativa de deixar 

o legado de mobilidade urbana que a população espera
Da esquerda para a direita: Claudemiro Santos (Sinaenco), João 

Batista Paim (Clube de Engenharia), Carlos Alberto Vieira (Sinduscon-
BA), Márcio Lima e Sérgio Costa

Luiz Hebert Motta, da CTS, que falou do processo de integração do 
metrô com os trens urbanos

Márcio Lima, coordenador da 
Secopa-BA

B a h i a



na abertura dos trabalhos no Fiesta 
Bahia Hotel, destacou que historica-
mente o Brasil apresenta déficits nos 
transportes urbanos, nas rodovias, 
ferrovias, portos e aeroportos e que o 
cronograma estabelecido pela Fede-
ração Internacional de Futebol (Fifa) 
para as obras da Copa, pode ajudar 
no esforço em favor da redução das 
carências na área da infraestrutura. 

Hoje, com a construção do está-
dio Fonte Nova avançando (ela está 
a cargo do Consórcio Arena Fonte 
Nova, formado pelas empresas OAS 
e Odebrecht, com projeto da Setepla 
Tecnometal Engenharia), Salvador 
enfrenta uma de suas maiores dificuldades: a mobilidade urbana. 
A linha 1 do metrô, que se arrasta há cerca de 12 anos,  tem ape-
nas 6 km construídos e ainda não entrou em operação. Ao mesmo 
tempo, terá de ser construída a linha 2, para a interligação com o 
aeroporto. E está em projeto uma série de obras viárias destina-

das a eliminar os pontos de estrangulamento do tráfego urbano, 
que se torna caótico nas horas de rush.  

Sérgio Costa, administrador de empresas e coordenador de 
projetos do Escritório Municipal da Copa do Mundo em Salvador, 
fez um relato pormenorizado das providências já em andamento 

 O metrô de Salvador possui 6 km 
de linha construídos, mas ainda 
não está em funcionamento, 12 
anos depois de iniciado
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no que diz respeito ao legado físico (infraestrutura, arena Fonte 
Nova, mobilidade urbana, sinalização turística e hotelaria); lega-
do social (democratização do esporte, sustentabilidade ambien-
tal, qualificação profissional, inclusão social e fortalecimento 
cultural) e legado institucional (governança, fórum da Copa e 
monitoramento da parceria articulada entre governo federal e 
governo estadual).   

Ele destacou que haverá investimentos de R$ 41 milhões para 
a construção de rotas acessíveis e microacessibilidade, incluindo 
obras de terraplenagem, drenagem, pavimentação, sinalização e 
iluminação e construção de quatro viadutos, que deverão estar 
prontos até janeiro de 2013.  

A construção de um terminal de passageiros no porto de 
Salvador, orçado em R$ 36 milhões, a ser entregue até maio de 
2013, e uma série de reformas no aeroporto, mediante liberação 
de recursos que vão de R$ 45 milhões a R$ 127 milhões, se in-
cluem entre outras obras previstas. Sérgio Costa garantiu que o 
estádio deverá ser entregue entre dezembro de 2012 e janeiro de 
2013 e que, no âmbito de responsabilidade do Escritório Munici-
pal da Copa, todo o monitoramento está sendo realizado para o 
emprego criterioso dos recursos, dentro dos prazos fixados. 

Márcio Lima, coordenador de promoção e eventos da Secre-
taria Estadual para Assuntos da Copa (Secopa-BA), interveio para 
dizer que Salvador não desistiu da possibilidade de receber a sele-
ção brasileira no jogo inaugural, sustentando que a capital baiana 
estará preparada, sob todos os aspectos, em especial do ponto de 
vista da infraestrutura, para aquela cerimônia, uma vez que o es-
tádio de Fonte Nova terá plenas condições para isso. Caso a Fifa dê 
um sinal afirmativo, naquele sentido, a arena em construção será 
de imediato adequada para 60 mil lugares, a capacidade mínima 
exigida para que ali seja realizado o jogo de abertura.  

Mobilidade urbana
Luiz Hebert Silva Motta, diretor da Companhia de Transporte 

de Salvador (CTS), fez um relato histórico dos equipamentos de 
mobilidade urbana da capital, lembrando que o sistema de trens 
urbanos, da antiga Rede Ferroviária Federal S. A., foi transferido 
para a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) em 1988 e 
que só em 2005 acabou colocado sob a responsabilidade da CTS. 

Disse ele que atualmente Salvador está implantando a Rede Inte-
grada de Transporte (RIT), com a qual pretende ajudar na solução da 
mobilidade urbana para a Copa e com um objetivo mais amplo: deixá-
la, ampliada, como um legado para a capital e região metropolitana. 

O sistema integra os meios de transporte disponíveis - ôni-
bus, trens urbanos e metrô. O sistema atual de trens urbanos 
ficou parcialmente prejudicado com a interrupção da ponte São 
João, que liga os subúrbios de Lobato e Plataforma. Construída 
em 1860 e reconstruída em 1952, em concreto e ferro, ela integra 
a linha férrea Calçada-Paripe. Ela está sendo totalmente restau-

rada e deverá constituir, pelo valor histórico e funcional, um novo 
ponto de referência urbana. 

O diretor da CTS discorreu sobre os planos para a retomada das 
obras da linha 1 do metrô e construção da linha 2, que terá 22 km 
de extensão. Essa linha vai conectar-se aos 6 km já construídos.  

Alguns dias depois da palestra de Luiz Hebert Motta, no 
evento OE/Totvs, o governo baiano ratificou a escolha do siste-
ma metroviário como prioritário para melhorar as condições de 
mobilidade urbana em Salvador. Segundo ele, o modal ferroviário 
substituirá a opção pelo Bus Rapid Transit (BRT), que fora previsto 
no PAC da mobilidade urbana em janeiro de 2010. Pelo plano do 
governo baiano, haverá um esforço concentrado voltado para a 
revitalização do sistema ferroviário das áreas mais afastadas da 
região central. No conjunto, as obras previstas nesse plano estão 
estimadas em R$ 3 bilhões. 

Técnicos do governo do Estado e da prefeitura enfatizam que 
a Via Expressa Baía de Todos os Santos, atualmente em cons-
trução, e que ligará a BR-324-BA ao porto local, com 4,3 km de 
extensão, também vai melhorar bastante o tráfego urbano. Ela 
evitará que o transporte de cargas pesadas continue a sacrificar 
o sistema viário tradicional. A via expressa (OE 498) deverá estar 
concluída, pelos cálculos da Companhia de Desenvolvimento Ur-
bano do Estado da Bahia (Conder), em 2012. 

Expansão do PIB da Construção
Petrus Júnior Evangelista, da Totvs, que fez a palestra inicial, 

havia realizado um trabalho de pesquisa com base no qual dese-
nhou um panorama da macroeconomia brasileira, a partir de da-
dos de 2010. Afirmou ele que o resultado do PIB naquele ano foi 
o maior das últimas duas décadas, chegando a 7,49%. E acentuou 
que a expansão da indústria (10,1%) e dos investimentos (21,8%) 
também foi considerada a maior no período mencionado.

Ele falou das perspectivas para 2010, destacando que a ne-
cessidade de investimentos em infraestrutura e transportes em 

A ponte São João foi construída 
ainda no Império e está sendo 

recuperada para ajudar a 
mobilidade urbana durante a Copa
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geral alavanca o mercado da construção. 
E informou que, com a continuidade das 
obras do programa Minha Casa, Minha Vida, 
do governo federal, “e a preparação para a 
Copa de 2014 e para a Olimpíada de 2016, 
espera-se uma expansão do PIB da constru-
ção da ordem de 5,7% e 6,9% em 2011 e 
2012, respectivamente”. Mas salientou que 
o aumento da taxa de juros impactará dire-
tamente na oferta de crédito, devendo res-
tringir a aquisição de imóveis a um grupo 
menor de consumidores. 

Muita falação
Três debatedores – Carlos Alberto Matos Vieira Lima, presi-

dente do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado 
da Bahia (Sinduscon-BA); Claudemiro Santos Júnior, presidente 
do Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenha-
ria Consultiva do Estado da Bahia (Sinaenco-BA) e João Batista 
Paim, presidente do Clube de Engenharia – debateram as ques-
tões suscitadas nas palestras.

Eles consideraram que Salvador está atrasada nos projetos 
e nas obras para a Copa, mas entendem que está havendo um 
empenho grande, por parte do Estado e da prefeitura, a fim de 
que as expectativas, com as iniciativas para o evento esportivo 
internacional, não se frustrem. 

O questionamento mais incisivo foi levantado pelo plenário. 
Um dos diretores do Clube de Engenharia chegou a dizer: “Em 
realidade, há muita falação. Mas, onde estão os projetos?”. 

Trecho da Via Expressa Baía de Todos os Santos, que 
ligará o porto à BR-324-BA e deverá retirar o tráfego 
pesado que afeta a área central de Salvador
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Entre Londres e Rio os 

      contrastes das  

           propostas são evidentes
A mobilidade faz a diferença no 

complexo londrino, enquanto a capital 
fluminense pulveriza eventos no 

espaço urbano para diminuir gargalos

O Parque Olímpico do Rio 2016, na Barra da Tijuca, com 1,18 
milhão de m², deverá ter como principal meio de acesso – ou quase 
único no que se refere a transporte coletivo - os BRTs (Bus Rapid 
Transit), com duas linhas disponíveis: Transcarioca (Aeroporto do 
Galeão-Barra da Tijuca) e Transolímpica (Deodoro-Barra da Tijuca). 
O metrô deverá chegar a Barra antes do megaevento, mas não 
passará próximo ao Parque Olímpico. Por conta dessas condições, 
haverá uma respeitável área de estacionamento para carros e ôni-
bus dentro do espaço dos Jogos.

Já o Complexo Olímpico de Londres 2012, com 2,46 milhões de m², 
se centra no acesso ao local de metrô e trem, com opções diversas de 
chegada ao parque. A estação de metrô de West Ham (servida por três 
linhas de metrô subterrâneo e um de superfície) será o ponto de che-
gada de parte expressiva do público — a caminhada até o complexo 
levará de 10 a 15 minutos. 

Outra parte considerável do público tem a estação de Stratford — 
esta localizada dentro do complexo olímpico - como ponto de acesso. 

Augusto Diniz

C
om a definição do Plano Urbanístico do Parque 
Olímpico dos Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de 
Janeiro, e a proximidade da Olimpíada de 2012, 
em Londres, pode-se a partir de agora avaliar 
com mais clareza as especificidades das obras 
propostas para as duas cidades-sede. A identifi-
cação dos contrastes é inevitável. 

J o g o s  O l í m p i c o s
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Projetos do Parque Olímpico 
de Londres, à esquerda, 
e Complexo Olímpico do 
Rio têm diferenças que 
começam na mobilidade

Stratford é uma espécie de hub do transporte de massa. Ela é servida por três linhas de metro 
subterrâneo e um de superfície, além de linha de trem regional e internacional. Espaço para 
ônibus e carros ocupam áreas periféricas do complexo.

Londres 2012 terá importantes equipamentos esportivos. Isso inclui arenas para diversas 
modalidades, principalmente o Estádio Olímpico, que será palco da abertura e encerramento 
dos Jogos. Com 80 mil lugares, receberá também provas de atletismo. Após a Olimpíada, terá 
parte de sua estrutura desmontada e seu espaço reduzido, passando a ser sede das partidas do 
time local West Ham na primeira divisão do campeonato de futebol inglês.

No Rio 2016, a abertura e o encerramento dos Jogos será no estádio do Maracanã – este 
sim mais bem serviço de transporte, com acesso de metrô e trem -, na Zona Norte, e as provas 
de atletismo serão no Engenhão, também na Zona Norte e servido hoje por linha de trem. 

Guadalajara 2011 preocupada 
com a segurança

Os 26º Jogos Pan-Americanos, que se realizarão em Guadalajara, México, de 14 a 30 de 

outubro, teve outro tipo de preocupação, além da conclusão das obras para receber 6,6 mil 

atletas e comissões técnicas de 42 países do continente. É que a guerra entre o narcotráfico e 

as forças de segurança mexicana – que já provocou a morte de 41 mil pessoas desde 2006 – 

tem sido o principal foco de notícia no País. Não à toa que o Exército e a Marinha mexicanos 

tenham sido convocados para garantir a segurança do estado de Jalisco, onde está a cidade de 

Guadalajara, durante os Jogos Pan-Americanos.  

Com isso, as obras para o megaevento ficaram em segundo plano, mas não se perdeu de 

vista. Houve atrasos na entrega do estádio de atletismo devido à falta de verba. Além disso, 

houve também estouro de orçamento total das obras previstas para o Pan-Americano 2011. 
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A vila dos atletas se localiza dentro do Complexo Olímpico de 
Londres. No Rio, a vila dos atletas fica em área próxima ao Parque 
Olímpico. Assim como fica próximo também o Riocentro (principal 
centro de exposição do Rio), que sediará algumas modalidades es-
portivas. O Parque Olímpico do Rio abriga em sua área dois equipa-
mentos esportivos que foram feitos para o Pan-Americano de 2007: 
Parque Aquático Maria Lenk e a Arena Olímpica. No complexo lon-
drino, todos os equipamentos esportivos foram construídos para os 
Jogos.

Na cidade do Rio, receberão ainda atividades esportivas, durante 
os Jogos, outros lugares, como a Lagoa Rodrigo de Freitas, Praia de 
Copacabana, Marina da Glória, Aterro do Flamengo, Sambódromo, 
estádio de São Januário e o Maracanãzinho. Fora do Rio, haverá so-
mente jogos do torneio de futebol. Em Londres 2012, na cidade-sede 
se espalham também várias atividades esportivas. Há ainda outras 
modalidades – além do futebol - acontecendo fora da capital.

O Rio prevê a construção de uma Vila da Mídia, que seria uma 
hospedagem para a imprensa (principalmente para quem pagou di-
reitos de transmissão dos Jogos), em local próximo ao Parque Olím-
pico.  Não foi prevista obra desse tipo em Londres.

Contradições
O arquiteto Ricardo Corrêa, da TC Urbes, empresa especializada 

em mobilidade e projetos urbanos, avalia que o Complexo Olímpico 
de Londres tem conectividade com a cidade. “Há várias linhas de me-
trô e trem. Vê-se permeabilidade. Há uma conexão entre pedestres, 
ciclistas e meios de transporte”, explica.

No Parque Olímpico do Rio, o arquiteto observa, ao contrário, 
segregação. “Existe uma grande avenida (a Embaixador Abelardo 
Bueno) separando o local da cidade. Não sei se foi proposital por 
questão de segurança ou um equívoco”, expõe. De acordo com 
Corrêa, é a integração com a cidade que se vai garantir o sucesso 
efetivo do legado. “Deve-se pensar não somente na dinâmica do 
visitante, mas do morador da cidade após os Jogos”.

A área de estacionamento dentro do 
Parque Olímpico carioca é um demonstra-
tivo do privilégio ao carro em detrimento a 
outros meios de transporte. “Essa concen-
tração cria bolsões de lugares que não tem 
uso”, afirma. O estacionamento do Parque 
Olímpico do Rio será após os Jogos, inicial-
mente, área verde, de acordo com o projeto. 
Depois, serão construídos prédios residen-
ciais. Dada as características de mobilidade 
ao local, pode-se imaginar no espaço um 
grande condomínio. 

“O espaço urbano é um reflexo da so-
ciedade. E o Brasil é uma sociedade segre-
gada”, conclui o arquiteto.

Gerenciamento  
de projetos

O engenheiro Pablo Ibañez, 
diretor de Operação no Brasil da 
CH2M Hill, a mesma empresa 
que junto com a Laing O´Rourke 
PLC e Mace, criou o consórcio 
CLM para gerir os projetos dos 
Jogos Olímpicos de Londres, aler-
ta para a importância do legado. 
O executivo explica que antes de 
sua empresa começar a trabalhar 
para a Olimpíada 2012, havia um 
planejamento que não contemplava a questão da sustentabilidade a 
longo prazo.

“O legado tem toda uma conceituação. Foi preciso discutir com 
governo, Terceiro Setor, comunidades e entidades esportivas sobre 
a questão. Foram dois anos para definir as obras que poderiam ser 
executados”, explica, ressaltando que nesse período somente foram 
realizados trabalhos que não tinham interferência direta com o pla-
nejamento estratégico. 

Entre os conceitos que Ibañez cita como crucial para o desenvol-
vimento de projetos como o Rio 2016 estão o de empregabilidade, 
inclusão social e viabilidade econômica. “Esses itens são mais com-
plexos do que construir”, afirma. A preocupação com o tema se deu 
principalmente depois que nos últimos Jogos os custos orçados e os 
custos reais gastos apresentaram diferenças exponenciais. Em Londres, 
o consórcio CLM chegou a gerir mil contratos de projetos e obras. 

Sobre a diferença de Londres 2012 e Rio 2016, Pablo Ibañez cita o 
fato da capital inglesa ter erguido seu Parque Olímpico em uma região 
degradada da cidade, com 90% dos equipamentos esportivos reunidos 
no mesmo local. “No Rio, parte dos equipamentos já está pronto. A 
questão maior é a infraestrutura”, lembrando que Londres não teve 
esse tipo de problema.

Pablo Ibãnez, da CH2M Hill, 
afirma que a questão maior no 
Rio é a falta de infraestrutura

 Estação de trem e metrô de West 
Ham será o principal acesso ao 
Parque Olímpico londrino
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 CEO da Bentley aposta nos 
dispositivos móveis para crescer

Recursos do tablet  
chegam ao  
canteiro de obras
Augusto Diniz

O uso de dispositivos pessoais no trabalho tem sido cada vez 
mais comum. E na medida em que evoluem, mais perto do 
uso profissional eles ficam. Assim, o setor de construção 

também se utilizará largamente desses benefícios. A projeção é da 
Bentley Systems, que depois de lançar solução que disponibiliza 
modelo de projeto pelo celular, coloca no mercado, em parceria 
com a Apple, aplicação que permite em um iPad não somente vi-
sualizar a execução do projeto, mas também alterá-lo no próprio 
canteiro de obras de acordo com as necessidades. 

Em linhas gerais, o equipamento possibilita a introdução de ajus-
tes e correções de projeto virtual na própria obra, com o tablet iPad 
comparando  o que está proposto na planta e a execução dos ser-
viços previstos. “Os equipamentos móveis pessoais estão aí, fazendo 
downloads, acessando arquivos em cloud computing, utilizando várias 
aplicações. Eles devem ser instrumentos também a serviço da Enge-
nharia”, justifica Greg Bentley, CEO da Bentley Systems, sobre o uso 
dos dispositivos pessoais no trabalho de campo. De acordo com o exe-
cutivo, entrevistado pela revista O Empreiteiro em recente passagem 
pelo Brasil, não se deve esperar a criação de um formato específico 
para um ambiente de trabalho se por meio de equipamentos pessoais 
isso já se tornou possível. Dessa forma, o próximo passo da Bentley 
nessa direção será rodar seus softwares no aplicativo Android (já usa-

Novas soluções se adequam 

à mobilidade e colaboração
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do pelos tablets da Samsung), sistema operacional móvel do Google 
amplamente utilizado de forma pessoal.

Para a empresa especializada em software para arquitetura, en-
genharia e construção, outro aspecto a ser relevado com relação à 
tecnologia é a capacidade de colaboração.  “Tão importante quan-
to criar informação correta é distribuir informação correta. O projeto 
correto nem sempre chega no momento certo às mãos do executor. 
A colaboração online permite mudar essa realidade”, avalia Alfredo 
Castrejón Nava, vice-presidente para a América Latina da empresa. E 
para alcançar isso com grande eficiência, a aposta é permitir padrões 
abertos em suas plataformas para interagir com o maior número pos-
sível de agentes. 

É com essas duas vertentes — mobilidade e colaboração — que a 
Bentley Systems no Brasil pretende avançar ainda mais no campo de 
oferta de soluções de infraestrutura. “É sempre bom para uma empresa 
americana estar aqui no Brasil. Principalmente para oferecer soluções 

de infraestrutura. Em muitos 
países ela é importante. Mas no 
Brasil ela é essencial para sus-
tentabilidade da economia”, ar-
gumenta Greg, que entrou em 
1991 na Bentley, sete anos de-
pois que quatro de seus irmãos 
criaram a empresa.

Mas o caminho de expan-
são no Brasil não é tão simples, 
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apesar do otimismo do mercado. De um lado, as questões políticas que 
emperram o andamento das obras essenciais e, do outro, a necessida-
de de superar o modelo tradicional de Engenharia onde a Tecnologia 
da Informação ocupa ainda tímido espaço em relação ao tanto que 
pode ser explorada em projetos e execuções de obra.

Porém, esse cenário parece não preocupar o CEO. “O desafio é 
dar retorno ao investimento em infraestrutura”, afirma com relação 
à solução que oferece às empresas no País. O executivo reconhece o 
desafio da adoção do moderno Building Information Modeling  (BIM), 
solução 3D de projetos de construção com enorme capacidade de de-
senvolver, gerar informação e simular projetos construtivos, permitin-
do se visualizar impactos e possíveis problemas nos diversos estágios 
de uma obra ainda na planta. “Mas há empresas de construção no 
mundo que estão mudando esse conceito rapidamente, modernizando 
a forma de atuar para serem mais competitivas”, esclarece sobre a 
moderna tecnologia.

Greg Bentley acredita que o crescimento na venda de licenças de 
software da empresa no Brasil este ano será maior do que no ano pas-
sado (17%). Este resultado representa o dobro da média de expansão 
dos países que integram o Bric (além do Brasil, Rússia, Índia e China).

Sabesp reduz  
perda de água em 57% 

Com o uso da solução WaterCAD da Bentley Systems, a Uni-

dade de Negócio Leste da Sabesp, reduziu a perda de água em 

57% no Sistema de Distribuição de Passagem Funda (Setores Ci-

dade Tiradentes e Santa Etelvina) de 272 km de comprimento. A 

aplicação visa à análise e modelagem de distribuição de água. 

O software também ajudou a Sabesp a reduzir sua produção 

mensal de água potável em 440 mil m³ – economizando US$ 

170.000 por mês para a concessionária. Além disso, as mudanças 

no sistema de água eliminaram a necessidade de duas estações 

de bombeamento, reduzindo o consumo de energia em aproxi-

madamente 8.000 kw/h por mês.

O Sistema de Distribuição de Passagem Funda distribui água 

para 240.000 habitantes. Altas pressões, com diferenças topo-

gráficas de até 100 m, e conexões ilegais vinham contribuindo 

para a perda de 880 l de água por conexão de serviço/dia. O uso 

do software pela Sabesp ajudou a reduzir as perdas para 376 l 

por conexão de serviço/dia. 

O WaterCAD foi utilizado para identificar áreas de alta pres-

são no sistema; simular o impacto da implementação de válvu-

las redutoras de pressão em áreas vizinhas; analisar os segmen-

tos afetados pelas obras em andamento; estabelecer parâmetros 

operacionais eficientes; e identificar áreas para prospecção de 

perda de água e para a detecção de vazamentos subterrâneos 

não visíveis.

A Sabesp informa que pretende implementar modelo hi-

dráulico para 100% do seu sistema de água, abrangendo toda a 

sua rede de distribuição de 6.000 km. 

Adoção do BIM é desafio 
no mercado brasileiro

BIM é mudança  
de paradigma

A Autodesk, gigante mundial de software 3D para a área de 

engenharia, tem discurso muito semelhante ao da Bentley sobre a 

atuação no Brasil. Recentemente, a empresa realizou pela primeira 

vez no País o Autodesk University – antes, apenas Estados Unidos, 

Japão e China haviam promovido o evento que reúne por um dia 

especialistas na área e usuários.

Com a presença de altos executivos da empresa no mundo, a 

Autodesk afirmou no encontro que o foco no Brasil é oferecer so-

luções para infraestrutura e construção, com mobilidade e colabo-

ração, utilizando a capacidade infinita de armazenagem de dados 

da tecnologia de cloud computing. A aposta da empresa é crescer 

na oferta da tecnologia BIM (Building Information Modeling) – a 

empresa diz já ter vários clientes brasileiros usuários do processo.

“O BIM é um mudança de paradigma. Estamos fazendo uma 

evangelização do sistema”, explicou Acir Marteleto, country mana-

ger da empresa no País. 
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Joás Ferreira

A necessidade de dar 
mais rapidez à tomada 
de decisões e aos in-

vestimentos estratégicos para 
garantir maior produtividade, 
qualidade de produtos e ser-
viços, controle de custos, com 
aperfeiçoamento constante 
de processos administrativos, 
produtivos e de recursos hu-
manos, fez crescer no mercado 
de construção civil os investi-
mentos em Tecnologia da In-
formação. 

A Carioca Engenharia, empresa posicionada entre as 20 maiores 
do País conforme o Ranking da Engenharia Brasileira elaborado pela 
revista O Empreiteiro, pode ser tomada como um exemplo significa-
tivo dessa prática. 

Recentemente, a construtora optou por aprimorar os seus sistemas 
de gestão empresarial. A solução adotada integrou e consolidou todas 
as informações administrativas e financeiras da empresa, assegurando 
melhor gestão dos negócios e de cada obra.

De acordo com Marcelo Duraes, representante de vendas de apli-
cativos da Oracle do Brasil, o pacote de sistemas utilizado na Carioca 
foi o Oracle E-Business Suite, com ativação imediata das funciona-
lidades Financial, Inventory, iExpenses e iProcurement. “Com isso, a 
construtora está coberta com o controle integrado tanto das áreas 
administrativa e financeira, como de compras e de controle de esto-
que, dando o respaldo necessário para a diretoria na hora de tomada 
de decisões”, explica. 

A Carioca também optou, simultaneamente, pelo Oracle Hyperion Fi-
nancial Management, um aplicativo de Enterprise Project Management 
(EPM), baseado na web que efetua consolidações, relatórios e análises fi-
nanceiras, fundamentais para a avaliação de cenários atuais e futuros.

De acordo com Gilson Mesquita, gerente administrativo da cons-
trutora, “o uso do Oracle Hyperion Financial Management é estraté-
gico, pois permite rápido acesso e a análise de informações essenciais 

Construtoras apostam    
   em programas integrados de gestão

para a tomada de decisões sobre a definição de objetivos e metas, bem 
como sobre a necessidade de investimentos e aplicação de recursos 
em diferentes obras”.

Outras iniciativas
Continuar a ser competitivas no concorrido e seletivo mercado da 

construção civil tem também sido o grande desafio para outras em-
presas do setor, como Schahin Engenharia, WTorre e Passarelli, que 
reconhecem a importância de contar com recursos tecnológicos. Com 
base nessa realidade, essas empresas, que também adotaram os apli-
cativos da Oracle, buscam maior eficiência operacional, com redução 
de custos e aprimoramento de processos de negócios, entre outros 
benefícios.

Paulo André Garcia, CIO do Grupo WTorre, afirma que o Oracle E-
Business Suite possibilitou a integração e a expansão dos processos na 
sua empresa. “Antes, tínhamos de conviver com o mix de automação e 
tráfego de formulários de papel. Agora, o fluxo é ágil e digital. Os objeti-
vos de integrar, uniformizar e consolidar as operações foram alcançados. 
O processo é estratégico, envolvendo a contabilidade, passando pelas 
áreas de suprimentos, financeira, fiscal e contábil”. A construtora já tem 
um template para inserir todas as informações necessárias ao planeja-
mento do projeto, o que, segundo Garcia, “representa uma facilidade 
significativa para o nosso trabalho”. 

A Schahin Engenharia destaca que foi uma das primeiras empre-
sas do setor de construção civil a investir em um sistema de gestão. 
“Depois disso, continuamos a investir em Tecnologia da Informação, 
pois hoje é algo primordial para garantir uma gestão eficaz e bem-su-
cedida”, afirma Fernando Schahin, diretor administrativo e financeiro 
da Schahin Engenharia. “Com o crescimento dos negócios, nós fomos 
investindo em novas soluções tecnológicas, como o Oracle PeopleSoft 
HCM, para gestão de nosso capital humano, e o Oracle E-Business 
Project, que nos possibilita a rápida visualização de informações estra-
tégicas para nosso negócio”, acrescenta.

Já Augusto Von Ellenrieder, diretor financeiro da Construtora Pas-
sarelli, comenta: “Acreditamos que o que nos coloca em destaque é 
qualidade, compromisso e agilidade, fatores que consideramos como 
prioridades em nossas obras. Contamos com o auxílio das soluções 
tecnológicas para diminuir custos e conquistar cada vez mais eficiên-
cia operacional e estratégica”.

Marcelo Duraes, da Oracle do Brasil
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A palavra sustentabilidade ainda significa, para muitos, investimentos e esforços de 

um grupo de pessoas ou de uma empresa na preservação do meio ambiente. Mas o con-

ceito de desenvolvimento sustentável vai além e engloba três áreas diferentes: econômi-

ca, humana e ambiental, mais conhecido como triple bottom line.

A TOTVS também entende que ser sustentável é perpetuar o conhecimento, o DNA e 

a filosofia de uma empresa, mantendo seu crescimento consistente, ao adotar melhores 

práticas de trabalho e retenção de talentos. Dessa forma, vem investindo nos últimos 

anos para aprimorar suas ações voltadas à sustentabilidade do negócio dos clientes e no 

aprimoramento funcional com quatro soluções: 

Área econômica
Gestão dos documentos e processos (ECM) – desenvolvido para gerir dados não-es-

truturados (onde ficam armazenados os conhecimentos de uma empresa) e formalizar 

seus processos. Permite que os documentos e processos das companhias saiam do papel 

e se transformem em ativos da operação, que reduzem custos operacionais nos processos 

de negócios e agreguem inteligência às informações estratégicas. O ECM automatiza, 

gere e agiliza todos os procedimentos do dia a dia com clientes, parceiros e colaborado-

res, que são concluídos de forma rápida, por meio de mecanismos de atribuição, regras 

e formulários pré-definidos. Na perspectiva do crescimento sustentável, garante que a 

empresa pratique seus procedimentos definidos, mitigando riscos desnecessários e maxi-

mizando a excelência operacional.

Área humana
Gestão de aprendizagem via e-learning - permite a criação de planos de desenvolvimento 

dos profissionais, monitoria e desenvolvimento dos gaps de conhecimentos existentes. O e-le-

arning apresenta um novo conceito de desenvolvimento e treinamento para os colaboradores: 

a área virtual de conhecimento e aprendizagem. Seu objetivo é tornar disponível um ambiente 

onde o colaborador procura o conhecimento desejado. Dessa forma, o “setup” de novos pro-

fissionais contratados pela empresa é mais ágil e efetivo, perpetuando o DNA da empresa e 

rapidamente alinhando os seus objetivos estratégicos com os novos participantes.

Gestão de habilidade e competência - voltada para o acompanhamento e evolução dos 

profissionais dentro da organização por meio do gerenciamento dos processos de aprendi-

zagem, planos de desenvolvimento, plano de metas, avaliações de desempenho periódicas 

e mapeamento do conhecimento. Essas ações fornecem, aos líderes e à organização, meios 

de prover, desenvolver e reter seus colaboradores, atender o planejamento e as demandas 

atuais e migrar para um horizonte no futuro da organização e de seus profissionais.

Área ambiental
Gestão ambiental - fornece todos os recursos para o planejamento e controle dos pro-

cessos ambientais da empresa, bem como o atendimento às exigências legais e políticas 

da qualidade, como a ISO 14000. Também fornece recursos para a implantação de planos 

de prevenção e contenção de acidentes ambientais, controle de resíduos e efluentes do 

processo produtivo, além de relatórios gerenciais em cenários dinâmicos, que permite 

atender tanto aos requisitos da legislação ambiental brasileira (CONAMA), quanto aos 

requisitos para apuração de créditos de carbono.

Para informações mais detalhadas sobre cada uma dessas soluções, visite o site da 

TOTVS (www.totvs.com).

Soluções para empresas adotarem 
sustentabilidade nos seus negócios
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U
Um estudo intitulado “Goiás 2020 – Indústria Rumo 
ao Futuro”, elaborado pela Federação das Indústrias 
do Estado de Goiás (Fieg), mostra bem as dificulda-
des a serem enfrentadas nas questões de competi-
tividade e de sustentabilidade pela indústria nesta 
década.

Ainda assim, a produção das indústrias goianas 
deverá crescer em média 3% a mais do que a produção da indústria 
brasileira, como resultado do recente processo de desenvolvimento na 
região. As exportações devem saltar dos atuais 0,82% de participação 
no total exportado pela indústria brasileira para 1,5% em 2020. Já a 
economia goiana, em relação ao PIB nacional, poderá saltar de 2,60%, 
em 2010, para 4%, em 2020. 

Para a Fieg, a perspectiva de conclusão da Ferrovia Norte-Sul até 
o final de 2012, criando um novo eixo de desenvolvimento no norte 

goiano, estimulará o crescimento do agronegócio brasileiro e o seg-
mento de mineração. Os mercados adjacentes, formados pela potência 
do Distrito Federal e pelos estados, Norte e Nordeste, ainda pouco ex-
plorados pela indústria goiana, poderão abrir novas possibilidades na 
produção industrial no curto prazo. 

A entidade considera que o projeto de expansão da hidrovia Tietê-
Paraná facilitará acesso a baixo custo aos portos do Sul e Sudeste do 
País, enquanto a Ferrovia Norte-Sul oferecerá as mesmas vantagens 
em relação ao acesso aos portos do Maranhão e do Pará. 

Histórico de incentivos
Goiás é um dos estados signatários da “Carta de Campo Grande”, 

que resultou da reunião entre os governadores do Centro-Oeste em 
junho último e que tratou de incentivos fiscais relativos ao Imposto 
sob Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). No documento, eles 
divulgaram dez tópicos com as principais demandas comuns à região 
a respeito de desenvolvimento e contrárias às perdas previstas em de-
corrência de uma eventual reforma tributária.

O estado tem uma história de 30 anos de incentivos fiscais, desde o 
“Programa Fomentar”, de 1984, substituído depois pelo “Produzir”. Nos 
últimos 11 anos, o número de indústrias no estado mais do que dobrou 
— 127,9% — e o PIB industrial nominal em Goiás cresceu 194,8%. 
Atualmente, três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) trami-
tam no Supremo Tribunal Federal questionando os incentivos fiscais 
concedidos por Goiás nos últimos tempos. 

“Nossa proposta é somar as regiões Norte e Nordeste ao Centro-

Novos 
empreendimentos 
                            industriais
Ampliação das atividades  
diversifica perfil econômico  
da região
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Planta da Mitsubishi teve sucessivas ampliações

Oeste para conseguirmos, junto ao Congresso, maior segurança jurídi-
ca e crescimento da economia dessas áreas”, explica Giuseppe Vecci, 
secretário de Gestão e Planejamento de Goiás. Para ele, “se Goiás não 
fosse atrevido, ousado, não teríamos o segundo maior polo farmoquí-
mico do País. Não teríamos quatro indústrias automobilísticas. Preci-
samos agora ser atrevidos na área da Tecnologia de Informação. Não 
podemos mais ficar à margem do Brasil e do mundo”. 

Indústria automobilística
A indústria automobilística continua a se instalar em Goiás. Já 

estão lá a Hyundai (desde 2007), Mitsubishi (1998) e John Deere 
(1999), que fabrica colhedoras de cana. E novos investimentos es-
tão surgindo, contabilizados na casa de R$ 600 milhões: outras seis 
fabricantes de carros estão dispostas a se instalar no estado, todas 
marcas chinesas, entre as quais Fonton (fabricante de vans, ônibus 
e caminhões), Hawtai Motors (que produz utilitários), Effa (vans e 
veículos de passeio) e AJR (que montam picapes, furgões e vans).

Outra que está chegando é a japonesa Suzuki, que optou pela 
cidade de Itumbiara. Com investimento inicial de R$ 100 milhões, 
ela deve começar a produção no final de 2012, com a meta de 7 mil 
veículos/ano.

O estado disputou a Suzuki com o Rio de Janeiro, Brasília e Minas 
Gerais. A ideia é que a empresa conte com incentivos fiscais da ordem 
de R$ 2,1 bilhões, por meio do “Produzir”. Em contrapartida, a Suzuki 
promete criar quase 800 empregos diretos.

O objetivo da montadora é a produção de veículos novos e o pro-
cesso de adequação dos veículos importados. O terreno da nova fábri-
ca tem 1,2 milhão m² e os trabalhos de terraplenagem já começaram. 
O chamado estágio 1 da expansão, com 12 mil m², será concluído em 
agosto de 2012. As principais instalações serão destinadas ao proces-
so de fabricação e de movimentação de materiais, que aproveitam o 
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As linhas de produtos Carbinox são fundamentais para grande parte das indústrias brasileiras, 

há mais de 25 anos. A alta qualidade das soluções, as equipes de vendas especializadas  
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e proporciona competitividade ao setor produtivo”, ressalta Reinaldo 
Fonseca, assessor econômico da entidade. Mas, de um modo geral, a 
indústria metalúrgica goiana ainda não sentiu de perto os efeitos do 
boom das montadoras em Goiás. 

Para Nilson João da Silva, secretário de Indústria, Comércio, Servi-
ços e Turismo de Catalão (GO), a médio prazo, o setor metal-mecânico 
será o carro-chefe do processo e consolidação do polo industrial de 
Catalão. Hoje, grandes empresas estão pesquisando o município e ela-
borando estudos de viabilidade econômica, transferindo ou criando 
novas unidades. Segundo ele, encontra-se em fase de expansão/ins-
talação no Distrito Industrial de Catalão, além da Mitsubishi, a divisão 
de beneficiamento de sementes da Du Pont-Pioneer; a John Deere, que 
amplia a unidade com investimentos de R$ 60 milhões; a Ferrogeo Mi-
neração, indústria de transformação, que produzirá material refratário 
a partir da jazida de argila aluminosa existente em abundância no 
município; e a No Ramo, indústria de rações animais.

Dos principais setores que recebem investimento atualmente, 
destacam-se o agronegócio; mineração — Anglo American (nióbio), 
Ferrogeo (refratários), Vale Fértil (fertilizantes) e mais de uma dezena 
de misturadoras de adubos, como Hering, ADM, Fertigran, Sudoeste, 
Araguaia etc.; metal-mecânico — CMC, Mefasa, Zamec, John Dee-
re, Stilrevest etc.; e alimentos — Coacal, Arroz Vasconcelos, Cocal 

plano altimétrico do terreno. Haverá ainda sistema de reuso de água 
pluvial e da chamada “água cinza”, de chuveiros e pias. 

A fábrica será composta por sistemas modulares, com os prédios 
separados, cada um destinado ao seu foco, facilitando assim a expan-
são ao longo do tempo: linha de montagem, pintura, carroceria, es-
tamparia, escritórios/administração, que inclui segurança e CPD,  trei-
namento/auditório, refeitórios e, por último, engenharia de produto/
protótipos. A longo prazo a ideia é atrair os fornecedores para o local.

Recentemente, Robert Rittscher, presidente da Mitsubishi do 
Brasil, assinou com o governo de Goiás protocolo de ampliação da 
montadora, que está sediada no município de Catalão e demandará 
aplicação de R$ 1 bilhão. O objetivo é aumentar a capacidade de pro-
dução de 50 para 100 mil carros/ano, o que equivale a uma produção 
diária de 300 carros.

Sucessivamente, a Mitsubishi — montadora japonesa que licen-
ciou sua marca e tecnologia para a MMC Automotores do Brasil — tem 
ampliado suas operações. Em 2000, com o projeto Anhanguera, au-
mentou a área construída de 14 para 44 mil m².  De 2004 a 2006, le-
vou a cabo a segunda fase do projeto, ampliando o espaço para 65 mil 
m². Investimentos de R$ 401 milhões, de 2007 a 2009, contemplaram 
a terceira fase, com ampliação para aproximadamente 100 mil m². 

Novos investimentos
A Fieg defende, com muita ênfase, as indústrias locais na presta-

ção de serviços às grandes empresas que se instalam, “pois isso forta-
lece as cadeias produtivas, impulsiona o desenvolvimento econômico 

Indústria automotiva continuará se 
expandindo em Goiás

 Divisão de beneficiamento de sementes da Du 
Pont-Pioneer em instalação na cidade de Catalão
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Hyundai é uma das montadoras 
que anunciou investimentos
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competitivas do estado, aliadas a uma saudável política fiscal de atra-
ção de investimentos produtivo”, explica. 

O governo mato-grossense desenvolve atualmente, por meio de 
diversas secretarias, um novo Programa de Desenvolvimento Econômi-
co do Estado. “A ideia é planejar as ações para os próximos quatro anos 
com o intuito de acelerar ainda mais o desenvolvimento econômico 
de Mato Grosso”, enfatiza o coordenador do programa, Pedro Nadaf, 
secretário de Indústria, Comércio, Minas e Energia do Estado. 

A equipe envolvida trabalha agora na coleta de dados e no planeja-
mento das ações para que o Programa de Desenvolvimento Econômico 
fique pronto o quanto antes. “Teremos um raio-X do que já possuímos 
no Estado e diante dos números estimaremos investimentos e planeja-
remos as ações para os próximos quatro anos”, enfatiza Nadaf.

Toyota planeja unidade
Entre as indústrias que anunciaram programas de investimen-

tos no Mato Grosso nos últimos tempos estão a Cluster Bioenergia, 
complexo agroenergético em Barra do Garças, que em junho solicitou 
alvará para execução dos trabalhos de infraestrutura no canteiro de 
obras; a unidade da Votorantim Cimentos, em Cuiabá, que foi iniciada 
em dezembro de 2010 e ficará pronta em 2012, produzindo 1,2 milhão 
t/ano; a fábrica da Vicunha Têxtil em Cuiabá, que recebeu inúmeros  
incentivos do estado e do município e deve começar a processar, ainda 
em 2012, 65 mil t/ano de algodão e produzir 72 milhões m/linear/ano; 
e a ampliação da Santana Textiles em Rondonópolis, que passará a 
produzir mais 27 milhões kg/ano de fios. Além disso, concessionários 
da marca Toyota em Mato Grosso e o presidente da Toyota Mercosul, 
Shunichi (Shun) Nakanishi, reuniram-se em julho com o governo local 
para tratar da possibilidade de instalação de uma fábrica da empresa 
no Estado.

Também outro protocolo de investimento para Mato Grosso foi 
assinado recentemente. A empresa Tubozan, do setor de tubos, co-

Alimentos, Guaraná Ama-
zonas etc.

Desde abril de 2007 
operando com uma uni-
dade industrial em Aná-
polis (GO), a Hyundai 
Caoa Montadora prepara-
se para expandir sua fá-
brica, anunciando recen-
temente investimentos 
de R$ 600 milhões para 
a produção de um novo 
caminhão. Desde 2010, a 
empresa fabrica na uni-

dade o modelo Tucson com exclusividade mundial. 

Cenário emergente
“Em duas décadas, saímos da condição de estado subdesenvolvido 

para o clube de economia emergente no cenário brasileiro”. Esta é a 
opinião de Vivaldo Lopes, secretário-adjunto da Casa Civil de Mato 
Grosso, para a nova condição do Estado, que em 20 anos quintuplicou 
seu Produto Interno Bruto (PIB) e firmou-se na produção de bens pri-
mários: grãos, fibras, carnes e madeira. 

“Todavia, se o objetivo é continuar crescendo com sustentabilida-
de ambiental e social, com melhoria da qualidade de vida da popula-
ção, reduzindo desigualdades sociais e regionais, o caminho natural 
é avançar da posição de economia primária agroexportadora para o 
patamar de economia industrializadora de alimentos”, declara.

Mato Grosso abriga seis das dez maiores empresas processado-
ras de alimentos da atualidade: JBS-Friboi, BRFoods (Sadia/Perdigão), 
Cargill, Bunge, ADM Brazil e Marfrig. “Todas atraídas pelas vantagens 

MATO GROSSO- PIB EM VALORES CORRENTES
R$ MILHÕES

ANOS VALOR
2001 16.310
2002 20.941
2003 27.889
2004 36.961
2005 37.466
2006 35.258
2007 42.687
2008 53.023
2009 58.185
2010 66.547

Var. nominal 308,0%
Var. real 114,5%

Media real anual 11,5%

2008 = último dado oficial / IPCA 2001 a 2010= 90,2% / Fonte: IBGE - Contas Regionais / FIEMT - Assessoria econômica

Santa Textiles quer ampliar 
produção em Rondonópolis

Projeto da unidade da 
Votorantim Cimentos, que 
deverá ficar pronta em 2012

Vivaldo Lopes, secretário-adjunto 
da Casa Civil
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nexões e forros de PVC, responsável por 40% das vendas no mercado 
mato-grossense, quer implantar uma unidade no Distrito Industrial de 
Cuiabá.

A Tubozan justifica a escolha pelo fato do estado estar em pleno 
desenvolvimento. Essa é também a opinião de Fernando Kuzai, presi-
dente do Sindicato Intermunicipal das Indústrias Metalúrgicas, Me-
cânica, de Manutenção Industrial e de Material Elétrico do Estado de 
Mato Grosso.

Ele explica: “Estamos vivendo um período de crescimento em 
Mato Grosso, não só do setor metalúrgico, mas de vários outros, prin-
cipalmente imobiliário e de construção civil. Esse crescimento vem 
promovendo a expansão do setor metalúrgico. Estamos presenciando 
a instalação de novas empresas do setor, como, por exemplo, a Centro 
Aço, e a ampliação de outras, como é o caso da Açofer, Arcelor Mittal, 

Açometal e Fermat, além 
de investimentos consi-
deráveis em maquinário 
para o setor metalúrgico 
que estão sendo realizados 
pelas indústrias aqui insta-
ladas”.

Na sua avaliação, esse 
movimento surgiu quando 
começaram a se instalar 
plantas de unidades industriais e beneficiadoras, como Perdigão, Sa-
dia, Votorantim, Anhambi, Vicunha, e posteriormente, com a escolha 
de Cuiabá como uma das cidades-sede da Copa do Mundo de 2014.

“Com isso, toda a cadeia de fornecedores se movimentou. Hoje, o 
fator que mais limita o crescimento é a escassez de mão de obra. E eu 
não digo nem mão de obra especializada, pois as empresas estão dis-
postas a investir em treinamento e qualificação. Então, o que estamos 
vivenciando é uma escassez generalizada de mão de obra de toda a 
sorte, mesmo daqueles que não têm experiência, pois há uma grande 
demanda por contratação, e o mercado está absorvendo toda a força 
de trabalho disponível”, finaliza.

Tubozan, do setor de tubos e conexões, 
quer aumentar participação no mercado

Fernando Kuzai reclama da 
falta de mão de obra na região
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Joás Ferreira 

D
ois megaprojetos do setor papeleiro vêm sendo de-
senvolvidos no município de Três Lagoas (MS), região 
Centro-Oeste do País: a implantação da Eldorado Ce-
lulose e Papel e a expansão da unidade da Fibria que, 
juntos, respondem pelo aporte de recursos da ordem 
de R$ 8 bilhões. 

As obras de engenharia em curso e, posteriormen-
te, a operação de unidades fabris de grande porte devem contribuir para 
alterar o perfil econômico local, impondo a necessidade de novos equipa-
mentos urbanos.

O projeto Eldorado, do grupo JBS-Friboi, conta com o investimento 
de R$ 4,8 bilhões e tem conclusão prevista para o final do segundo 
semestre de 2012. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) aprovou financiamento de R$ 2,7 bilhões.

A unidade terá capacidade para produzir 1,5 milhão t/ano de celu-

Ciclo da celulose no 
crescimento 

da região
Eldorado e Fibria terão 

investimentos de R$ 8 bilhões; 
as obras incluem emprego de 

métodos construtivos variados
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lose branqueada e contará com uma planta integrada de evaporação com capacidade de pro-
cessamento de 1.600 t/h de água, concentrando licor preto de 14,4% a 80% de componentes 
sólidos secos. A fábrica será a maior do mundo em linha única.

Polímero biodegradável 
Entre as inovações tecnológicas adotadas pela Serpal Engenharia e Construtora — respon-

sável pelas obras civis da Eldorado Papel e Celulose — em algumas instalações produtivas do 
projeto na cidade de Três Lagoas, destaca-se a substituição da lama bentonítica por polímero 
biodegradável para a estabilização das escavações das fundações com paredes-diafragma. 

O emprego de polímero, segundo a empresa, é uma prática relativamente nova nos pro-
cessos de fundações que vem ganhando espaço nos meios técnicos, principalmente porque 
o material tradicionalmente usado (lama betonítica) é de difícil descarte e pode trazer como 
consequência a contaminação do meio ambiente.

A participação da Serpal nesse megaempreendimento concentra-se na execução das se-
guintes áreas: linha de fibras (cerca de 11 mil m3 de concreto); caustificação/forno de cal (cerca 
de 16 mil m3 de concreto); secagem (cerca de 20 mil m3 de concreto); e caldeira de força 
auxiliar (cerca de 1 mil m3 de concreto). Todas essas obras foram contratadas por Engineering, 
Procurement and Construction (EPC), sendo que as três primeiras, da Andritz Brasil Ltda., de 
Curitiba (PR), e a última, da Companhia Brasileira de Caldeiras (CBC), de Jundiaí (SP).

A celulose produzida pela Eldorado será obtida 
com matéria prima advinda do eucalipto e se 
destinará principalmente ao mercado externo, 
respondendo por 20% do total das exportações 
brasileiras desse produto
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Etapas de construção das áreas de preparação de pasta e de licor branco

A construtora informa que está finalizando os serviços de 
fundações e executando as superestruturas em concreto molda-
do in loco, montando pré-moldados e iniciando preparo de bases 
para pisos de concreto.

Hélice contínua
O método construtivo adotado inclui o emprego de fundações em 

hélice contínua, paredes-diafragma e estacas raiz; superestruturas em 
concreto pré-moldado executado em canteiro e moldado in loco; la-
jes pré-moldadas, alveolares de fábrica e pré-fabricadas em canteiro; 
coberturas em estruturas metálicas com telhas trapezoidais e telhas 
zipadas; e fechamentos laterais em painéis pré-moldados em concre-
to, alvenaria armada e estruturas metálicas.

No que diz respeito ao desenvolvimento das obras da linha de se-
cagem, as principais dificuldades enfrentadas, de acordo com a Serpal, 
foram a execução de serviços de fundações diretas (sapatas e bases) 
na presença de lençol freático, o que implicou esgotamento manual da 
água, uma vez que o solo local não permitia o rebaixamento de lençol 
freático com ponteiras. 

Outro problema, nessa mesma área, foi a execução de parede-

diafragma em presença de solo muito duro, por vezes provocando a 
quebra dos equipamentos, demandando a mobilização de mais de um 
equipamento de escavação; diminuição da “ficha” de parede (trecho 
da parede que fica embutido no terreno após escavação); e utiliza-
ção de estroncamento provisório no local de escavação contida pela 
paredes-diafragma, até a concretagem da laje de fundo.

A Serpal frisa que, como um complicador a mais, as instalações 
da área de secagem, diferentemente do que normalmente é adotado 
em fábricas de celulose, foram projetadas para a instalação de duas 
máquinas secadoras paralelas em um mesmo prédio.

Já na obra da linha de fibras, a empresa salienta que os entraves 
ficaram por conta da execução de muitas canaletas de piso em área 
com diversas bases de tanques de grandes diâmetros, criando muitas 
interfaces com a empresa de montagem, que só puderam ser conci-
liadas com planejamento detalhado de execução de panos de piso e 
canaletas (serviço em andamento).

O distanciamento de grandes centros e as grandes dimensões de 
muitas peças, nas áreas de responsabilidade da Serpal, exigiu que a 
fabricação de pré-moldados fosse executada no próprio canteiro de 
obras. Para isso, em função do volume de concreto e frentes de tra-
balho da Serpal, foram implantadas três usinas de concreto dentro da 
obra: Engemix, MCC e Concrelongo.

Além disso, a construtora lembra que, no escopo de serviços do 
projeto Eldorado, foram contempladas especificações para atendi-
mento à seguradora FM Global — a empresa determinou o emprego 
de reforços em estruturas metálicas de cobertura para enfrentar con-
dições meteorológicas extremas.
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Na linha de secagem, optou-se por fundações diretas 
(sapatas e bases), com esgotamento manual da água, 

uma vez que o solo local não permitia o rebaixamento 
de lençol freático com ponteira
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Área industrial
A área industrial total da Eldorado ocupará 350 mil m², sendo 

composta por pátio de madeira, processo de cozimento, processos 
de lavagem e deslignificação, branqueamento, extração de celu-
lose, recuperação química (caldeiras, forno de cal e calcificação), 
planta de evaporação, utilidades (Estações de Tratamento de Água, 
de Efluentes e de Água de Caldeira) e energia (dois turbo-gerado-
res, cada um com 110 MW). Há ainda áreas complementares, como 
torres de resfriamento, compressores e chillers. 

Anexa à planta de celulose há uma planta de dióxido de cloro 
(a partir de cloreto de sódio), fornecida pela Eka, e uma planta de 
oxigênio, fornecida pela White Martins.

Atualmente, estão sendo concluídas as obras de infraestrutura: 
arruamentos em asfalto, concreto e piso intertravado na área da 
fábrica e nos acessos para os setores administrativo e de abasteci-
mento de insumos básicos e madeira.

As peças menores das estruturas das edificações, executadas 
em pré-moldados de concreto, estão sendo fabricadas na cidade de 
Panorama, que fica próxima. As peças grandes estão sendo execu-
tadas no canteiro, por questão logística. A estrutura do prédio das 
caldeiras será construída com estrutura metálica galvanizada.

O fechamento dos prédios será com estruturas metálicas tra-
pezoidais zipadas, pós-pintadas. As coberturas serão executadas 
com telhas zipadas com a mesma composição. As bases principais 
são as dos turbo-geradores. Elas serão executadas com concreto in 
loco, com mistura de gelo para evitar trincas e fissuras.

Mão de obra
A mão de obra empregada teve de ser recrutada em diversas 

regiões do Nordeste do País, pois no local em que o empreendi-
mento está sendo construído não tinha quantidade suficiente de 
trabalhadores qualificados para a demanda necessária.

Para abrigar parte considerável do total de operários exigi-
dos, para tocar a obra, foram implantados três alojamentos na 
região, com capacidade total para cerca de 4 mil vagas. O projeto 
Eldorado deverá ter para a execução das obras até 8 mil traba-
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Rodrigo Werneck, engenheiro da Ottimiza Engenharia, responsável 

pela obra executada para o projeto Eldorado Celulose e Papel, descreve 

alguns aspectos importantes do trabalho.

Qual é a participação da Ottimiza Engenharia?
Nós elaboramos o projeto básico civil e estamos desenvolvendo o 

projeto executivo para as áreas da preparação de pasta e da preparação 

de licor branco, incluindo as unidades do cozimento, deslignificação, 

lavagem, depuração, branqueamento, caustificação e forno de cal.

Quais foram as características especiais desenvolvidas?
O trabalho, realizado para a Andritz Brasil Ltda., detentora de tec-

nologia de celulose e papel e integrante do contrato de EPC, foi iniciado 

meses antes da entrega da proposta para a Eldorado. Durante este perí-

odo a Ottimiza prestou serviços de consultoria visando aperfeiçoamen-

tos do layout das unidades industriais e elaboração do projeto básico 

civil e do orçamento de construção civil.  Atualmente, após o sucesso 

comercial obtido com a entrega das propostas, a nossa empresa está 

desenvolvendo o projeto executivo civil das unidades.

O que cada uma das áreas tem de especial, sob o ponto de vista 

de projeto e execução?

Tanto do ponto de vista de projeto quanto do ponto de vista de 

execução, nas áreas pertencentes às unidades de preparação de licor e 

de pasta, o prazo de conclusão tornou-se um grande desafio, ganhan-

do especial importância e destacada visibilidade, muito mais do que o 

normal, em virtude de elevado nível de maturidade na elaboração de 

projetos. Ao contrário do que ocorre em outros segmentos industriais, 

tradicionalmente os empreendimentos nesse segmento de construção 

são efetivamente entregues ao cliente final nas datas previstas.

Para cumprimento dos prazos estabelecidos, as áreas de engenharia 

e de construção civil atuaram de forma integrada, a partir da fase de pro-

posta do empreendimento, definindo em conjunto e com antecedência 

a logística e as diferentes metodologias construtivas a serem utilizadas 

em cada local da obra, visando possibilitar que a sequência construtiva 

adotada garantisse o progresso demandado pelo empreendimento. 

Em função disso, foram empregadas técnicas tais como escavação 

em taludes especiais com proteção de solo, permitindo assim execução 

de obras adjacentes à escavação; utilização em grande escala de estru-

turas pré-moldadas, inclusive de lajes maciças pré-moldadas ou de lajes 

alveolares protendidas, que permitiram a não utilização de cimbramento 

em algumas edificações, viabilizando a execução simultânea de obras no 

pavimento térreo e em pavimentos elevados; e utilização de estruturas 

pré-moldadas complementadas por estruturas metálicas, sempre com o 

objetivo de liberar frentes de trabalho na obra buscando as opções cons-

trutivas mais racionais.

Qual o prazo de execução e quais foram as dificuldades técnicas?
O prazo previsto para a execução de todas as áreas industriais foi 

de 22 meses.

A principal dificuldade técnica das construções pode ser resumida na 

multiplicidade de metodologias construtivas utilizadas para evitar pos-

síveis interferências entre diversas obras adjacentes, assim como incon-

venientes causados pelas interfaces entre construção civil e montagem, 

que foram previstas e solucionadas em conjunto desde o início, para re-

duzir o risco de atrasos no cronograma.

Exigência de cumprimento de prazo  
e diversidade de métodos construtivos

lhadores, considerando-se os serviços de obra civil e montagem 
eletromecânica.

Florestas plantadas
A celulose em Eldorado será produzida com matéria prima 

obtida de florestas plantadas de eucalipto (fonte 100% renová-
vel) e se destinará principalmente ao mercado de exportação, 
para produtores de papel localizados na América do Norte, Eu-
ropa e Ásia. A nova fábrica será responsável por 20% do total 
das exportações brasileiras de celulose.

Para viabilizar o escoamento de parte da produção, a Eldo-
rado Brasil fechou acordo com a América Latina Logística (ALL), 
que tem prazo de 15 anos, e prevê investimentos de R$ 300 
milhões, englobando melhorias nas estradas, material e cons-
trução de terminais de transbordo em Aparecida do Taboado 

1 - Pátio de madeira / 2 - Linha de branqueamento / 3 - Caldeira de 
recuperação química / 4 - Turbogeradores de energia / 5 - Estação 
de tratamento de água de caldeiras / 6 - Estação de tratamento de 
efluentes / 7 - Estação de tratamento de água
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(MS) e Santos (SP). Com essa parceria, a ALL se compromete a 
transportar, aproximadamente, 800 mil t/ano, que representa 
mais da metade da capacidade de produção da nova planta. 
O sistema de transporte para o restante (700 mil t/ano) ainda 
está em estudos, sendo que todos os modais disponíveis estão 
em avaliação.

O transporte será feito através de estrada entre Três Lagoas, 
cidade onde esta localizada a fábrica, até a cidade de Aparecida 
do Taboado (MS), num percurso de 90 km. Lá ocorre o transbor-
do, no terminal que será construído, e então segue através de 
ferrovia por mais 900 km até o porto de Santos (SP).

Com o conceito Best Available Technology (BAT), baseado na 
utilização dos mais avançados sistemas e soluções disponíveis, 
a nova fábrica terá como objetivo adotar um processo de pro-
dução acima dos padrões de exigências do mercado mundial. 

Outro diferencial, segundo a empresa, está na planta indus-
trial que foi projetada para aperfeiçoar sua matriz energética. 
A fábrica será autossuficiente em energia elétrica produzida a 
partir de biomassa. Isso ajudará a melhorar o custo de produ-
ção, que promete ser um dos mais competitivos do mercado.

Números da obra
- Movimentação de terra: 9 milhões m³

- Pré-moldados em concreto: 300 mil m³

- Aço: 35 mil t

- Estrutura metálica: 30 mil t

- Áreas de pavimentação: 180 mil m²

- Trabalhadores no pico: 8 mil 

- Pipe Rack: 21 268 m²

- Área de turbogeradores: 4.250 m²

- Planta de oxigênio: 3.337 m²

- Planta de dióxido de cloro/químicos: 4.309 m²

- ETA/captação: 11.670 m²

- ETE/emissário: 139.400 m²

- Utilidades ETAC: 2.635 m²

- Área total construída: 349.537 m²

Projetistas e construtoras
- Fornecedoras de tecnologia: Hochtief/Andritz e Metso

- Sub-contratadas da Hochtief/Andritz: Serpal (civil) e Monte-

calm (eletromecânica)

- Sub-contratadas da Metso: Forces (civil) e Irmãos Passaura 

(eletromecânica)

- Contratadas da Eldorado: Paranasa, Mutual, Engepar, Con-

term e Azevedo Travassos 

- Projeto de engenharia: Ottimiza e Andritz Brasil (detalhamen-

to civil das áreas do cozimento, branqueamento, caustificação 

e forno de cal) 
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A expansão da Fibria vai garantir elevação da capacidade de 
produção de 1,3 milhão t/ano de celulose para 3,05 milhões t/ano

A expansão da unidade de Três Lagoas da Fibria, com investi-
mento programado de R$ 3,6 bilhões, consiste na construção 
de uma segunda linha de produção, que elevará a capacidade 

da fábrica dos atuais 1,3 milhão t/ano de celulose para 3,05 milhões 
t/ano. 

Com o início das operações da segunda linha, em 2014, a empre-
sa espera gerar cerca de três mil empregos, somando vagas para as 
áreas industrial e florestal, funcionários próprios e terceirizados.

Estudos ambientais, conduzidos pela Poyry – consultoria espe-
cializada em projetos de celulose –, confirmaram a viabilidade do 
empreendimento e demonstraram que Três Lagoas está apta a rece-
ber um empreendimento desse porte. A Fibria, por sua vez, prioriza os 
conceitos de sustentabilidade na execução do projeto, a exemplo do 
que já foi feito quando implantou a primeira fábrica na região.

Cerca de 55% da celulose produzida pela Fibria (todas as uni-
dades) é utilizada na produção de papel tissue, para fins sanitários, 
como papel higiênico, lenços de papel, toalhas de papel; 28% é des-
tinada à produção de papel para imprimir e escrever; e outros 17% 
vão para a produção de papel especial.

A Fibria contará com produção florestal própria e com arrenda-
mento de terras na região. Serão necessários 150 mil ha de florestas 
plantadas de eucalipto, composto por 50% de área própria e 50% de 
terceiros (arrendamento e compra de madeira). 

O investimento total para formação da base florestal é de apro-
ximadamente R$ 1,9 bilhão. A empresa já conta com excedente de 
30 mil ha de plantio em Três Lagoas I e está concluindo o arrenda-
mento de 105 mil ha de terra em 2011 (70 mil ha de efetivo plantio), 
além da negociação de compra de madeira. Os 50 mil ha efetivos (77 

mil ha de área total) restantes serão garantidos através de compra e 
arrendamento de terra nos próximos anos. A Fibria possui um sólido 
trabalho de manejo florestal e atua com os arrendatários através 
do programa Poupança Florestal, garantindo estímulo e orientações 
aos proprietários rurais. As unidades comprovam que é possível a 
diversificação de culturas com o plantio de eucalipto com o manejo 
adequado do solo.

A logística para o transporte da produção vem sendo desenvolvi-
da através do ramal ferroviário e já se estuda o emprego da hidrovia, 
com a eclusa de Jupiá. 

Segunda linha de produção

O eucalipto, que é entregue na porta da 
fábrica pronto para entrar no processo, é 
produzido em uma área equivalente a 150 
mil ha de florestas, próprias e arrendadas
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Ponte Ferroviária Francisco Sá, 
localizada nas proximidades de onde 
será construída a nova ponte rodoviária

• Ponte MS–SP
A ordem de serviço para a construção da ponte foi assina-

da no dia 15 de junho (data em que Três Lagoas comemorou 

96 anos de fundação). Trata-se de uma obra com 1.344 m de 

extensão e 6.648 m de acessos. Na cidade, o trecho de acesso 

completará o traçado definitivo da BR-262, alterando o ca-

minho que leva à barragem da Usina Hidrelétrica Engenheiro 

Souza Dias (Jupiá). Do outro lado do rio Paraná, no município 

de Castilho (SP), uma nova via de acesso será construída da 

ponte até a rodovia estadual SP-300 (Marechal Rondon).

Antes da construção da usina, na década de 1960, a tra-

vessia de veículos, cargas e pessoas no local era feita por meio 

de balsa ou da ponte ferroviária Francisco de Sá, ao lado da 

estrutura que será construída. Com a usina, o tráfego passou a 

fluir pela própria barragem. Mas com a expansão da região, nos 

setores agrícola e industrial e o desenvolvimento urbano, o volume 

de tráfego no local sofreu um significativo aumento, exigindo novas 

iniciativas.

A nova ponte, para absorver essa demanda, terá duas faixas de 

tráfego com 3,6 m de largura cada uma, além de acostamentos de 

2,5 m de largura e passagem para pedestres. O governo federal vai 

investir R$ 113 milhões na obra (sendo R$ 30 milhões já empenha-

dos). O prazo de conclusão é de três anos e a obra deve gerar na sua 

fase inicial 180 empregos diretos.

• Contorno ferroviário 
O projeto é uma parceria com o governo federal, por intermédio 

do Ministério dos Transportes e Departamento Nacional de Infraes-

trutura de Transportes (Dnit). Com essa obra, será possível a retirada 

dos trilhos da região central, gerando mais segurança para motoris-

tas e pedestres. O leito dos trilhos poderá ser urbanizado futuramen-

te e transformado em área de convívio para toda a população.

O contorno terá extensão de 12,4 km e ligação com o trecho 

Bauru/Campo Grande, viabilizando assim o escoamento da produção 

do estado rumo ao porto de Santos, totalizando um investimento de 

mais de R$ 32 milhões.

• Biodiesel
A primeira usina da Cargill no País para a produção de biodiesel 

será construída em Três Lagoas, com investimento de R$ 130 milhões. 

A planta deve entrar em funcionamento em 2012 e terá capacidade 

para a produção de 200 mil t do biocombustível e será implantada 

como anexo à atual unidade de esmagamento de soja da Cargill no 

município.

• Fertilizantes
Fábrica de fertilizantes da Petrobras, em Três Lagoas, promete 

ser a maior do mundo, com produção anual de 1,2 milhão t/ano 

de ureia granulada e perolada e 81 mil t/ano de amônia. Após a 

instalação definitiva, também será agregada a produção de nitro-

gênio e potássio. A planta receberá investimentos de aproxima-

damente US$ 2,2 bilhões e deve gerar cerca de oito mil empregos 

diretos (na fase de construção) e cerca de 500 quando entrar em 

operação. 

Os fertilizantes produzidos em Três Lagoas devem suprir a deficiên-

cia do Brasil nesse setor, que atualmente só produz 10% do que usa. 

• Siderúrgica
A Siderúrgica Três Lagoas (Sitrel) será instalada na Fazenda Para-

íso, situada no km 27 da BR 262, próximo à área florestal do grupo. O 

investimento inicial gira em torno de R$ 800 milhões na construção 

da unidade fabril. Deste valor, 0,5% será destinado para obras de 

compensação social e ambiental – recurso controlado pelo Instituto 

de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (Imasul). 

A expectativa é de que, no pico, a obra deverá gerar em torno de 

sete mil postos de trabalho. Depois dessa fase, o número será de uma 

média de três mil trabalhadores, sendo mil postos diretos e dois mil 

indiretos. Concluída, a empresa deverá produzir 550 mil t/ano de aço 

na primeira etapa. A produção deverá dobrar até 2015.

Outros investimentos na região
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Aspecto da cidade de Três Lagoas
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Usina Engenheiro Souza 
Dias - Jupiá, com potência 
instalada de 1,5 mil mw

O secretário de Desenvolvimento Econômico 
de Três Lagoas, Marco Garcia de Souza, de-
fine como uma situação de “pleno emprego” 

o momento por que passa a cidade localizada no 
Estado do Mato Grosso do Sul (MS). 	“Podemos di-
zer que, praticamente, não há desemprego. O que 
existe, na verdade, é a oferta de muitas vagas de 
trabalho e de muitas oportunidades para que as 
pessoas que querem e precisam trabalham, cons-
truam aqui o seu futuro”, festeja o secretário.

Segundo ele, “essa situação traz, como benefí-
cios, aumento do nível salarial e do poder aquisi-
tivo da população, o que promove o aquecimento 
dos setores de comércio e serviços e gera o aquecimento geral da economia do município”.

Três Lagoas é uma cidade que tem uma condição geográfica privilegiada. Fica próxima 
de importantes centros consumidores como Goiás, São Paulo e Paraná e também de países 
como Bolívia e Paraguai. O município também está na rota do Pacífico e dispõe de estru-
tura de transporte intermodal que inclui rodovias asfaltadas e duplicadas, aeroporto com 
capacidade para aeronaves de todo porte (pista passa por processo de homologação para 
implantação de voos regulares), hidrovia Tietê-Paraná e ferrovia. 

A cidade possui ainda abundância energética proporcionada pela usina Souza Dias 
– Jupiá, com potencia instalada de 1.551,2 mw, pela Termelétrica Luís Carlos Prestes, 
com capacidade de geração de 350 mw, e pelo gasoduto Bolívia-Brasil, com centro 

de controle operacional e 
ramais que atendem aos 
postos de serviço em todo 
o distrito industrial. 

Condição geográfica  

privilegiada
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Secretário de Desenvolvimento 
Econômico, Marco Garcia de Souza
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A grande novidade da usina é a 
utilização de dessulfurizadores, 

tecnologia que reduz os impactos 
ambientais da termelétrica

Nádia Fischer 

A
Usina Termelétrica Candiota III (Fase C), que en-
trou em funcionamento no início do ano, no in-
terior do Rio Grande do Sul, vai queimar menos 
carvão para produzir energia elétrica do que as 
demais térmicas no Brasil. Esta é a expectativa da 
Companhia de Geração Térmica de Energia Elé-
trica (CGTEE), empresa operadora da usina. Outra 

vantagem é que ela possui agora um sistema de tratamento das cinzas 
e do enxofre liberados na queima do carvão, processo menos poluente 
e que torna mais eficiente a geração.       

Dados da CGTEE mostram tratar-se da mais moderna termoelétri-
ca movida a carvão. Isso se deve aos dessulfurizadores instalados, ou 
seja, câmaras que, a partir de um reagente, retém o enxofre liberado 
na queima do carvão. Um sistema de filtros de alta performance cap-
tura as cinzas produzidas. Para se ter ideia, os modelos anteriores eram 
capazes de reter até 99,4%. Já em Candiota III, é possível captar até 
99,9%. Com a tecnologia das cinzas aplicada na usina, a quantidade 
de enxofre liberado, por exemplo, é quase 80% menor que a das de-
mais usinas brasileiras a carvão. 

De acordo com a companhia, a usina termelétrica (UTE) gaúcha 
utiliza também um processo de queima mais eficiente do carvão. Para 

Candiota III entra em  

operação
           como a mais moderna do País

Sereno Chaise, presidente da CGTEE, explica que 
o monitoramento da qualidade do ar é constante

a produção de 1 MW/h, são queimados cerca de 900 kg de carvão. As 
duas plantas mais antigas precisam de 1,15 mil kg para gerar a mesma 
energia. 

Segundo o presidente da CGTEE, Sereno Chaise, que foi prefeito 
de Porto Alegre e acabou cassado pelo golpe de 1964, a emissão de 
enxofre na atmosfera – extremamente prejudicial à saúde da popula-
ção, bem como toda à fauna e flora – está sendo acompanhada pelas 
quatro estações de monitoramento de partículas inaláveis nas vilas do 
entorno da Usina de Candiota. “Os equipamentos estão em funciona-
mento desde abril deste ano, e as medições são divulgadas sistemati-

T e r m e l é t r i c a
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camente”, afirma. Ele afirma que em nenhum momento detectou-se 
índice de emissão fora dos padrões estabelecidos pela legislação.

Também foi criado o Programa de Saúde Vigiar, uma parceria entre 
a prefeitura de Candiota e a secretaria estadual de Saúde. A partir do 
programa é possível coletar, analisar e acompanhar a saúde de crian-
ças de zero a cinco anos. O presidente da companhia conta que em 
análise recente, por exemplo, constatou-se que os problemas respi-
ratórios desta população estão diretamente relacionados às variações 
climáticas e não a qualidade do ar, pois a região é uma das mais frias 
do Rio Grande do Sul.  

Outras medidas 
Em maio, a CGTTE instalou uma estação móvel de monitoramento 

da qualidade do ar, conforme os parâmetros previstos na resolução 
n°03/90 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). “Em ope-
ração na Vila Residencial, tem por objetivo avaliar a qualidade do ar 
no entorno da Usina de Candiota, até a entrada em operação da nova 
Rede de Monitoramento da Qualidade do Ar, ampliada e moderniza-
da”, acrescenta Sereno Chaise.

Outra medida que também foi colocada em prática, em junho, é o 
Sistema de Recirculação de Efluentes Líquidos, capaz de reduzir consi-
deravelmente a captação de água junto ao Arroio Candiota. Ao entrar 
em operação automática de forma definitiva, sem qualquer pendência 
técnica, é possível recircular mais de 400 m³/h durante 24 horas, em 
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praticamente o mesmo prazo das demais usinas termelétricas a car-
vão do país. 

Durante o processo construtivo da usina foram contratados 
cerca de 4.600 operários. Para a operação e manutenção da usi-
na III ainda foi necessária a contratação, por meio de concurso 
público realizado pela Eletrobrás e CGTEE, de 176 funcionários 
diretos. Adicionalmente, foram necessários mais 74 postos de 
trabalho terceirizados (vigilância, limpeza, montagem e desmon-
tagem de andaimes, isolamento térmico etc.), totalizando 250 
vagas de emprego.

Para o prefeito Luiz Carlos Folador, hoje, sem dúvida, a usi-
na III de Candiota representa a base da economia da região e um 
acréscimo em torno de 30% na arrecadação de impostos. “Esta 
nova fase que está em funcionamento simboliza a retomada do 
crescimento e desenvolvimento tanto da região quanto de todo 
o estado gaúcho, cuja economia, por muito tempo, manteve-se 
estagnada”, diz.

O projeto de ampliação da capacidade de geração, denominado 

Candiota III (Fase C), com 350 MW, teve origem em um projeto conce-

bido pelo governo do estado do Rio Grande do Sul no inicio da década 

de 80, fruto de acordo entre os Governos do Brasil e da França, para 

incrementar a produção brasileira de energia elétrica a partir do car-

vão. O projeto original previa a construção de seis unidades geradoras 

de 335 MW cada. 

Em 1981, foram adquiridas partes importantes da primeira unida-

de, cujos equipamentos e materiais ficaram estocados em depósitos 

na França por alguns anos. O projeto foi paralisado pelo governo es-

tadual em 1985.

 Mais tarde, estudos técnicos desenvolvidos pela CGTEE e Ele-

trobrás, sob a orientação do Ministério de Minas e Energia (MME), 

mostraram que a viabilidade da implantação da unidade Candiota III 

se daria somente num outro formato, como uma unidade única e au-

processo automatizado. A redução na vazão de efluente líquido da 
usina, que retorna ao Arroio, deverá ser tão expressiva, que, segundo 
a empresa, em alguns momentos será possível até mesmo zerar esta 
vazão, com o reaproveitamento total do efluente recirculado para a 
usina. 

Em abril deste ano, a CGTEE assinou um Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama), onde assumiu o compromisso 
de construir um mecanismo de adequação ambiental das atividades 
do Complexo Termelétrico Candiota. O termo inclui o Projeto de Im-
plantação do Sistema de Abatimento de Material Particulado e SO² 
da Fase B, chamado de dessulfurizador, até 31 de outubro de 2013, na 
primeira unidade antiga da termoelétrica, e em 31 de agosto de 2014, 
na segunda unidade.

Muito além da usina 
Candiota III tem capacidade instalada de 350 MW. Destes, são 

comercializados 292 MW. “A energia é suficiente para atender uma 
população com cerca de 1 milhão de habitantes com o perfil do con-
sumidor gaúcho”, relata o prefeito do município de Candiota, Luiz Car-
los Folador. 

Candiota III é a primeira grande transação comercial entre os 
governos do Brasil e da China. Avaliada em R$ 1,3 bilhão, uma das 
maiores obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do 
governo federal foi construída pela CGTEE com 75% do investimen-
to financiado pelo banco chinês de fomento, o China Development 
Bank (CDB). Todos os equipamentos usados na usina também são 
chineses. A previsão de pagamento do investimento é de 10 anos, 

Projeto teve início na década de 80
tônoma, e construída em área contígua ao complexo Candiota (Fases A 

e B), e ainda, utilizando os equipamentos e materiais já adquiridos. 

Mas foi somente em 2006 que o projeto de construção de Candiota 

III começou a sair do papel. A construção do empreendimento significou 

a retomada da utilização do carvão na produção de energia elétrica 

para atendimento do mercado brasileiro, duplicando o consumo deste 

combustível no estado do Rio Grande do Sul, além de proporcionar um 

aumento significativo na geração de emprego e renda na metade Sul do 

Estado. Para a CGTEE, significou também a ampliação de sua capacidade 

produtiva em cerca de 100%. 

	 Esse vai e vem revela, por outro lado, como a geração termelé-

trica a carvão não é levado a sério no planejamento energético do País 

— além de demonstrar a falta de força política dos governos de Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul, os estados produtores deste combustível 

fóssil.

???????????????????????
???????????????????????
??????????????

Implantação lenta de Candiota III revela 
falta de foco em energia termelétricas
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Nádia Fischer 

Q
uase metade do total negociado nos leilões 
realizados pelo Governo Federal este ano para 
aquisição de energia provém das usinas movi-
das pelo vento. Assim como nos dois últimos 
anos, o preço médio mw de energia eólica foi 
abaixo do esperado, superando outras fontes 
energéticas. A energia eólica futura adquirida 

envolve projetos até 2014.
O crescimento das eólicas no Brasil está relacionado à queda de 

preço dos equipamentos e a excelente capacidade do País em gerar 
esse tipo de energia. Porém, o caminho da expansão ainda é longo.

O Brasil dispõe de regiões favoráveis 
para a geração de energia
eólica e espera sustentar a expansão

Bons 
ventos

Década de 50
O uso da força do vento em grande escala se iniciou na Europa, 

ainda na década de 50, com a fabricação de turbinas eólicas. Há alguns 
anos, o assunto ganhou mais atenção no Brasil devido à necessidade 
de diversificação das fontes energéticas. O menor impacto ambiental 
é uma das principais vantagens da produção de energia eólica, pois o 
sistema não exige grandes intervenções na área de implantação. 

Atualmente, existem mais de 30 mil turbinas eólicas de grande 
porte em operação no mundo, com capacidade instalada em torno 
de 13.500 mw. Somente a China responde por um quinto de toda a 
energia eólica gerada no planeta, fato que coloca o país no topo da 
lista dos maiores produtores — à frente, inclusive, dos Estados Unidos 
e da Alemanha, pioneiros nesse campo. Para se ter uma ideia, no ano 
passado, os chineses inauguraram 16,5 gw em capacidade de gera-
ção, praticamente a metade de todo o crescimento mundial. 

Já o Brasil possui 57 parques eólicos em operação, que juntos 
respondem por 1,14 gw (1.140 mw) de capacidade instalada. 
“Isso corresponde metade do total em toda a América Latina”, 
afirma o diretor executivo da Associação Brasileira de Energia 
Eólica (Abeeólica), Pedro Perreli. 
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Na Dinamarca, a contribuição 
da energia eólica é de 12% 
da energia elétrica total 
produzida; no norte da 
Alemanha, a contribuição 
eólica já passou de 16%; e 
a União Europeia tem como 
meta gerar até 2030 10% de 
toda eletricidade produzida 
usando as usinas eólicas.  

Projetos eólicos em construção

USINA
POTÊNCIA 

(MW)
ESTADO MUNICÍPIO

Novo Horizonte 30,1 BA Brotas de Macaúbas 

Seabra 30,1 BA Brotas de Macaúbas 

Macaúbas 35,1 BA Brotas de Macaúbas 

Alvorada 8,0 BA Caetité 

Rio Verde 30,0 BA Caetité 

Ilhéus 11,2 BA Guanambi 

Igaporã 30,0 BA Igaporã 

Porto Seguro 6,4 BA Igaporã 

Mangue Seco 1 26,0 RN Guamaré 

Mangue Seco 2 26,0 RN Guamaré 

Mangue Seco 5 26,0 RN Guamaré 

Alegria II 100,8 RN Guamaré 

Cabeço Preto 19,8 RN João Câmara 

Cabeço Preto IV 19,8 RN João Câmara 

Morro dos Ventos I 28,8 RN João Câmara 

Morro dos Ventos III 28,8 RN João Câmara 

Morro dos Ventos IV 28,8 RN João Câmara 

Morro dos Ventos VI 28,8 RN João Câmara 

Santa Clara I 30,0 RN Parazinho 

Santa Clara II 30,0 RN Parazinho 

Cerro Chato I 30,0 RS Santana  
do Livramento 

Cascata 6,0 SC Água Doce 

Campo Belo 10,5 SC Água Doce 

Amparo 22,5 SC Água Doce 

Aquibatã 30,0 SC Água Doce 

Cruz Alta 30,0 SC Água Doce 

Salto 30,0 SC Água Doce 

Bom Jardim 30,0 SC Bom Jardim da Serra 

Total: 28 parques 763 4 estados 10 municípios

Fonte: Abeeólica

O Nordeste brasileiro detém cerca de 50% do potencial eóli-
co estimado no País, com parques instalados no Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte. Apesar da região pos-
suir maior potencial, outros estados como Rio de Janeiro, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul também já contam com usi-
nas eólicas. Ao todo, os parques brasileiros são capazes de aten-
der com energia mais de 6 milhões de habitantes. 

No Brasil, a energia eólica é complementar à estação das 
águas, pois quando chove muito o vento é fraco, porém à época 
das cheias favorecem as usinas hidrelétricas. 

De acordo com a Abeeólica, estima-se que a energia eólica 
já tenha gerado cerca de 13 mil empregos diretos e indiretos no 
País. Para a entidade, no entanto, diversos fatores dificultam o 
desenvolvimento em grande escala desse tipo de energia, como 
a escassez de mão-de-obra capacitada, disponibilidade de linhas 
de transmissão para escoar a energia produzida e necessidade de 
padronização de exigências ambientais nos diferentes estados. 

A necessidade de mudanças na logística portuária no Bra-
sil também é considerada prioritária para o desenvolvimento do 
setor, uma vez que os aerogeradores demandam desembarque e 
transporte diferenciados, devido à grande dimensão dos equipa-
mentos. “Sem contar que é ainda preciso melhorar as rodovias, já 
que boa parte dos projetos encontra-se em áreas afastadas, cujas 
vias de acesso possuem más condições para tráfego de carretas 
de transporte”, complementa Perreli.  

Apesar das limitações, a expectativa é de crescimento 
contínuo na área. Há em construção no País 28 parques eóli-
cos. Estes projetos devem demandar investimentos da ordem 
de R$ 16 bilhões. 

Expansão brasileira
A condição favorável dos ventos em território brasileiro, sem dú-

vida, proporciona avanços significativos no setor eólico. Entretanto, 
vale lembrar que o Brasil soube também aproveitar as oportunidades 
geradas pela crise global em 2008. O fato é que a desaceleração 
econômica dos países desenvolvidos reduziu os investimentos em 
energia eólica lá fora. E o Brasil aproveitou desta situação com a 
implantação de projetos pagando mais barato pelos equipamentos 
não vendidos em mercados antes promissores. 

Soma-se a isso o aprimoramento tecnológico nesta área. “A fa-
bricação de equipamentos em território nacional também favoreceu 
a redução do custo final da energia vendida por esse tipo de usina”, 
explica Perreli, da Abeeólica. 
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O trem de alta velocidade trouxe 
benefícios à Europa e ao Japão, 
mas os investimentos são altos 

e  o retorno não paga os custos da 
construção

  AVE na Espanha 
desafoga 
maior ponte aérea do mundo
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Tatiana Bertolim

N
a fria manhã de inverno, o painel eletrônico no alto 
do vagão marca, em vermelho, a velocidade: 301 
km/h. Do lado de fora, casas e carros desaparecem 
rapidamente em meio à paisagem árida do trecho 
entre Barcelona e Zaragoza – única parada no tra-
jeto de 621 km que liga a capital catalã a Madri.

Inaugurado em fevereiro de 2008, o trem de 
alta velocidade que conecta as duas maiores cidades espanholas ba-
lançou em pouco tempo a ponte aérea que até então era a mais mo-
vimentada do mundo entre dois aeroportos: Barajas, em Madri, e El 
Prat, em Barcelona.

O AVE – como é batizado o serviço de trens de alta velocidade na 
Espanha – transportou 5,3 milhões de pessoas entre a capital do país e 
Barcelona nos 12 meses encerrados em fevereiro deste ano. O número 
equivale a 45,7% dos passageiros que fizeram esse percurso no perío-
do. As companhias aéreas, que antes reinavam quase absolutas, agora 
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têm pouco mais da metade desse mercado.
É uma mudança significativa. Com taxa média 

de ocupação de 78%, o AVE conseguiu mexer com 
as tarifas e desafogar o tráfego aéreo entre as prin-
cipais cidades do país. Agora, a menina dos olhos do 
governo espanhol é a interligação entre Barcelona e 
a fronteira com a França – incluindo a construção 
de um delicado trecho que vai passar sob a Sagrada 
Família, a famosa igreja projetada pelo arquiteto ca-
talão Antoni Gaudí.

Em meio à maior crise econômica de sua histó-
ria recente, a Espanha agarrou-se aos trens de alta 
velocidade para reaquecer o mercado interno. No 
ano passado, o primeiro-ministro espanhol, José Luis 
Rodríguez Zapatero, anunciou um plano de investi-
mentos de € 17 bilhões em infraestrutura ferroviária e rodoviária, num 
regime de parceria público-privada. O AVE será o grande destinatário 
desses recursos. 

Diante desse cenário, o trem de alta velocidade na Espanha parece 
um caso de sucesso retumbante. E pode-se dizer que realmente o é, do 
ponto de vista operacional. Entretanto, uma rápida olhada nas contas 
é o que basta para afirmar que o AVE está muito distante de recuperar 
o investimento feito até agora.

Difícil retorno de investimento
A unidade de negócios de alta velocidade e longa distância da 

Renfe, a companhia espanhola de trens, alcançou seu primeiro re-
sultado positivo em 2010. Ainda assim, a cifra foi de modestos € 2,5 
milhões e só foi alcançada devido a um pesado programa de redução 
de custos. O lucro veio a calhar, pois chegou no ano em que a União 
Europeia determinou o fim das subvenções públicas aos serviços fer-
roviários comerciais. 

Rentabilidade e trens de alta velocidade nem sempre viajam jun-
tos, já que os investimentos são altos e o retorno é lento. O TGV francês 
levou 16 anos para ter seu primeiro lucro, o que só ocorreu em1997. 
A divisão de viagens de longa distância e alta velocidade da operadora 
estatal SNCF contabilizou ganho operacional de € 535 milhões no ano 
passado.

“Não dá para olhar apenas se o projeto é economicamente ren-
tável.  É preciso levar em conta o que ele agrega para a sociedade”, 
afirma Iñaki Barrón, diretor de passageiros e do departamento de alta 
velocidade da União Internacional das Ferrovias (UIC).

Isso explica por que, até agora, a maior parte dos projetos de trens 
de alta velocidade implementados no mundo foi bancada com re-
cursos estatais. Com exceção de Taiwan e do trecho que está sendo 
construído para conectar as redes espanhola e francesa, os demais 
investimentos foram feitos com dinheiro público. O modelo brasileiro 
também caminha nessa direção.

Com o objetivo de manter os custos sob controle e fazer o pro-
grama andar, o governo da Coreia do Sul criou uma agência própria, e 
com orçamento separado, para cuidar da implementação da primeira 
linha de alta velocidade no país, no início dos anos 90. A obra custou 
cerca de US$ 11 bilhões, o dobro do inicialmente previsto. A participa-
ção da iniciativa privada restringiu-se a 6% dos investimentos.

Também por isso alguns países optam por separar a empresa que 
detém a infraestrutura da que opera as linhas. França e Alemanha são 
exemplos de países que fizeram isso. “Falar em lucro numa empresa 
estatal é muito relativo. Os governos existem para atender as deman-
das da sociedade”, defende Barrón, que prestou consultoria à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

A construção de trens de alta velocidade costuma trazer outros in-
vestimentos a reboque, pois acaba estimulando a construção de novas 
linhas de trem ou outros meios que facilitem o acesso dos passageiros 
à linha rápida.

O TAV da França, maior da Europa, 
levou 16 anos para ter lucro
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Sistema de Trem de Alta Velocidade (TAV)  
pelo mundo

País

Em operação
Em  

construção 
(km)

Planejada 
(km)Ano Extensão 

(km)
Inicial Atual

Coreia do Sul 2004 300 300 82
Japão 1964 515 2.387 590 583
França 1981 471 1.872 299 2.616
Itália 1981 224 744 132 395
Alemanha 1988 327 1.285 378 670
Espanha 1992 471 1.599 2.219 1.702
Bélgica 1997 72 137 72 -
Reino Unido 2003 74 113 - -
China 2003 442 10.000 3.404 20.000
Taiwan 2007 345 345 - -
Holanda 2008 120 120 - -
Turquia 2009 235 235 - -
Brasil - - - - 518
Índia - - - - 495
Irã - - - - 475
Marrocos - - - - 680
Portugal - - - 1.006 -
Arábia Saudita - - - - 550

Na França, onde o TGV completa 30 anos em 2011, o trem de alta 
velocidade tornou-se quase uma extensão do metrô. As linhas rápidas 
transportam, por dia, milhões de pessoas que vivem em uma cidade e 
trabalham em outra. O TGV francês conta com uma rede de 1,9 mil km 
– a maior da Europa. Em alguns trajetos, o trem foi tão bem-sucedido 
que praticamente acabou com os deslocamentos aéreos. É o caso do 
percurso entre Paris e Bruxelas. A própria Air France tem acordo com a 
SNCF – a companhia ferroviária francesa – para completar por trem a 
viagem de passageiros que vão à Bélgica.

China investe no TAV,  
mas enfrenta problemas

Pioneiro nessa tecnologia, o Japão apostou na Shinkansen como 
forma de solucionar os problemas de transporte em um país pequeno, 
populoso e de geografia desafiadora, onde o espaço para os carros é 
muito limitado. O sistema começou a ser implantado nos anos 60 e, 
com 2,4 mil km de linhas, durante muito tempo foi a maior rede de 
alta velocidade do mundo – até ser desbancado pela China.

A China tem investido em trens de alta velocidade como nenhum 
outro país. Estão previstos mais de US$ 100 bilhões somente neste ano.  
Com a inauguração, em junho, da rota de 1.318 km entre Pequim e Xan-
gai, a rede chinesa já soma quase 10 mil km – uma marca impressionan-
te levando-se em conta que o sistema foi inaugurado em 2007.

E a China tem pressa. Muitas das linhas estão sendo abertas an-
tes do previsto, já que o governo enxerga nesse meio uma forma de 
encurtar as distâncias para o transporte de cargas e mercadorias no 
gigantesco território chinês e, assim, ganhar ainda mais produtividade 
econômica.

Apesar disso, o projeto não tem sido alheio a críticas e desconfian-
ças. Suspeitas de corrupção derrubaram o ministro de Ferrovias, Liu 
Zhijun, em fevereiro deste ano, enquanto a velocidade da construção 
desperta, entre os concorrentes internacionais, algumas dúvidas sobre 
a qualidade das obras. Essa suspeita acabou se fortalecendo quando 
a linha Pequim-Xangai começou a operar a 300 km/h — a velocidade 
inicial anunciada seria de 350 km/h. 

Depois, um acidente no final de julho envolvendo dois trens de alta 
velocidade em um viaduto, a desconfiança aumentou ainda mais. Na 

ocasião, 40 pessoas morreram. O problema do TAV da China fez dimi-
nuir as possibilidades do país exportar a tecnologia – inclusive para o 
Brasil. Em outro vertente, chineses reclamam que o serviço é muito 
caro – depois de muita reclamação, o governo se rendeu e reduziu os 
preços da passagem. 

O TAV japonês tem 47 anos sem nunca ter tido um acidente fatal.

Estação do TAV chinês: a rede cresce 
vertiginosamente, mas enfrenta 
problemas de operação
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São Paulo volta e meia menciona o 
veículo como uma das soluções no 
transporte urbano de passageiros

Trólebus  
é sempre lembrado, mas fica em 

segundo plano

Joás Ferreira 

A cidade de São Paulo, com todos os seus problemas de mobi-
lidade urbana, é sempre um exemplo recorrente, em simpó-
sios ou em pronunciamentos políticos, quando o assunto é 

o transporte público de passageiros. As reivindicações são sempre 
as mesmas: mais linhas de metrô, mais redes de ônibus, retorno do 
trólebus e mais corredores exclusivos, pois o transporte coletivo 
tem de ser priorizado.

O sistema de trólebus para o transporte urbano de passageiros, 
uma das alternativas viáveis, em outros tempos, já teve lá os seus 
dias de glória. Assim como o seu precursor, o bonde elétrico que, 
em 1968, quando foi extinto, possuía 260 km de linhas e cerca de 
700 km de itinerários. 

Hoje, são raros os exemplos de linhas de trólebus, com desta-
que para o Corredor Metropolitano ABD (São Mateus – Jabaquara), 
administrado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos 
de São Paulo (EMTU-SP), que tem 33 km de extensão, interligando 
São Paulo a Diadema. Da extensão total, 22 km contam com rede 

aérea para trólebus. Esse portfólio do corredor garante o atendi-
mento diário de 250 mil passageiros. 

As ruas e avenidas da capital paulista, entretanto, têm seu espa-
ço acirradamente disputado por mais de 7 milhões de veículos/dia, 
entre automóveis, ônibus, motocicletas e caminhões (leves, médios 
e pesados). A cada dia, são introduzidos mais e mais veículos na 
frota urbana. A cidade, desta forma, está sempre superando, negati-
vamente, os recordes de congestionamento e provocando mais sofri-
mento para a população que precisa se deslocar pelo espaço urbano, 
em função de suas necessidades de trabalho, estudo, lazer etc.

À beira de um colapso
O engenheiro Adriano Murgel Branco, especialista na área de 

transportes, explica que o transporte motorizado em São Paulo é fei-
to por automóveis, que respondem por 45% do total, e por sistemas 
coletivos, com 55%, que estão divididos entre metrô, trens, ônibus, 
trólebus etc. Branco diz que já não fala mais que São Paulo vai parar. 
“Eu digo que a cidade está muito próxima de entrar em colapso total. 
Em breve, será impossível fazer qualquer coisa”, alerta.

Basicamente, de acordo com ele, o problema deve ser ata-
cado com a redução da participação do automóvel como modal 
de transporte urbano. “Isso só pode ser feito com a oferta de um 
transporte coletivo que seja atrativo, confortável, econômico, se-
guro, não poluente e tudo o mais”, define.

Nesse contexto, há os que sugiram a ampliação do rodízio ou a 
criação de um pedágio urbano. Mas, segundo o engenheiro, “essas 
pessoas se esquecem de que, qualquer medida restritiva, sem ofe-
recer solução alternativa, pode ser ruim”. De acordo com Branco, 
também são inúteis ações que apenas enganam a população, entre 
as quais ele cita a construção de um rodoanel aqui, uma avenida lá 
etc. “Reconheço que o rodoanel é necessário, mas ele, se continu-
armos nesse ritmo, também estará fadado ao congestionamento, 
em pouco tempo. E depois? Vamos fazer outro anel viário, por cima 
do mar”, questiona. 
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Corredor Metropolitano 
São Mateus-Jabaquara

Para ele, se não houver medidas paralelas que, além de cons-
truir o que for necessário, também cuidem de inibir o crescimento 
da demanda pelo automóvel, no caso do transporte de pessoas, 
e pelo caminhão, no que diz respeito a cargas, “a cidade estará 
jogando dinheiro fora”. Como consequência dos constantes con-
gestionamentos e da falta de mobilidade urbana, Branco afirma 
que, nos últimos 50 anos, São Paulo já contabiliza uma perda de 
cerca de US$ 1 trilhão.

Proposta
O engenheiro propõe retirar três milhões de passageiros/dia do 

automóvel (São Paulo tem perto de 12 milhões de passageiros/dia). 
“Só essa redução vai significar uma grande diferença para a cidade, 
em termos de redução de consumo energético e de poluição e de 
devolução de espaço público para a sociedade”, analisa. E acrescen-
ta: “O que eu aconselho é que sejam estabelecidas metas claras e 
objetivas, para não ficar apenas no discurso fácil. A minha proposta é 
aproveitar a ideia do crédito de carbono e criar o crédito de energia. 
Assim, os sistemas de transporte que proporcionarem deslocamen-
to urbano de massa com índices reduzidos de consumo de energia, 

como são os casos do trólebus e do metrô, seriam recompensados 
com o que eu estou chamando de crédito de energia”. 

Hoje, segundo ele, não se leva em consideração isso, pois cal-
cula-se o quanto o sistema vai gastar em reais e não qual será o 
seu rendimento em consumo energético. “Com a iminente pers-
pectiva de enfrentarmos uma rigorosa escassez de energia, temos 
de pensar, cada vez mais, sobre isso”, constata.

O automóvel, que é um dos vilões nessa história, de acordo 
com os cálculos do engenheiro Adriano Murgel Branco, representa 
um gasto 26 vezes maior de energia por passageiro, se comparado, 
com o desempenho do metrô. Em relação ao trólebus, o seu consu-
mo energético é 10 vezes maior. 

Veja uma estimativa de como se comporta, na Região Metro-
politana de São Paulo (RMSP), o consumo de energia por passagei-
ro transportado em relação à alternativa de transporte: 

• Automóvel: 13,13 kw/h
• Ônibus: 2,00 kw/h
• Trólebus: 1,20 kw/h
• Trem Metropolitano: 0,96 kw/h
• Metrô: 0,52 kw/h

Projetos e obras
O engenheiro Roberto Bartolomeu Berkes, da EMTU-SP, que 

opera o Corredor Metropolitano ABD, ressalta a importância da 
retomada de investimentos e os planos da empresa para o seu sis-
tema de trólebus que liga São Paulo a Diadema, visando expandir o 
uso da energia elétrica e outros combustíveis renováveis, em subs-
tituição aos derivados de petróleo. 

Um dos empreendimentos em andamento, segundo ele, é a 
obra de eletrificação do trecho de 11 km do corredor, entre os ter-
minais Piraporinha (Diadema) e Jabaquara (São Paulo), que prevê 
a instalação de redes elétricas e estações retificadoras para a ope-
ração da rede de trólebus. “Com essas intervenções o corredor será 
totalmente eletrificado, o que permitirá a operação de trólebus ao 
longo dos 33 km de sua extensão. Será um grande ganho ambien-
tal e de qualidade de vida à população no entorno desse sistema de 
transporte”, destaca o engenheiro.

Ele informou que está sendo finalizado o edital para a contra-
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tação da obra de repotencialização da rede aérea eletrificada já 
existente em 22 km do mesmo corredor, que permitirá o aumento 
gradual da frota de trólebus.

A EMTU prevê ainda a instalação de uma Central de Controle 
de Energia (CCE) “que possibilitará supervisão, controle e monito-
ramento, em tempo real, das 50 estações retificadoras de energia 
que alimentarão o sistema de trólebus ao longo dos 33 km já exis-
tente e da extensão prevista de 12 km”, informa Berkes.

Sem varão e sem rede aérea
Entre as características do trólebus, o engenheiro e consultor 

Antônio Vicente Silva destaca:
• O trólebus é um veículo de tração elétrica, que não polui e 

têm alta eficiência energética. 

Esquema supercapacitores • A instalação de vias exclusivas, para o sis-
tema, é tecnicamente muito mais simples e o seu 
custo de implantação é significativamente menor 
do que o do metrô, do veículo leve sobre trilho 
(VLT) ou do monotrilho.

• Quando instalado em corredores e com uso 
de veículos articulados ou bi-articulados, possui a 
mesma capacidade de passageiros do VLT.

• Tem maior flexibilidade operacional do que 
os sistemas sobre trilho, podendo contornar obs-
táculos.

• As instalações para garagem são menos 
complexas do que as exigidas para o VLT ou me-
trô, por exemplo.

• Podem subir rampas de 12% a 14%, permitin-
do a utilização de viadutos mais curtos e mais eco-

nômicos, enquanto que o VLT e o monotrilho não passam de 4% de 
verticalização, por causa da aderência entre rodas e trilho (de aço).

A boa notícia, no entanto, é o fato de que a dependência do 
trólebus em relação à rede aérea e aos varões de captação de ener-
gia, que poderia ser um fator limitador para o sistema, está com 
os dias contados, segundo consultor. Já existe em desenvolvimento 
um tipo de ônibus conhecido como autotrolley que, com o empre-
go de supercapacitores (pequenas estações de recarga, alimenta-
das por corrente alternada convencional), dá autonomia energética 
de até 2 km para o veículo, sem a necessidade de grandes baterias 
e longos tempos de recarga. Esses componentes permitem a reali-
mentação de energia elétrica dos veículos em poucos segundos, a 
cada parada de embarque e desembarque.

Exportação de tecnologia
O Brasil, no segmento de desenvolvimento 

de trólebus, tem tecnologia amplamente reco-
nhecida no exterior, conforme destacou o en-
genheiro José Antônio do Nascimento, adminis-
trador de contratos da Eletra Industrial Ltda.

Para exemplificar, ele citou que toda a frota 
de trólebus da cidade de Wellington, Nova Ze-
lândia, conta com a tecnologia da sua empre-
sa. “Os veículos têm até 3 km de autonomia de 
carga e possuem dispositivo eletrônico de troca 
de rede, através de um botão que fica no painel 
de controle, recursos que garantem qualidade, 
segurança e conforto para os passageiros”, res-
salta Nascimento.

(Matéria elaborada a partir de simpósio sobre o 
tema realizado no Instituto de Engenharia, em 

São Paulo, no primeiro semestre de 2011)
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